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Cada homem vale pelo lugar onde está: o seu valor como produtor, consumidor, 

cidadão, depende de sua localização no território. Seu valor vai mudando, 

incessantemente, para melhor ou para pior, em função das diferenças de acessibilidade 

(tempo, frequência, preço), independentes de sua própria condição. Pessoas com as 

mesmas virtualidades, a mesma formação, até mesmo o mesmo salário têm valor 

diferente segundo o lugar em que vivem: as oportunidades não são as mesmas. Por 

isso, a possibilidade de ser mais ou menos cidadão depende, em larga proporção, do 

ponto do território onde se está. Enquanto um lugar vem a ser condição de sua 

pobreza, um outro lugar poderia, no mesmo momento histórico, facilitar o acesso 

àqueles bens e serviços que lhes são teoricamente devidos, mas que, de fato, lhes 

faltam. (Santos, 2021, p. 81). 



   

 

   

 

RESUMO 

Estudos de acessibilidade têm se tornado cada vez mais frequentes para avaliar como facilitar 

o acesso a oportunidades é mais eficaz para a inclusão social e econômica do que apenas 

melhorar condições de mobilidade urbana. Porém, há poucos estudos que exploram como a 

governança metropolitana de sistemas de transporte público poderia por meio de integração 

tarifária ampliar o acesso da população às oportunidades de emprego. Este estudo investiga 

como um cenário de integração tarifária dos sistemas de transporte público pode impactar o 

acesso ao mercado de trabalho na Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Os resultados 

sugerem que a integração tarifária poderia elevar as oportunidades de emprego acessíveis em 

até 30% e 45% para viagens de até 60 e 90 minutos, respectivamente. A população dos 

municípios do norte e noroeste da RMC, como Almirante Tamandaré, Colombo e Campo 

Magro, tende a se beneficiar mais com essa integração. Observou-se também que, com a 

integração, a população de Curitiba poderia acessar, em média, 113 mil e 241 mil empregos 

adicionais em até 60 e 90 minutos de viagem. A completa falta de integração entre os sistemas 

municipais e metropolitano poderia reduzir significativamente a acessibilidade na RMC, 

especialmente nos municípios com sistemas municipais próprios. A integração tarifária também 

poderia reduzir a disparidade no acesso às oportunidades de emprego entre grupos de alta e 

baixa renda em 11,8% para viagens de até 90 minutos. No entanto, apesar dos benefícios 

potenciais da integração, os resultados demonstram que as desigualdades permanecem 

acentuadas; a integração tarifária não tem um impacto significativo na redução das disparidades 

de acesso ao emprego para viagens de até 60 minutos. Além disso, mesmo com a integração, 

os mais ricos ainda acessariam 250 mil e 400 mil empregos a mais do que a média total da 

população em viagens de até 60 e 90 minutos, respectivamente, enquanto os mais pobres 

acessariam entre 250 e 265 mil empregos a menos do que a média total da população. Os 

resultados dessa dissertação mostram como uma maior integração em nível metropolitano na 

operação do transporte público de Curitiba poderia trazer grandes ganhos de acessibilidade 

urbana. Estes resultados também sugerem que políticas adicionais que abordem diretamente as 

necessidades dos grupos mais vulneráveis são necessárias para assegurar que os benefícios da 

integração sejam distribuídos de forma mais equitativa. Os resultados apontam para a 

necessidade de estruturas de governança metropolitana eficazes em Curitiba, capazes de 

viabilizar políticas de integração tarifária que, além de unificar os sistemas de transporte, 

promovam maior equidade no acesso às oportunidades de emprego. 

 

Palavras-chave: Integração Tarifária; Acessibilidade Urbana; Governança Metropolitana; 

Transporte Metropolitano; Região Metropolitana de Curitiba. 

  



   

 

   

 

ABSTRACT 

Studies on accessibility have become increasingly common, recognizing that facilitating access 

to opportunities is more effective for social and economic inclusion than merely improving 

urban mobility conditions. However, few studies have explored how the metropolitan 

governance of public transportation systems could expand population's access to job 

opportunities through fare integration. This study investigates the impacts of a fare integration 

scenario within the public transportation systems of the Curitiba Metropolitan Region (CMR) 

and how it could affect access to the labor market. The results show that fare integration could 

increase accessible job opportunities by up to 30% and 45% for trips lasting up to 60 and 90 

minutes, respectively. The population in the northern and northwestern municipalities of the 

CMR, such as Almirante Tamandaré, Colombo, and Campo Magro, would likely benefit the 

most from this integration. It was also observed that, under the metropolitan integration 

scenario, Curitiba's population could access, on average, an additional 113,000 and 241,000 

jobs within 60 and 90 minutes of travel. The complete lack of integration between municipal 

and metropolitan systems could significantly reduce accessibility within the CMR, especially 

in municipalities with their own municipal transportation systems. Fare integration could also 

reduce the disparity in access to job opportunities between high- and low-income groups by 

11.8% for trips lasting up to 90 minutes. However, despite the potential benefits of integration, 

the results demonstrate that inequalities remain pronounced; fare integration does not have a 

significant impact on reducing disparities in job access for trips lasting up to 60 minutes. 

Additionally, even with metropolitan-level fare integration, the wealthiest individuals would 

still access on average 250,000 and 400,000 more jobs than the overall population average for 

trips of up to 60 and 90 minutes, respectively, while the poorest individuals would access on 

average 250,000 and 265,000 fewer jobs than the overall population. The findings of this 

dissertation highlight how greater metropolitan-level integration in the operation of Curitiba's 

public transportation could yield substantial gains in urban accessibility. These results also 

suggest that additional policies directly addressing the needs of the most vulnerable groups are 

necessary to ensure that the benefits of metropolitan-level fare integration are more equitably 

distributed. The findings further reinforce the need for effective metropolitan governance 

structures to enable fare integration policies that not only integrate transportation systems but 

also promote equity in access to job opportunities. 

 

Keywords: Fare Integration; Accessibility; Metropolitan Governance; Public Transport; 

Curitiba Metropolitan Region. 
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1 INTRODUÇÃO 

Na segunda metade do século XX, o Brasil experimentou uma intensificação da 

migração do campo para a cidade, levando a um rápido crescimento populacional nos centros 

urbanos que se expandiu para os municípios limítrofes (Villaça, 1998; Santos, 2013). Essas 

regiões passaram a formar uma única “unidade territorial urbana caracterizada por 

complementaridade funcional e integração das dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e 

socioeconômicas” (Brasil, 2015). Em 1967, a União denominou essas unidades como regiões 

metropolitanas (RMs), “constituídas por municípios que, independentemente de sua vinculação 

administrativa, façam parte da mesma comunidade socioeconômica” (Brasil, 1967).  

No entanto, a criação das RMs trouxe desafios relacionados à governança e a 

implantação de políticas públicas de interesse metropolitano. Por um lado, esses desafios se 

devem à complexidade técnica e política no planejamento e gestão de serviços públicos que 

envolvem a interação de múltiplos órgãos e esferas de governo (Costa, 2016). Por outro, até a 

promulgação do Estatuto da Metrópole em 2015, o país vivenciou um impasse institucional 

significativo, onde a falta de diretrizes claras e mecanismos de cooperação eficaz entre os entes 

federativos dificultava a implementação de ações em conjunto (Santos, 2018). 

Nesse sentido, o Estatuto da Metrópole surgiu como uma tentativa de superar esses 

desafios, estabelecendo diretrizes para o planejamento, gestão e execução das políticas públicas 

“ou ação nela inserida cuja realização por parte de um Município, isoladamente, seja inviável 

ou cause impacto em Municípios limítrofes” (Brasil, 2015), as denominadas funções públicas 

de interesse comum (FPICs). Contudo, a implementação efetiva do Estatuto ainda enfrenta 

obstáculos dentro do modelo federativo brasileiro, que distribui autonomia e responsabilidades 

de maneira complexa entre a União, os estados e os municípios. 

Essa fragmentação de responsabilidades resulta em uma falta de coordenação e 

cooperação entre os entes federativos, onde os interesses locais acabam prevalecendo sobre a 

possibilidade de uma abordagem integrada. Consequentemente, é comum ocorrem ações 

isoladas, gerando redundâncias e ineficiências operacionais, além de impactos negativos que 

atravessam as fronteiras municipais. Essa realidade é particularmente crítica em territórios 

altamente conurbados, onde infraestruturas de transporte, de saneamento e políticas de uso do 

solo têm implicações que ultrapassam os limites administrativos municipais (ver subseção 3.1). 

A literatura sobre governança metropolitana e regional tem consistentemente apontado 

para a necessidade de integração dessas ações, sugerindo que a eficácia das políticas públicas 

pode ser melhorada através da colaboração e do planejamento conjunto (Costa, 2021; Garson, 
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2009; Maricato, 2011). Estudos neste campo argumentam que o planejamento integrado não 

apenas alivia os custos de sobreposição de serviços e a duplicação de esforços (Guimarães, 

1984), mas também maximiza o uso de recursos, harmoniza objetivos de desenvolvimento 

sustentável e fortalece a resiliência econômica e ambiental das RMs (Santos, 2018). 

Neste contexto, o planejamento e gestão dos sistemas de transporte público nas RMs 

enfrentam desafios notáveis devido à estrutura institucional atual, que fragmenta as 

competências entre estados e municípios (Oliveira; Meira; Santos, 2021). Esta divisão dificulta 

a coordenação necessária para a gestão e regulação eficaz dos serviços de transporte dentro do 

mesmo território, criando barreiras para a implementação de políticas integradas (Lima Neto; 

Orrico Filho, 2015). Por exemplo, em 2020, um levantamento do Instituto Brasileiro de Defesa 

do Consumidor (IDEC) verificou que nas 12 principais RMs do Brasil, apenas Goiânia e Recife 

tinham em seus contratos de prestação de serviço a abrangência de um único sistema planejado 

em nível metropolitano (Calabria, 2020). As demais RMs se constituíam de diferentes modelos 

de organização, fragmentados entre si que são planejados e geridos de maneira independente. 

Tal fragmentação tende a gerar ineficiências na rede de transporte público, evidenciada 

pela sobreposição de itinerários e a baixa integração entre os serviços (Pedroso; Neto, 2015) 

(ver subseção 3.1.4). Essa situação é exacerbada por uma cobertura irregular, onde algumas 

áreas podem receber serviços excessivos e outras permanecerem mal atendidas, resultando em 

uma distribuição desigual e ineficiente dos sistemas de transporte público (Maretić; Abramović, 

2020). Tal condição, não apenas compromete a acessibilidade da população, como também 

amplifica as disparidades socioespaciais entre diferentes regiões (Vasconcellos, 2007). 

Consequentemente, tal conjectura pode levar, em alguns casos, a população a realizar 

suas viagens de maneira sub-ótima, com maior custo monetário e/ou tempo do que seria 

necessário caso houvesse uma integração eficaz dos sistemas de transporte (Fernandes, 2007) 

(ver subseção 3.2). Em outros casos, a necessidade de múltiplos cartões e tarifas para transitar 

entre áreas adjacentes pode desincentivar o uso do transporte público (Vasconcellos, 2007), 

forçando os usuários a: (i) migrar para o transporte individual motorizado, aumentando a 

congestão do tráfego, o consumo de combustível e a emissão de poluentes (Pereira et al., 

2021b), ou; (ii) deixar de realizar a viagem, restringindo o acesso a oportunidades essenciais 

como emprego, educação, saúde e lazer, ampliando as barreiras ao progresso social e 

intensificando as disparidades socioeconômicas (Church; Frost; Sullivan, 2000). 
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Diversos estudos têm apontado que a integração no transporte público oferece inúmeros 

benefícios, incluindo maior eficiência e menor custo operacional (Moslem; Çelikbilek, 2020); 

aumento da equidade no acesso ao transporte (Šipuš; Abramović, 2018) e melhoria na 

acessibilidade (Maretić; Abramović, 2020);  aumento da satisfação dos usuários (Pham et al., 

2023), e  contribuições significativas para o meio ambiente através da redução de emissões de 

poluentes (Chowdhury; Ceder, 2016). No Brasil, a maioria dos estudos tem se concentrado na 

integração do transporte público com modos ativos. Um número menor, tem discutido os 

benefícios da integração tarifária (Bezerra; Staudt, 2020; Hidalgo, 2009), as consequência da 

ausência de integração (Santos; Silva; Fernandes, 2018; Soriano et al., 2016), e a análise das 

barreiras para a sua implantação (Consórcio ITDP GITEC Brasil, 2017; Oliveira, 2013).  

No entanto, não existem estudos que investiguem como a integração tarifária pode 

impactar o acesso a oportunidades por parte da população nas RMs. Por um lado, existe na 

literatura um grande consenso sobre a importância de um planejamento integrado de sistemas 

de transporte público (Cervero, 1998; ANTP, 2007; Chowdhury; Ceder, 2016). Por outro, existe 

também um crescente consenso de que um dos principais objetivos de sistema de transporte é 

facilitar o acesso da população a oportunidades (Banister, 2008) e que ao melhorar o acesso ao 

sistema de transporte público as pessoas têm melhores chances de encontrar oportunidades de 

emprego, educação e lazer (Jones; Lucas, 2012; Bastiaanssen; Johnson; Lucas, 2022). Enquanto 

baixos níveis de acesso ao transporte público tem como consequência a exclusão social 

(Preston; Rajé, 2007; Lucas, 2012; Pereira; Schwanen; Banister, 2017).  

Uma das possibilidades para lidar com esses desafios é utilizar o conceito de 

acessibilidade como um parâmetro central na análise e promoção de políticas de transporte (ver 

subseção 2.1). Tradicionalmente, o planejamento de transportes tem focado em investigar 

padrões de viagem, como: os modos de transporte utilizados; o tempo de deslocamento e o 

número de viagens realizadas. Esses aspectos são frequentemente captados por meio de 

pesquisas de origem-destino, que fornecem dados valiosos sobre como as pessoas se deslocam 

e quais são suas principais rotas diárias. No entanto, esse enfoque tradicional, considera o 

transporte como um fim em si mesmo, negligenciando que o verdadeiro objetivo das viagens é 

acessar oportunidades, como emprego, educação e lazer (ver subseção 2.1.1). 

Ao integrar o conceito de acessibilidade no planejamento, a análise passa a considerar 

não apenas os deslocamentos, mas também a facilidade com que as pessoas podem acessar 

essas oportunidades. Isso permite que políticas de integração tarifária, por exemplo, sejam 
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desenhadas para garantir que as populações possam efetivamente alcançar os destinos de que 

precisam, promovendo maior equidade no sistema de transporte (ver subseção 2.1.2). 

Contudo, o número de estudos relacionados a acessibilidade na América Latina ainda é 

bastante baixo se comparado à Europa e América do Norte (Vecchio; Tiznado-Aitken; 

Hurtubia, 2020; Hishiyama; Gonzales Taco, 2021). No Brasil, apesar da lacuna no cenário 

regional, o país tem avançado em estudos relacionados ao tema nos últimos anos (Pereira et al., 

2022). Porém, até o momento, também não existem estudos no país que analisem de maneira 

abrangente o impacto da falta de integração metropolitana dos sistemas de transporte público 

no acesso a oportunidades de emprego para a população. 

Na atualidade, alguns estudos sobre acessibilidade têm se destacado no país, como o 

projeto “Acesso a Oportunidades” desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) que disponibiliza uma base de dados pública com estimativas de acessibilidade para 

diversas atividades, considerando vários modos de transporte, horários e grupos populacionais, 

de diferentes cidades do país (Levinson; Ermagun, 2021; Pereira et al., 2019). Embora o projeto 

venha contemplar uma gama significativa de municípios do país, o projeto não considera as 

diversas políticas de integração existentes nos sistemas de transporte público. Esta lacuna é 

particularmente relevante em contextos de RMs, onde diferentes modelos de sistemas de 

transporte público podem coexistir, impactando de maneiras distintas a capacidade da 

população de acessar oportunidades. 

Diante dessa lacuna, este trabalho se propõe a investigar em que medida a falta de 

integração tarifária dos sistemas de transporte público atuantes em uma RM pode comprometer 

o acesso da população a oportunidades de trabalho. Para investigar essa questão, será utilizado 

como estudo a Região Metropolitana de Curitiba (RMC).  

Atualmente a RMC conta com 29 municípios, com uma população total de 

aproximadamente 3,7 milhões de habitantes (AMEP, 2023) destes, 25% dependem dos sistemas 

de transporte público da RMC (IPPUC, 2017). Segundo dados do censo demográfico, em 2010, 

20% da população ocupada na RMC se deslocava para trabalhar em outro município da RMC 

diferente de onde reside. Desses 20%, 62.3% se deslocavam para a capital Curitiba tendo como 

o trabalho a atividade principal (Delgado; Moura; Cintra, 2013).  

A RMC também tem enfrentado desafios significativos relacionados à integração 

tarifária no transporte público. Atualmente, a região é servida por cinco sistemas distintos: um 

sistema metropolitano e quatro municipais — em Curitiba, São José dos Pinhais, Araucária e 

Campo Largo. Embora exista uma Rede Integrada de Transportes (RIT), alguns aspectos 
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comprometem a eficiência e a abrangência dessa rede: (i) as integrações entre as linhas de 

transporte público da RIT ocorrem principalmente em pontos específicos, como terminais de 

integração; (ii) as linhas de transporte público na rede requerem que os usuários paguem tarifas 

adicionais para transferências realizadas fora dos pontos físicos de integração, aumentando 

assim os custos monetários para aqueles que dependem de múltiplas transferências em suas 

viagens; (iii) a ausência de interoperabilidade entre os sistemas de bilhetagem eletrônica exige 

que os usuários utilizem múltiplos cartões de transporte para trajetos intermunicipais (ver 

subseção 4.2). 

Além disso, divergências sobre a gestão e a operação da rede não apenas já causaram1 

rupturas na integração entre sistemas municipais e metropolitano, mas também expuseram as 

fragilidades na coordenação entre o governo estadual e as prefeituras municipais. Esses 

impasses históricos, muitas vezes resolvidos de maneira paliativa, não conseguiram estabelecer 

uma base sólida para uma cooperação contínua e efetiva entre as diferentes autoridades 

envolvidas. Principalmente porque a memória desses conflitos e a falta de resolução definitiva 

das questões subjacentes perpetuam um ambiente de desconfiança e dificuldades na 

implementação de políticas públicas que beneficiem a RMC. A consequência direta é a criação 

de um ambiente onde a população, especialmente aquela residente nos municípios limítrofes a 

capital, que  depende do transporte público metropolitano para acessar oportunidades de 

trabalho, enfrenta obstáculos significativos para o deslocamento eficiente.  

Dentro do contexto acima exposto, essa dissertação tem como objetivo principal analisar 

como uma alteração nas regras de integração tarifária, que permite aos passageiros 

realizarem transferências entre linhas de sistemas diferentes sem custo adicional, poderia 

aumentar o número de empregos acessíveis na RMC. 

Também são objetivos específicos do trabalho: 

a) Compreender a estrutura atual da rede de transporte público metropolitano, destacando 

as diferenças entre gestão e operação do sistema metropolitano e municipal de Curitiba; 

b) Investigar os impactos das mudanças nas regras de integração tarifária em diferentes 

áreas da RMC, buscando compreender quais regiões se beneficiam mais 

significativamente e quais ainda apresentam dificuldades; 

 
1 Em janeiro de 2015, o Governo do Estado do Paraná, responsável pelo transporte metropolitano, e a Prefeitura 

de Curitiba, encarregada do transporte municipal, entraram em conflito sobre questões como a alocação de 

subsídios, a definição de tarifas técnicas e a responsabilidade pela operação das linhas de transporte. Essas disputas 

resultaram na ruptura da integração entre os sistemas de transporte metropolitano e municipal que durou até 2017 

(Senkovski; Trisotto, 2015). 
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c) Explorar como mudanças nas regras de integração tarifária influencia o acesso a 

empregos em diferentes municípios dentro da RMC, visando identificar os municípios 

que se beneficiam mais e aqueles que ainda enfrentariam desafios adicionais; 

d) Examinar como mudanças nas regras de integração tarifária afetaria diferentes grupos 

de renda dentro da RMC, com o objetivo de identificar benefícios ou desvantagens que 

possam surgir para grupos de menor renda em comparação com grupos de maior renda; 

e) Refletir sobre como a governança metropolitana se relaciona com os obstáculos à 

integração tarifária em regiões metropolitanas. 

Para alcançar esses objetivos serão construídos três cenários: (i) um cenário realista, que 

simula a rede com os níveis de integração tarifária atual, buscando simular as regras vigentes e 

avaliando as eficiências e limitações presentes no sistema de transporte como ele opera hoje; 

(ii) um cenário com integração, que simula a rede com a possibilidade de transferências entre 

todas as linhas e sistemas sem nenhum custo adicional, representando um estado ideal de 

integração, e; (iii) um cenário de ruptura, que simula uma completa falta de integração 

institucional, sem nenhuma integração tarifária  entre os sistemas metropolitano e municipal. 

De maneira resumida, esta dissertação busca responder à seguinte questão: em que 

medida a integração dos sistemas de transporte público influencia o acesso da população da 

região metropolitana de Curitiba a oportunidades de emprego? 

Esta pesquisa está estruturada em 7 seções, dividida em duas partes. Nesta seção, a 

primeira, é apresentado o tema, a pergunta de pesquisa, os objetivos e a justificativa da 

relevância do estudo. 

 A primeira parte, composta pelas seções 2 e 3, realiza uma revisão narrativa da literatura 

abordando três temas centrais: acessibilidade, governança metropolitana no Brasil e integração 

no transporte público. Na seção 2 é apresentada uma análise detalhada do conceito de 

acessibilidade, diferenciando-o da mobilidade e explorando como essas duas ideias interagem 

no contexto do planejamento urbano e dos transportes. O capítulo aborda a importância da 

acessibilidade como um fator chave para a equidade social e discute como a acessibilidade pode 

ser utilizada para avaliar desigualdades sociais e promover a inclusão. 

A seção 3 examina brevemente a evolução das RMs no Brasil, desde sua 

institucionalização até a implementação do Estatuto da Metrópole em 2015. O capítulo revisa 

o arcabouço legal que rege a gestão metropolitana e a sua relação com o planejamento e a 

operação dos sistemas de transporte público em áreas metropolitanas. São analisadas as 

políticas e estratégias de integração do transporte público no Brasil, destacando as dificuldades 
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enfrentadas para alcançar uma gestão eficiente e integrada nos territórios metropolitanos, 

devido à fragmentação das responsabilidades entre diferentes níveis de governo. 

Essas seções estabelecem o embasamento teórico necessário para compreender a 

acessibilidade e os desafios e as oportunidades relacionados à integração dos sistemas de 

transporte público nas RMs. A segunda parte, que abrange as seções 4, 5 e 6, foca na análise da 

RMC, de modo que a fundamentação teórica das seções anteriores possa ser aplicada 

diretamente ao caso em estudo. 

Sendo assim, na seção 4 é apresentada uma breve contextualização da RMC, com foco 

em sua evolução histórica, demográfica e territorial. O capítulo explora como o transporte 

público influenciou a formação territorial da RMC e apresenta um diagnóstico da estrutura atual 

dos sistemas de transporte na região. São discutidas as características operacionais do sistema 

de Curitiba e o Metropolitano, as suas políticas e o nível de integração deles com a RIT. 

Na seção 5, é descrito detalhadamente a metodologia utilizada para conduzir a pesquisa. 

São apresentados os tipos de dados coletados, incluindo dados socioespaciais e de redes de 

transporte. O capítulo explica como esses dados foram tratados e analisados, incluindo a criação 

de matrizes origem-destino e regras de transferência entre os diferentes sistemas de transporte 

para a elaboração dos cenários de integração e o posterior cálculo da acessibilidade. 

Na seção 6, são apresentados os resultados da pesquisa, que exploram como a integração 

(ou a falta dela) entre os sistemas de transporte da RMC afeta a acessibilidade da população a 

empregos e outras oportunidades. O capítulo discute os impactos da integração nos níveis de 

acessibilidade em diferentes municípios da RMC, destacando as desigualdades socioespaciais 

observadas nas diferentes regiões da metrópole. 

A seção final sintetiza as principais descobertas da pesquisa e discute suas implicações 

para a gestão e o planejamento do transporte metropolitano. São apresentadas recomendações 

para políticas públicas que possam melhorar a integração dos sistemas de transporte na RMC, 

visando aumentar a equidade no acesso a oportunidades de emprego e reduzir as desigualdades 

socioespaciais. A conclusão também aponta possíveis direções para futuras pesquisas, 

sugerindo áreas onde a investigação adicional pode contribuir para um melhor entendimento e 

soluções mais eficazes para os desafios de integração tarifária em RMs. 
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Em vez de tentar prever o que as pessoas farão, e se tentássemos maximizar o que elas 

poderiam fazer? A ideia central é que o verdadeiro objetivo do planejamento de 

transportes deveria ser ampliar as opções de mobilidade e acessibilidade das pessoas, 

em vez de simplesmente tentar antecipar comportamentos futuros. A liberdade — a 

expansão de 'onde você pode ir' — deveria ser um critério central de avaliação 

para projetos de transporte e análise de equidade, pois quanto mais lugares as 

pessoas podem acessar, maior é a liberdade de escolha e as oportunidades à sua 

disposição (Walker, 2018, grifo nosso, tradução nossa). 



20 
 

   

 

2 ACESSIBILIDADE NO PLANEJAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTES 

 No âmbito do planejamento urbano e dos sistemas de transporte, a acessibilidade é um 

conceito multifacetado que desempenha um papel fundamental na determinação da qualidade 

de vida da população (Levinson; Ermagun, 2021). Contudo, embora a acessibilidade não seja 

um conceito novo, observa-se que a implementação efetiva de práticas e políticas que 

promovam a acessibilidade ainda é limitada devido a desafios técnicos, falta de integração 

institucional e barreiras sociais e políticas (Siddiq; D. Taylor, 2021). Diante disso, esta seção 

tem como objetivo fornecer uma definição clara e compreensível do conceito de acessibilidade, 

ressaltando como o entendimento e a aplicação desse conceito podem trazer uma visão mais 

integrada e equitativa ao planejamento urbano e de transporte. 

Considerando a base teórica sólida do conceito de acessibilidade, e a ampla gama de 

revisões bibliométricas já realizadas sobre o tema (Vecchio; Tiznado-Aitken; Hurtubia, 2020; 

Hishiyama; Gonzales Taco, 2021; Marwal; Silva, 2022; Geurs; Van Wee, 2004; Curl; Nelson; 

Anable, 2011; Van Wee, 2016), optou-se por uma abordagem de revisão narrativa da literatura, 

por permitir uma análise abrangente e interpretativa do tema, sem a necessidade de utilização 

de métodos explícitos e sistemáticos de seleção e avaliação de estudos. A revisão narrativa 

possibilitou a inclusão de estudos variados, permitindo uma análise mais reflexiva e 

contextualizada, abrangendo pesquisas realizadas em diferentes países. No entanto, o foco 

principal desta revisão direcionou-se para estudos desenvolvidos na América Latina, com 

especial ênfase nas contribuições provenientes do Brasil, que vem recebendo cada vez mais 

atenção de pesquisadores e formuladores de políticas públicas (Pereira et al., 2022). 

A seção inicia com a definição de acessibilidade e sua distinção em relação à 

mobilidade, destacando as vantagens de uma abordagem centrada em acessibilidade para 

promover uma visão integrada e equitativa. Em seguida, são explorados métodos práticos de 

análise de acessibilidade, com destaque para casos de avaliação de desigualdades regionais, 

além de análises de impacto de projetos, infraestruturas e da distribuição espacial de 

equipamentos públicos. Ao discutir os obstáculos na incorporação da acessibilidade ao 

planejamento, a seção também apresenta exemplos de boas práticas e estratégias para superar 

as resistências à implementação desse conceito. Adicionalmente, são abordadas diferentes 

medidas de acessibilidade e a relação entre acessibilidade e governança metropolitana, 

enfatizando a necessidade de uma abordagem sistêmica para abordar desafios complexos e 

promover uma sociedade mais inclusiva.  
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2.1. O QUE É ACESSIBILIDADE? 

 A acessibilidade urbana é um conceito amplamente discutido na literatura acadêmica de 

planejamento urbano e dos sistemas de transportes (Geurs; Van Wee, 2004). Em várias 

definições, a acessibilidade é apresentada como a capacidade das pessoas, bens ou serviços de 

alcançar diferentes destinos e atividades de forma eficaz, considerando tanto a distribuição 

espacial das atividades no espaço urbano quanto a oferta de transporte disponível (Halden, 

2002; Levinson; King, 2020). Neste trabalho, a acessibilidade é compreendida como a 

facilidade com que as pessoas conseguem alcançar oportunidades (Hansen, 1959). Ou seja, 

o quão fácil é para as pessoas alcançarem atividades distribuídas no espaço se deslocando por 

um determinado modo de transporte e considerando (Geurs; Van Wee, 2004): 

a) fatores espaciais, ligados ao uso do solo urbano, como a distribuição espacial de 

serviços de saúde, educação, lazer, e postos de trabalho;  

b) fatores de infraestrutura, ligados a mobilidade, como a distribuição da malha viária, 

a oferta, frequência e conectividade do serviço de transporte, e;  

c) fatores individuais2, ligados ao indivíduo, como a capacidade de deslocamento das 

pessoas no espaço em função de seu gênero, raça, renda ou idade. 

Com base nesses fatores, a acessibilidade pode ser analisada através de diferentes níveis, 

modos e escalas espaciais (Figura 1). Por exemplo, embora a acessibilidade comumente seja 

utilizar para avaliar o acesso das pessoas, também é possível utilizar medidas de acessibilidade 

para medir a distribuição de bens e serviços (cargas). Nesse contexto, a acessibilidade refere-se 

à facilidade com que cargas podem ser transportados e distribuídos dentro de uma área urbana 

ou entre diferentes regiões (Halden, 2002). Também é possível medir a acessibilidade 

individualmente (natureza individual), avaliando um único indivíduo, objeto ou grupo, e 

localmente (natureza locacional), podendo abranger desde análises a nível de quadras e bairros 

até unidades territoriais mais amplas, como distritos ou regiões metropolitanas (Kneib; 

Portugal, 2017). 

Quando a acessibilidade é avaliada individualmente, os fatores individuais têm uma 

influência significativa, pois a análise se concentra nas características específicas de cada 

pessoa, objeto ou grupo.  Por outro lado, quando avaliada localmente, as análises abrangem 

uma área geográfica mais ampla e variam de acordo com o nível de detalhe considerado. O 

fator determinante aqui é o contexto espacial e de infraestrutura disponível.  

 
2 Os fatores individuais relacionados a bens e serviços na análise de acessibilidade podem incluir características 

específicas do bem, requisitos especiais de manuseio ou armazenamento e necessidades específicas de transporte. 
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Figura 1  - A acessibilidade, seus componentes e escalas relacionados a transportes e uso do solo. 

 
Fonte:(Kneib; Portugal, 2017). 

Por exemplo, nas análises em escala macro, que abrangem uma vasta área geográfica, a 

sensibilidade às características específicas do ambiente construído pode ser reduzida (Figura 

2). Nesse contexto, o uso do solo e os modos de transporte estarão intimamente ligados à 

organização geral da região analisada, incluindo a distribuição de atividades residenciais, 

comerciais e industriais, bem como a disponibilidade de infraestrutura de transporte em larga 

escala, como rodovias e sistemas de transporte público (Kneib; Portugal, 2017). Em 

contrapartida, na escala micro, a sensibilidade ao ambiente construído é mais evidente, com um 

foco maior na escala arquitetônica e no desenho urbano, como o design inclusivo de edifícios 

e outros elementos urbanos (Vasconcellos, 2001). 
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Figura 2 - Acessibilidade e suas diferentes escalas de análise. 

 
Fonte:(Kneib; Portugal, 2017). 

Embora as análises em diferentes escalas possam destacar diferentes aspectos do 

ambiente urbano, é importante ressaltar que essas características específicas não operam de 

forma isolada. Isso significa que se deve reconhecer que os fatores relacionados à escala micro 

ainda assim, desempenham um papel substancial na capacidade das pessoas de acessar 

oportunidades em ambientes urbanos seja na escala macro, ou meso. Por exemplo, a ausência 

de calçadas acessíveis, rampas, sinalização para pessoas com deficiência e outros recursos que 

tornam os espaços urbanos mais acessíveis em nível local pode impactar determinados grupos 

da população no acesso a oportunidades (Grisé et al., 2019). 

Essa condição faz com que não somente o conceito de acessibilidade seja algo 

complexo, como também a sua aplicação, pois pode demandar uma consideração de diversos 

fatores e, consequentemente, uma ampla gama de dados. Por causa disso, para o propósito deste 

estudo, optou-se por adotar o conceito de acessibilidade como sinônimo da 
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macroacessibilidade, a qual está intimamente ligada ao planejamento dos sistemas de transporte 

em nível metropolitano, com ênfase especial no transporte público, objeto dessa pesquisa. 

A análise da acessibilidade em estudos de macroacessibilidade se concentra na 

avaliação da capacidade das pessoas em alcançar destinos e participar de atividades, como 

trabalho, saúde e educação em uma determinada região (Martens; Di Ciommo, 2017). Isso 

implica que o nível de acessibilidade (macroacessibilidade) não é uma métrica uniforme, mas 

sim uma medida que varia de um local e/ou indivíduo para outro, influenciada pela distribuição 

espacial da oferta de empregos, serviços de saúde e educação e pela conectividade espacial e 

performance da rede de transportes (Miller, 2018). 

Diante do exposto, é possível concluir que a compreensão abrangente da acessibilidade 

necessita de uma abordagem multidisciplinar. Sua complexidade abarca desde questões 

urbanísticas ligadas ao ordenamento territorial; sociais, ligadas às características 

socioeconômicas dos indivíduos e; de transportes, ligadas ao planejamento da infraestrutura e 

serviços de transporte (Ferreira; Papa, 2020; Vasconcellos, 2001).  

2.1.1. Acessibilidade vs Mobilidade 

Nesse contexto, surge a necessidade de estabelecer uma distinção fundamental entre 

mobilidade e acessibilidade (Quadro 1), dois conceitos que, embora se sobreponham em 

algumas características, abordam diferentes aspectos da experiência urbana (Litman, 2003). 

Enquanto a acessibilidade refere-se à facilidade com que as pessoas conseguem alcançar 

oportunidades, como emprego, educação, serviços de saúde e lazer, a mobilidade está mais 

restrita à facilidade com que as pessoas conseguem se locomover no espaço, 

independentemente do propósito (Levinson; King, 2020; Miller, 2018). 

Quadro 1 - Principais diferenças entre mobilidade e acessibilidade  
Características Mobilidade  Acessibilidade 

Definição Refere-se à capacidade de um indivíduo ou veículo 

se mover livremente de um ponto a outro. É um 

conceito focado no sistema de transporte e na 

eficiência do movimento. 

Refere-se à capacidade de um indivíduo alcançar destinos 

desejados, bens, serviços e atividades. É um conceito focado 

no usuário e na interação entre o sistema de transporte e o uso 

do solo. 

Medição Geralmente medida em termos de distância 

percorrida, tempo de deslocamento, velocidade de 

viagem e nível de serviço. 

Geralmente medida em termos de número de destinos 

(oportunidades) alcançáveis dentro de um determinado 

tempo de viagem ou custo. 

Problemas de 

Transporte 

Definidos em termos de restrições ao movimento 

físico, como congestionamento, falta de 

infraestrutura de transporte ou barreiras geográficas. 

Definidos em termos de barreiras ao acesso a oportunidades, 

como a distribuição espacial de destinos, custos de viagem ou 

percepções de segurança. 

Soluções 
Propostas 

Melhorar a eficiência e o desempenho do(s) 
sistema(s) de transporte. 

Melhorar a qualidade dos modos de acesso, melhorar as 

conexões entre os modos, aproximar origens e destinos. 

Fonte: Elaboração Própria com base em (Litman, 2003). 
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O conceito de mobilidade está ligado a abordagem tradicional do planejamento dos 

transportes surgida nas décadas de 1950 e 1960 (Banister, 2011). Esta abordagem enfatiza a 

otimização dos deslocamentos físicos no espaço urbano, com foco na eficiência e na capacidade 

de movimentação das pessoas e bens. Geralmente, baseia-se em análises quantitativas para 

prever a demanda futura e prover os recursos necessários para atendê-la (Herce, 2009; Hull, 

2008). Assim, as intervenções propostas tendem a se concentrar na busca por maior fluidez, 

seja por meio do aumento do número de viagens realizadas, da ampliação da capacidade do 

sistema viário ou do incremento da velocidade dos meios de transporte (HCM, 2000). 

Nas últimas décadas, essa abordagem tem sido associada à perpetuação de 

desigualdades socioespaciais e tem contribuído para um crescimento urbano ineficiente, 

principalmente por negligenciar aspectos políticos, ambientais e sociais (Banister, 2008). O 

principal foco das soluções propostas partem da ideia de otimizar a rede viária a partir da 

redução dos tempos de deslocamentos (Merlin; Levine; Grengs, 2018). Consequentemente, as 

viagens são frequentemente vistas como meras “informações técnicas” com base em um 

“padrão de viagem” específico. Ignorando que a principal razão de cada viagem realizada é 

para a realização de uma atividade, e que as escolhas de quando e como se deslocar são 

influenciadas por diversos fatores pessoais e da distribuição do uso e ocupação do solo, 

incapazes de serem captados por modelos estritamente técnicos (Vasconcellos, 2001).  

Vários estudos recentes foram realizados para avaliar as implicações de estratégias 

centradas exclusivamente no aumento da mobilidade (Noland; Lem, 2002; Cervero, 2003; Næss 

et al., 2019). Hymel (2019), por exemplo, ao avaliar a capacidade das rodovias e o volume de 

viagens de veículos nas áreas urbanas dos EUA, encontrou evidências que investimentos 

focalizados em melhoria da mobilidade, a partir da expansão da capacidade viária, não seria 

uma solução viável a longo prazo. Da mesma forma, González e Marrero (2012) analisaram 

séries históricas de dados de tráfego de 16 regiões da Espanha entre 1998 e 2006 e concluíram 

que, no longo prazo, os investimentos em ampliação da capacidade viária, mesmo com o 

objetivo de reduzir os tempos de viagem, acabaram gerando um maior número de viagens. Isso 

ocorre porque tais investimentos tendem a induzir a realização de mais viagens, um fenômeno 

conhecido na literatura como “demanda induzida” (Downs, 1962; Duranton; Turner, 2011).  

A demanda induzida (Figura 3) é uma das principais consequências de abordagens 

focalizadas exclusivamente em melhorar a mobilidade (Speck, 2018). Ela parte do pressuposto 

econômico de que se há uma redução no preço de um bem ou serviço, a demanda por ele vai 

aumentar. No transporte, o preço reflete os custos associados à viagem, como condições 
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favoráveis de tempo de deslocamento. Portanto, quando a capacidade de uma via é aumentada, 

por exemplo, o “preço” da viagem (em termos de tempo de deslocamento) é reduzido.  

Figura 3 - Relação entre cenário previsto e real em projetos de ampliação da capacidade viária 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Speck (2018). 

Como resultado, à medida que a capacidade da via aumenta, mais pessoas podem optar 

por realizar viagens. Com a maior mobilidade proporcionada, elas podem escolher fazer mais 

viagens e/ou percorrer distâncias maiores (Banister, 2011). Isso ocorre porque a mobilidade 

aumentada pode reduzir o “custo” percebido de viagem (em termos de tempo, esforço, dinheiro, 

etc.), tornando as viagens adicionais ou mais longas mais atraentes (Vasconcellos, 2001).  

No entanto, à medida que a demanda por viagens aumenta, o volume de tráfego na via 

pode atingir níveis que reintroduzem o congestionamento. Quando isso ocorre, o "custo" da 

viagem, medido em termos de tempo de viagem, pode subir, efetivamente anulando os 

benefícios iniciais da ampliação da capacidade viária. Assim, embora as melhorias nas 

condições de mobilidade possam parecer vantajosas a curto prazo, elas podem resultar em 

consequências negativas a longo prazo, como o incremento no volume de tráfego. 

Além disso, tais melhorias tendem a beneficiar principalmente os usuários de transporte 

individual motorizado, que são geralmente indivíduos de maior renda (Martens; Di Ciommo, 

2017). Mattioli et al (2020) aponta que a ampliação da capacidade viária com o objetivo de 

reduzir os tempos de deslocamento pode, paradoxalmente, reforçar a dependência do transporte 

individual motorizado. Uma das causas disso é que a escolha do modo de transporte também é 

influenciada pelos custos associados à viagem. Como mencionado por Vasconcellos  (2001), a 

escolha do modo parte de uma avaliação dos benefícios que se vai adquirir a partir daquela 

escolha. Assim, abordagens de mobilidade irão tender a favorecer menos grupos sociais de 

renda menor, como pedestres ou usuários do transporte público. 

Por outro lado, Martens e Di Ciommo, (2017), ao fazer uma análise de custo-benefício 

da relação da redução do tempo de deslocamento, se comparado com o aumento da 
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acessibilidade, concluíram que abordagens com foco na acessibilidade tendem a trazer maiores 

ganhos para a população do que abordagens com foco na mobilidade. Além disso, as 

abordagens convencionais de mobilidade se concentram nos padrões de viagens atuais, ou seja, 

no que as pessoas fazem e nas atividades em que participam. Isso significa que essas abordagens 

consideram apenas a demanda atual com base nos recursos de transporte disponíveis.  

Ao adotar abordagens relacionadas à acessibilidade, pode-se explorar a demanda 

potencial, ou seja, entender quantas e quais atividades as pessoas poderiam realizar se novas 

condições de transporte e oportunidades fossem criadas. Isso implica que os cálculos de 

acessibilidade são mais vantajosos em comparação com outras estimativas, uma vez que não se 

baseiam na tentativa de prever comportamentos humanos específicos, mas sim em estimar as 

possibilidades de acesso de cada indivíduo com base em diversos padrões de deslocamento 

(Walker, 2018). Nessa perspectiva, Ferreira e Papa (2020) defendem que é possível enxergar a 

mobilidade como algo complementar ao conceito de acessibilidade, porque estudos de 

acessibilidade também se utilizam de dados e informações fundamentais sobre os padrões de 

mobilidade, como: tempo, velocidade, frequência e distância das viagens.  

Assim, ao reconhecer a complementaridade entre acessibilidade e mobilidade, é 

possível explorar como esses dois conceitos podem ser integrados para aprimorar o 

planejamento urbano e de transportes. De tal modo que, o objetivo de se melhorar a 

acessibilidade da população pode ser alcançado tanto por políticas que melhorem a fluidez e 

velocidade (mobilidade), quanto por políticas urbanas e de uso do solo que aumentem a 

proximidade entre pessoas e atividades (Levinson; King, 2020; Papa; Bertolini, 2015). 

2.1.2. Acessibilidade e Equidade  

Como discutido anteriormente, estudos recentes têm demonstrado que, embora a 

melhoria na mobilidade possa facilitar o deslocamento, ela não garante que todos os indivíduos, 

especialmente os mais vulneráveis, terão acesso equitativo a oportunidades essenciais, como 

emprego, educação e serviços de saúde (Preston; Rajé, 2007). Há um reconhecimento crescente 

na literatura de que a alta mobilidade por si só não é suficiente para reduzir desigualdades 

econômicas e socioespaciais (Allen; Farber, 2020; Martens; Di Ciommo, 2017; Mattioli et al., 

2020). Em particular, a relação entre alta mobilidade e dependência excessiva do transporte 

individual motorizado tem sido identificada como um ponto de preocupação, principalmente 

por promover padrões dispersos de desenvolvimento urbano que criam barreiras físicas e 

sociais, dificultando assim o acesso equitativo a oportunidades, especialmente para grupos mais 

vulneráveis da população (Banister, 2008; Litman, 2003; Næss et al., 2019). 
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A literatura associa essa condição a um processo de transport disadvantages  — 

desvantagem (ou vulnerabilidade) em transportes — que ocorre quando condições 

desfavoráveis na oferta de transporte se relacionam diretamente com a incapacidade das pessoas 

de acessarem oportunidades, colocando-as em desvantagem se comparado com aqueles que 

apresentam melhores condições (Church; Frost; Sullivan, 2000). Esse cenário contribui para 

um ciclo de exclusão social, onde a falta de acessibilidade reforça as desigualdades existentes, 

dificultando ainda mais a saída dessas populações da pobreza e marginalização (Lucas, 2012).  

Nesse sentido, o conceito de acessibilidade tem implicações significativas na 

formulação de políticas públicas para garantir que todos os cidadãos, independentemente de sua 

condição socioeconômica, possam usufruir de um acesso justo e equitativo às oportunidades. 

Uma das principais vantagens da acessibilidade é a possibilidade de priorizar áreas e grupos 

que mais necessitam de melhorias nos sistemas de transporte social (Banister; Berechman, 

2003; Farrington, 2007). Isso possibilita um uso mais eficiente dos recursos públicos, pois 

investimentos em infraestrutura e serviços de transporte podem ser alocados de maneira a 

maximizar os benefícios sociais, especialmente para os grupos mais vulneráveis (Olsson; 

Friman; Lättman, 2021; Vecchio; Tiznado-Aitken; Hurtubia, 2020). 

Para tal, a acessibilidade compreende o papel fundamental que os transportes 

desempenham e continuarão a desempenhar para satisfazer as necessidades das pessoas de 

alcançar e participar de atividades, serviços e oportunidades. Esse entendimento está alinhado 

com a ideia de que o transporte não é apenas uma ferramenta de mobilidade, mas também um 

meio crucial para promover a inclusão e reduzir a exclusão social (Allen; Farber, 2020; Lucas, 

2012; Martens; Di Ciommo, 2017). Ao proporcionar que todas as pessoas, independentemente 

de sua localização geográfica, condição socioeconômica ou capacidade física, possam acessar 

facilmente empregos, escolas, serviços de saúde e outras necessidades essenciais, o transporte 

torna-se um vetor de equidade social (Manaugh; Badami; El-Geneidy, 2015). 

Essa ampla compreensão da acessibilidade abre caminho para uma abordagem mais 

estratégica e direcionada na formulação de políticas públicas. Ao invés de adotar uma única 

solução aplicável a todos os contextos, essa perspectiva permite que sejam desenhadas 

intervenções que levem em conta as características únicas de cada região ou grupo populacional 

(Lucas; van Wee; Maat, 2016).  Desse modo, as políticas de transporte podem ser ajustadas 

para responder de forma mais eficaz às desigualdades existentes, promovendo uma distribuição 

mais justa dos recursos e serviços (Olsson; Friman; Lättman, 2021; Pereira; Schwanen; 

Banister, 2017).  
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2.2. POSSIBILIDADES DE USO DA ACESSIBILIDADE 

A acessibilidade, como um conceito integrador, oferece uma base robusta para diversas 

aplicações no planejamento urbano e de transporte. Ela permite uma análise abrangente das 

conexões entre as pessoas e os lugares, possibilitando a identificação de áreas de melhoria no 

acesso a serviços, oportunidades de emprego e outros destinos essenciais. Ao medir a 

acessibilidade, é possível não apenas avaliar o desempenho atual dos sistemas de transporte, 

mas também prever o impacto de mudanças futuras, como novos desenvolvimentos urbanos ou 

a implementação de políticas de transporte. 

Embora existam várias possibilidades de uso, metodologicamente, Levinson e King 

(2020) mencionam que os estudos de acessibilidade seguem etapas semelhantes nas suas 

metodologias, incluindo: 

a) Etapa 1 - Definir os objetivos da análise, identificando as oportunidades que se pretende 

avaliar, como acesso a empregos, educação, serviços de saúde, entre outros; 

b) Etapa 2 - Realizar a coleta de dados, verificando: 

− A distribuição geográfica das oportunidades de interesse, como localização de 

escolas, hospitais, postos de trabalho, etc.; 

− Dados sobre a infraestrutura e os sistemas de transporte, incluindo rede viária, 

serviços de transporte público, entre outros; 

c) Etapa 3 - Aplicar métricas de acessibilidade específicas, como o tempo médio de viagem 

para acessar determinados serviços, a porcentagem da população que pode chegar a um 

emprego em um tempo específico, entre outros; 

d) Etapa 4 - Utilizar ferramentas de análise espacial e de modelagem para calcular a 

acessibilidade com base nos dados coletados, permitindo uma visualização clara das 

áreas de maior e menor acessibilidade dentro da região estudada. 

Esses cálculos podem variar dependendo dos objetivos da análise, mas, em síntese, vão 

avaliar quão facilmente as pessoas podem alcançar diferentes oportunidades usando os meios 

de transporte disponíveis. No caso de análises de tendências, é possível comparar os resultados 

da acessibilidade em diferentes períodos para identificar mudanças, sejam positivas ou 

negativas. No caso de projetos urbanos, é possível realizar uma avaliação antecipada (ex ante) 

para estimar o potencial impacto de políticas ou projetos antes de sua implementação, ou 

posterior (ex post) para analisar o efeito real após a implementação, comparando os resultados 

alcançados com as metas e objetivos estabelecidos (Levinson; Ermagun, 2021). 
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Atualmente, a acessibilidade tem sido aplicada principalmente para promover políticas 

de transporte orientadas à equidade, prevendo desde o impacto de mudanças nos sistemas de 

transporte/uso do solo, até compreendendo as viagens em transporte individual. Isso engloba a 

análise do impacto das mudanças nos sistemas de transporte e a avaliação se diferentes 

segmentos da população desfrutam de acesso equitativo às oportunidades disponíveis. 

2.2.1. Avaliação de desigualdades e participação social 

Nesse sentido, e considerando o papel da acessibilidade na promoção de políticas de 

transporte mais equitativas, é possível utilizar medidas de acessibilidade para avaliar 

desigualdades sociais e o nível de participação social de uma determinada comunidade (Lucas; 

van Wee; Maat, 2016; Pereira; Schwanen; Banister, 2017). Por exemplo, o trabalho de Allen e 

Farber (2020) identificou que,  políticas de transporte que visem melhorar as taxas de 

participação de famílias de baixa renda e sem carros, especialmente melhorando o transporte 

público em áreas onde essas famílias se concentram, podem reduzir a exclusão social e melhorar 

a equidade no transporte público. Sendo assim, a partir da mensuração de níveis de 

acessibilidade, seria possível identificar e focalizar grupos que estão sofrendo processo de 

exclusão social, e construir estratégias que garantam uma maior participação em atividades 

(Church; Frost; Sullivan, 2000; Lucas; van Wee; Maat, 2016; Preston; Rajé, 2007). 

Apesar de ser teoricamente consistente, Luz et al. (2022) aponta que a relação causal 

entre acessibilidade e participação em atividades não foi completamente validada 

empiricamente. Os autores argumentam que a maioria dos estudos utilizou medidas de 

acessibilidade baseadas em zonas, o que limita a capacidade de controlar a heterogeneidade 

individual e pode não capturar aspectos individuais relevantes. 

 Isso significa que diferentes indivíduos podem ter diferentes níveis de mobilidade, 

recursos, restrições e interesses quando se trata de acessar oportunidades. Giannotti et al (2021) 

ao investigar a desigualdade de acesso a oportunidades relacionadas ao transporte público em 

áreas urbanas de São Paulo e Londres observou uma desigualdade de acessibilidade 

significativamente maior em São Paulo em comparação com Londres, especialmente quando 

se consideram diferentes grupos ocupacionais. Nesse caso, se faz necessário abordagens 

diferenciadas para lidar com a participação social em ambientes urbanos com diferentes níveis 

de desigualdade. 

Embora seja possível ter diferentes padrões de desigualdades em ambientes urbanos 

distintos, um dos principais limitadores de acesso a oportunidades para a população é a renda. 

Isso porque, a renda pode limitar a capacidade das pessoas de escolher onde morar e como se 
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deslocar. Um estudo realizado por Boisjoly et al., (2020) investigou a equidade dos serviços de 

transporte público em quatro cidades do Brasil (São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Recife). 

O estudo identificou uma desigualdade substancial na distribuição de estações de transporte 

público em relação à renda das famílias.  Em geral, as famílias de baixa renda tinham uma 

proporção significativamente menor de residências localizadas a menos de 1 km de uma estação 

de transporte público, em comparação com famílias de renda mais elevada. 

Turbay, Pereira e Firmino (2024) avaliaram como os corredores de BRT de Curitiba 

reproduzem desigualdades socioespaciais no acesso a oportunidades de emprego e serviços de 

saúde. Os autores encontraram que o acesso a oportunidades é até 2,6x menor para a população 

de baixa renda. Condição semelhante foi observada no estudo de Cui et al (2020) que avaliou 

as condições de acessibilidade a empregos por transporte público para pessoas de baixa e alta 

renda em 11 regiões do Canadá. Os autores encontraram que em todas as cidades, as pessoas 

de alta renda têm acesso a um maior número de oportunidades de emprego. O estudo encontrou 

ainda que uma maior facilidade de acesso ao sistema de transporte público tem importante 

impacto na escolha modal das viagens, aumentando as chances de uso do sistema por parte da 

população, especialmente entre os mais pobres. 

2.2.2. Avaliação de impacto de projetos e infraestruturas 

Além de analisar como a renda pode limitar o acesso das pessoas às oportunidades, a 

acessibilidade também pode avaliar como a implementação de projetos de infraestruturas 

urbanas e sistemas de transporte pode impactar diretamente uma região, a partir de um 

determinado momento, ou intervalo de tempo (López; Gutiérrez; Gómez, 2008; Rosik; 

Stępniak; Komornicki, 2015). Nesta linha de pesquisa os estudos podem focar, a partir da 

análise de séries históricas em como os elementos monitorados têm se distribuído 

geograficamente e impactado na melhoria ou redução do acesso a oportunidades de diferentes 

grupos populacionais (Geurs; Van Wee, 2004; Manaugh; Badami; El-Geneidy, 2015). 

Por exemplo, o trabalho de Delmelle; Casas (2012) avaliou os impactos da implantação  

de uma linha do BRT de Cali, na Colômbia, em diferentes grupos socioeconômicos. As autoras 

analisaram a acessibilidade a pé até estações do sistema de BRT e a acessibilidade a hospitais, 

bibliotecas e locais de lazer e verificaram que os bairros de renda menor apresentaram ganhos 

de acessibilidade inferiores do que os bairros de renda maior. 

Quando os estudos se focalizam em avaliações antes da implantação de uma 

infraestrutura ou sistema de transporte, de uma maneira ex-ante, é possível utilizar seus 

resultados para estimar os efeitos das mudanças que estão sendo previstas e avaliar se as 
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mudanças propostas aumentam ou reduzem os níveis de acessibilidade da população 

(Palmateer; Owen; Levinson, 2016). Esse é o caso, por exemplo, do estudo de Pereira (2019), 

que avaliou qual seria o impacto no número de oportunidades de emprego acessíveis pela 

população de diferentes níveis de renda da implantação do projeto do BRT TransBrasil do Rio 

de Janeiro. Analisando os cenários de implantação total e parcial, a construção do BRT reduziria 

os níveis de acessibilidade para grupos de renda menor. 

Semelhantemente, Braga, Loureiro e Pereira, (2023) avaliaram o impacto da futura 

implantação da linha leste do metrô de Fortaleza sobre acesso a empregos, escolas e hospitais. 

Editando os dados do transporte público para acrescentar a nova linha do metrô, os autores 

simularam os impactos da implantação na acessibilidade da população antes e depois das 

alterações planejadas no sistema. Os resultados apontaram que a nova linha do metrô poderia 

aumentar entre 3,1 e 5,6% em média o valor da acessibilidade a empregos, escolas e 

estabelecimentos de saúde acessíveis. Porém, considerando também as mudanças que são 

previstas no restante do transporte público, com redução de serviços de ônibus, os valores de 

acessibilidade a empregos, escolas e serviços de saúde cairiam entre -7,4% e 8,1% em média. 

2.2.3. Avaliação da distribuição espacial dos serviços ou equipamentos públicos 

Estudos de acessibilidade também podem ser utilizados para avaliar a qualidade e a 

eficácia dos serviços ou equipamentos em termos de disponibilidade e proximidade com 

diferentes comunidades, com o objetivo de ajudar na identificação de áreas com acesso 

inadequado e orientar a alocação de recursos para melhorar a acessibilidade e a proximidade 

desses serviços (Salze et al., 2011; Siddiq; D. Taylor, 2021). Tomasiello et al., (2024) 

estimaram para as 20 maiores cidades do Brasil, utilizando dados relacionados a tempo e 

distância entre local de residência e estabelecimentos de saúde, que aproximadamente 230 mil 

pessoas de baixa renda moram a mais de 30 minutos de caminhada de um serviço de saúde.  

Em outro estudo, Moreno-Monroy, Lovelace e Ramos (2018) analisaram a relação entre 

desigualdade de transporte e educação na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Os 

autores destacam como desigualdades sociais e econômicas se refletem em desigualdades 

espaciais, especialmente no acesso a escolas estaduais e transporte público acessível. Para isso, 

foi desenvolvido um índice de acessibilidade escolar que combina a distribuição espacial de 

adolescentes, a localização das escolas públicas e a oferta de transporte público. O estudo 

também simula o impacto de uma política de centralização da oferta de educação secundária 

pública e descobre que isso prejudicaria a acessibilidade ao transporte para estudantes que já 

possuem níveis baixos de acesso. Assim, a pesquisa sugere que políticas de aglomeração escolar 



33 
 

   

 

podem agravar desigualdades existentes e, portanto, é importante considerar os impactos na 

acessibilidade antes de implementar a centralização escolar. 

Alguns trabalhos também têm usado medidas de acessibilidade para avaliar a eficácia dos 

serviços públicos em termos de tempo de resposta e proximidade de serviços de emergência 

(Escobar Garcia; Holguin Cardenas; Marin, 2018; Stassen; Ceccato, 2021), como também o 

desempenho desses serviços em situações de emergência (Zhang et al., 2022). Por exemplo, 

um estudo em Nanjing, China, usou o tempo de viagem para medir a acessibilidade do 

atendimento do serviço de bombeiros na região. Os resultados mostraram variações na 

acessibilidade em diferentes áreas e períodos, com algumas áreas experimentando menor 

acessibilidade durante o horário de pico (Chen et al., 2021). 

2.2.4. Avaliação do uso e ocupação do solo 

Tendo em mente que a acessibilidade estabelece uma interação entre transporte  e uso 

do solo, é possível utilizar métricas de acessibilidade para investigar o impacto das mudanças 

no uso do solo em relação ao acesso a oportunidades e recursos. Tais mudanças têm um impacto 

significativo na demanda de viagens e na acessibilidade por parte da população de uma 

determinada região (Jayasinghe et al., 2021; Kuemmerle et al., 2016). 

Alguns estudos têm mostrado que políticas de uso do solo, como aumento da densidade, 

uso misto em edificações e melhoria na conectividade viária, podem reduzir as viagens de 

veículos por meio de mudança de modo ou redução da duração das viagens (Choi; Paterson, 

2019). Outros estudos têm analisado questões relacionadas à otimização do processo de 

diversificação do uso do solo (Kasraian et al., 2016), bem como buscado compreender os 

impactos de novos modelos de desenvolvimento urbano, como o desenvolvimento orientado ao 

transporte público  (Hishiyama; Gonzales Taco, 2021).  

Estudos também têm mostrado que regiões com maior acessibilidade a oportunidades 

de emprego, têm uma probabilidade ainda maior de atrair mais empregos e população (Nuissl; 

Siedentop, 2021), mesmo que o aumento da acessibilidade também seja acompanhado pelo 

aumento dos preços dos imóveis (Kim; Jin, 2019). Por exemplo, Heres, Jack e Salon (2014) 

analisaram a implantação do sistema de BRT TransMilenio em Bogotá e constatou um aumento 

da renda dos moradores que residiam nas proximidades das estações. Os autores discutem a 

possibilidade que trabalhadores de maior renda se mudaram para as áreas mais próximas, já 

que, ao tornar a região mais acessível, os custos relacionados à viagem caíram, com a redução 

do tempo de deslocamento e um menor custo para o transporte.  
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2.2.5. Avaliação de planos e programas de transporte 

Por fim, métricas de acessibilidade podem ser utilizadas para medir o impacto dos 

planos e programas de transporte (Levinson; King, 2020; Merlin; Levine; Grengs, 2018). 

Nessas avaliações é possível utilizar a acessibilidade para analisar como as mudanças propostas 

podem aumentar, ou reduzir, o acesso a oportunidades para a população. De maneira 

complementar, é possível utilizar a acessibilidade para fazer monitoramento das propostas, 

analisando se as metas e objetivos estabelecidos estão sendo alcançados (Boisjoly, Genevieve; 

El-Geneidy, 2017; Handy, 2005). 

No entanto, poucos planos têm indicadores específicos baseados em acessibilidade para 

orientar os processos de tomada de decisão.  Boisjoly, Geneviève e El-Geneidy (2017) 

realizaram uma avaliação de 32 planos de transporte metropolitano na América do Norte, 

Oceania, Europa e Ásia. Eles constataram que 22 dos 32 planos analisados incluíram metas 

relacionadas à acessibilidade em seus objetivos e 17 apresentaram indicadores de acessibilidade 

para avaliar a relação entre uso do solo e projeto de transporte. Em um estudo, Proffitt et al., 

(2019) avaliou 42 planos regionais de transporte dos Estados Unidos e verificou que, embora a 

maioria dos planos regionais tenham metas e objetivos associados à acessibilidade, poucos 

planos e medidas são colocados em prática.  

Essa lacuna na implementação de indicadores específicos de acessibilidade nos planos 

de transporte evidencia desafios estruturais no planejamento e execução de políticas públicas. 

A ausência de instrumentos práticos para traduzir metas em ações concretas e a falta de 

integração com políticas de uso do solo resultam em abordagens fragmentadas, incapazes de 

promover uma acessibilidade eficiente e equitativa. Ademais, a priorização de intervenções 

rápidas e visíveis desfavorece medidas que demandam uma abordagem sistêmica de longo 

prazo, tornando a acessibilidade uma meta declarada, mas raramente operacionalizada. 

2.2.6. Síntese das possibilidades de uso da Acessibilidade  

Ao revisar a literatura sobre as diversas aplicações da acessibilidade em estudos urbanos 

e de transporte, é possível observar que os princípios fundamentais da acessibilidade, são 

aplicáveis a uma ampla variedade de contextos e situações urbanas. Nesse sentido, o Quadro 1 

oferece uma síntese das principais possibilidades de uso da acessibilidade no planejamento de 

sistemas de transporte, derivadas da revisão da literatura realizada nesta seção. Ainda que a 

extensão e a complexidade do tema possam limitar a abordagem de todas as possibilidades de 

uso, este quadro oferece uma estrutura para contextualizar e compreender as diferentes 

maneiras pelas quais a acessibilidade pode ser considerada e avaliada em ambientes urbanos. 
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Quadro 2 - Possibilidades de uso da acessibilidade no planejamento de sistemas de transporte 

Possibilidade Utilização Descrição Benefícios Desafios Exemplos 

Avaliação de 
desigualdades e 

participação 
social 

Avaliação de 
desigualdades 

socioeconômicas e 
socioespaciais 

Utiliza medidas de 
acessibilidade para 

identificar 
desigualdades 

sociais 

Melhoria da 
equidade 
social e 

acesso a 
serviços 

Falta de validação 
empírica da relação 
entre acessibilidade 
e participação social 

Allen e Farber 
(2020); 

Giannotti 
et al. (2021) 

Avaliação da 
participação social 

Mede a inclusão 
social através da 
acessibilidade a 
oportunidades 

Aumento da 
participação 

social e 
redução da 
exclusão 

social 

Limitações em 
medidas de 

acessibilidade para 
capturar 

heterogeneidade 
individual 

Lucas, van 
Wee e Maat 

(2016); 
Preston e 

Rajé (2007) 

Avaliação de 
impacto de 
projetos e 

infraestruturas 

Avaliação ex-ante 

Estima os efeitos 
das mudanças 
planejadas na 

acessibilidade antes 
da implementação 

Planejamento 
mais eficaz e 

previsível 

Dificuldades em 
prever todos os 

possíveis impactos 
de um projeto 

Pereira 
(2019); 
Braga, 

Loureiro e 
Pereira (2023) 

Avaliação ex-post 

Analisa o impacto 
real após a 

implementação de 
projetos 

Verificação da 
eficácia dos 

projetos 

Limitações na 
obtenção de dados 
para análises ex-
post detalhadas 

Delmelle e 
Casas (2012); 

Turbay, 
Pereira e 

Firmino (2024) 

Avaliação da 
distribuição 
espacial dos 
serviços ou 

equipamentos 
públicos 

Avaliação da 
proximidade e 
disponibilidade 

Mede a qualidade e 
eficácia dos serviços 
públicos em termos 

de proximidade 

Melhor 
alocação de 

recursos 
públicos 

Dificuldades na 
obtenção de dados 
detalhados sobre 

serviços públicos em 
áreas específicas 

Tomasiello et 
al. (2024); 
Moreno-
Monroy, 

Lovelace & 
Ramos (2018) 

Avaliação da 
resposta e 

desempenho 

Avalia o tempo de 
resposta e 

desempenho de 
serviços públicos 

Melhoria na 
resposta a 
situações 
críticas 

Necessidade de 
considerar a 

efetividade dos 
serviços além da 
sua proximidade 

física 

Chen et al. 
(2021); Zhang 
et al. (2022) 

Avaliação do 
uso e ocupação 

do solo 

Impacto das 
mudanças no uso 

do solo 

Investiga como 
mudanças no uso do 

solo afetam a 
acessibilidade a 
oportunidades 

Planejamento 
urbano mais 

eficiente 

Complexidade das 
interações entre uso 
do solo e transporte 

Jayasinghe et 
al. (2021); 

Kasraian et al. 
(2016) 

Desenvolvimento 
orientado ao 

transporte público 

Analisa novos 
modelos de 

desenvolvimento 
urbano baseados na 

acessibilidade 

Redução de 
viagens e 

maior 
eficiência de 
transporte 

público 

Necessidade de 
políticas 

complementares 
para mitigar efeitos 

adversos 

Hishiyama e 
Gonzales 

Taco (2021); 
Heres, Jack e 
Salon (2014) 

Avaliação de 
planos e 

programas de 
transporte 

Medição do 
impacto 

Mede como planos e 
programas de 

transporte afetam o 
acesso a 

oportunidades 

Melhoria na 
tomada de 

decisão 

Dificuldades na 
definição e 

aplicação de 
indicadores 

específicos de 
acessibilidade 

Boisjoly, e El-
Geneidy 

(2017); Proffitt 
et al. (2019) 

Monitoramento e 
implantação 

Acompanha se as 
metas e objetivos de 
acessibilidade dos 

planos de transporte 
estão sendo 

atingidos 

Garantia de 
cumprimento 
dos objetivos 

Dados insuficientes 
para monitoramento 

contínuo 

 Boisjoly, e El-
Geneidy 

(2017); Proffitt 
et al. (2019) 

Fonte: Elaboração Própria (2024). 

Embora nem todos os estudos empreguem os mesmos métodos, ou tenham objetivos 

semelhantes, é possível observar que a acessibilidade é utilizada principalmente para identificar 

disparidades no acesso a oportunidades, entre diferentes grupos populacionais e em diferentes 
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regiões geográficas. Fazendo com que mesmo os estudos que não tenham como abordagem 

principal identificar desigualdades socioespaciais, possam inadvertidamente contribuir para a 

compreensão dessas disparidades. 

Isso ocorre principalmente porque a acessibilidade é sensível a variáveis sociais e 

econômicas, como renda, idade, gênero, e localização geográfica. O que significa que os 

estudos de acessibilidade podem capturar as diferentes necessidades e capacidades de acesso 

de grupos diversos, destacando as desigualdades que podem surgir devido a essas diferenças. 

2.3. MANEIRAS DE SE MEDIR ACESSIBILIDADE 

Em função do caráter multidisciplinar do estudo de acessibilidade, existem diversas 

formas de se medir a acessibilidade, e nas últimas décadas, diversos avanços foram alcançados 

relacionado a capacidade de mensuração dos níveis de acessibilidade (Marwal; Silva, 2022; 

Van Wee, 2016). Porém, é possível afirmar que condições favoráveis de acessibilidade vão 

depender de uma relação entre o uso do solo; a capacidade de deslocamento dos indivíduos 

utilizando os modos de transportes; e de questões socioeconômicas ligadas a cada indivíduo. 

Com base nisso, Geurs e Wee (2004) colocam que medidas de acessibilidade possuem 

quatro componentes essenciais: 

a) Componente do Uso do Solo: se relaciona com a quantidade e a qualidade da 

distribuição das oportunidades espacialmente; com a demanda por essas oportunidades 

a partir dos locais de viagem, onde as pessoas vivem; e com a relação entre a oferta e a 

demanda dessas oportunidades; 

b) Componente do Transporte:  se relaciona com a distância entre a origem e destino a 

partir de um modo de transporte. A análise desse componente avalia variáveis como 

tempo de viagem e de espera; presença de estacionamentos; custos da viagem; 

confiabilidade da viagem; e conforto e risco da viagem; 

c) Componente Temporal: se relaciona com a disponibilidade das oportunidades em 

função de diferentes horários e dias; 

d) Componente Individual: se relaciona com as dificuldades, de acordo com as 

características dos indivíduos, de alcançarem as oportunidades A análise desse 

componente avalia variáveis como: renda; níveis de qualificação para as próximas 

oportunidades; gênero etc. 

Uma das análises colocada pelos autores é de que todos os componentes possuem 

capacidade de influenciar outros os componentes de acessibilidade. Por exemplo, uma boa 
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oferta de uso do solo, a partir da distribuição das oportunidades (componente do uso do solo), 

pode diminuir as distâncias e consequentemente, influenciar a escolha do modo de transporte e 

o tempo das viagens (componente do transporte). Entretanto, nada disso pode ser relevante se 

o indivíduo não possuir disponibilidade (componente temporal), ou apresentar dificuldades para 

alcançar aquela oportunidade (componente individual). 

Considerando as múltiplas possibilidades de análise, a partir da relação entre os 

componentes, existem diversas variáveis que podem ser levadas em consideração para a 

construção de medidas de acessibilidade. Atualmente, a maioria das aplicações utilizam 

medidas baseadas em lugares (location-based measures); na infraestrutura (infrastructure-

based measures) e na utilidade (utility-based measures), mas também existem algumas 

abordagens focadas nos indivíduos (person-based measures) (Geurs; Van Wee, 2004).  

As "location-based measures" (medidas baseadas em lugares) referem-se a uma 

abordagem que avalia a acessibilidade com base na proximidade espacial entre as oportunidades 

(como empregos, escolas e serviços de saúde) e a população que busca acessá-las. Essas 

medidas consideram a distribuição geográfica dos serviços e as características das redes de 

transporte para determinar quão facilmente as pessoas podem alcançar essas oportunidades a 

partir de diferentes pontos de origem. O foco dessas medidas está em quantificar a facilidade, 

ou  a dificuldade, de acesso que uma localização específica oferece. 

Já as "infrastructure-based measures" (medidas baseadas na infraestrutura) focam na 

qualidade e capacidade da infraestrutura de transporte em suportar o movimento de pessoas e 

bens. Essas medidas avaliam a eficiência e a capacidade da rede viária, do transporte público e 

de outras formas de transporte em permitir que as pessoas alcancem as oportunidades desejadas. 

Elas consideram fatores como a densidade e conectividade das redes de transporte, a frequência 

e cobertura dos serviços de transporte público, bem como a condição e capacidade das vias. 

Essa abordagem ajuda a avaliar como a infraestrutura existente pode facilitar ou limitar a 

mobilidade e, indiretamente, a acessibilidade, permitindo a identificação de gargalos e de áreas 

que requerem melhorias para garantir um acesso mais equitativo e eficiente. 

Além disso, essas medidas não capturam a distribuição espacial das oportunidades 

(como empregos, serviços e áreas de lazer) em relação aos locais de residência dos usuários. 

Um sistema de transporte eficiente em termos de mobilidade pode não necessariamente resultar 

em alta acessibilidade se as oportunidades estiverem distribuídas de forma desigual ou distante 

das áreas residenciais. Por exemplo, uma infraestrutura viária de alta capacidade pode permitir 

deslocamentos rápidos, mas se o local de destino dos usuários estiver a longas distâncias ou 
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concentrado em áreas específicas, a acessibilidade será limitada para a maior parte da 

população. 

As "utility-based measures" (medidas baseadas na utilidade) utilizam conceitos 

econômicos derivados da teoria da utilidade para avaliar os benefícios econômicos que os 

usuários obtêm com o nível de acessibilidade disponível. Essas medidas consideram a 

satisfação ou utilidade que um usuário experimenta ao acessar uma determinada quantidade de 

serviços ou atividades, levando em conta fatores como a distância ou o tempo necessário para 

chegar a esses destinos. No entanto, devido à necessidade de incorporar uma variedade de 

fatores e variáveis individuais, a aplicação dessas medidas pode exigir análises mais 

sofisticadas e modelagens complexas. Isso torna as medidas baseadas na utilidade mais difíceis 

de serem implementadas em comparação com outras medidas de acessibilidade. 

Quadro 3 - Síntese das principais características de cada tipo de medida segundo Geurs e Wee (2004). 

Tipo de 

Medida 
Descrição Foco Principal Vantagens Desvantagens 

Location-

based 

measures 

Avaliam a acessibilidade com 

base na proximidade espacial 

entre oportunidades e a 

população. 

Proximidade 

entre locais de 

residência e 

oportunidades. 

Simples de aplicar; 

útil para identificar 

áreas com baixa 

acessibilidade. 

Não considera a 

qualidade da 

infraestrutura ou as 

preferências 

individuais. 

Infrastructure-

based 

measures 

Avaliam a qualidade e capacidade 

da infraestrutura de transporte em 

permitir o acesso a oportunidades. 

Eficiência e 

qualidade das 

redes de 

transporte. 

Foco em melhorias 

na infraestrutura de 

transporte. 

Não considera 

diretamente o uso 

do solo ou as 

características 

individuais. 

Utility-based 

measures 

Utilizam conceitos econômicos 

para avaliar os benefícios 

percebidos pelos usuários com a 

acessibilidade. 

Percepções e 

preferências 

individuais em 

relação ao 

transporte e 

acesso. 

Fornece uma análise 

detalhada e 

personalizada da 

acessibilidade. 

Requer modelagem 

complexa e análises 

sofisticadas; difícil 

de aplicar 

amplamente. 

Individual-

based 

measures 

Consideram as características e 

circunstâncias individuais para 

avaliar a acessibilidade. 

Características 

específicas de 

cada indivíduo 

(renda, idade, 

etc.). 

Personalizada; 

identifica barreiras 

específicas 

enfrentadas por 

diferentes grupos. 

Exige dados 

detalhados; mais 

complexa para 

implementar. 

Fonte: Elaboração Própria. 

Como o foco desta dissertação é avaliar o acesso a empregos, será dado um maior 

destaque às medidas baseadas em lugares, que permitem uma análise clara da proximidade entre 

as áreas residenciais e as oportunidades de trabalho. No entanto, isso não implica que outras 

medidas, como as baseadas em infraestrutura, utilidade ou características individuais, não 

possam ser aplicadas em contextos semelhantes de análise. Essas outras abordagens podem 

complementar a análise aqui realizada, oferecendo perspectivas adicionais sobre a qualidade da 

infraestrutura, as preferências dos indivíduos ou as barreiras específicas que diferentes grupos 

populacionais enfrentam ao acessar oportunidades de emprego. 
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2.3.1. Medidas baseadas em lugares 

As medidas baseadas na localização são as mais comummente utilizadas (Geurs; Van 

Wee, 2004; Marwal; Silva, 2022; Van Wee, 2016). Por serem simples de calcular e interpretar, 

permitem uma análise mais direta e uma compreensão mais ampla dos níveis de acessibilidade 

de uma região (Boisjoly, Geneviève; El-Geneidy, 2017). Elas focam nos atributos locacionais 

dos destinos e são comumente aplicadas para avaliar a acessibilidade em termos de proximidade 

geográfica entre pontos de origem e destino. Existem quatro principais tipos de medidas dentro 

dessa abordagem (Marwal; Silva, 2022):  

a) Medidas Baseadas em Distância, que avaliam a acessibilidade pela proximidade entre 

dois ou mais pontos, utilizando distâncias lineares, menores distâncias entre pontos, ou 

medidas topológicas que consideram a conectividade dentro de uma rede; 

b) Medidas de Oportunidades Cumulativas, que contam o número de oportunidades 

acessíveis dentro de um determinado tempo ou raio de distância, oferecendo uma 

medida agregada da acessibilidade; 

c) Medidas Gravitacionais, que combinam medidas de distância e cumulativas para 

calcular o potencial de interação entre dois pontos espaciais, considerando a atratividade 

dos locais e a resistência ao deslocamento; 

d) Medidas de Competição, que avaliam a acessibilidade considerando a competição 

pelas oportunidades disponíveis, levando em conta a relação entre a oferta de serviços 

e a demanda populacional dentro de uma área de captação. 

Embora essas medidas sejam eficazes para capturar a acessibilidade em termos de 

localização e proximidade, elas possuem limitações, como a incapacidade de considerar a 

qualidade das oportunidades acessíveis e a competição por essas oportunidades. Além disso, 

essas medidas tendem a simplificar a complexidade da interação entre o uso do solo e o sistema 

de transporte, muitas vezes ignorando variações como as preferências individuais, e as barreiras 

específicas enfrentadas por diferentes grupos populacionais. 

No entanto, essas medidas são especialmente úteis para avaliar disparidades espaciais 

no acesso ao emprego, permitindo identificar áreas onde a população tem mais ou menos 

facilidade de acessar oportunidades de trabalho. Assim, nessa dissertação para os cálculos de 

acessibilidade, serão utilizadas medidas de oportunidades cumulativas (Subseção 5.5). Devido 

à sua simplicidade, essas medidas são amplamente utilizadas em estudos de planejamento 

urbano e de transporte, fornecendo uma base sólida para a formulação de políticas públicas que 

buscam melhorar o acesso a serviços essenciais  (Boisjoly, Geneviève; El-Geneidy, 2017).  
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2.3.2. Medida de oportunidades cumulativas 

A medida de oportunidades cumulativas é uma das abordagens mais simples e 

amplamente utilizadas para avaliar a acessibilidade, pois fornece uma visão clara e intuitiva do 

nível de acesso que uma área ou grupo populacional possui a diferentes tipos de oportunidades 

(Geurs; Van Wee, 2004). Sua principal vantagem é a facilidade de interpretação, o que a torna 

extremamente útil para o planejamento urbano e a formulação de políticas públicas. Além disso, 

é fácil de implementar, aplicável em diversas escalas geográficas e eficaz para comparar a 

acessibilidade entre regiões, facilitando a identificação de áreas que necessitam de melhorias. 

A simplicidade na comunicação dos resultados também permite que tanto tomadores de decisão 

quanto o público em geral compreendam as necessidades e os impactos das políticas, auxiliando 

na identificação de zonas críticas que requerem intervenções para melhorar o acesso (Boisjoly, 

Geneviève; El-Geneidy, 2017; Curl; Nelson; Anable, 2011; Van Wee, 2016). 

A medida de oportunidades cumulativas é calculada utilizando uma fórmula que soma 

a quantidade de oportunidades acessíveis dentro de um limite de tempo ou distância 

estabelecido (Ver Subseção 5.5) (Geurs; Van Wee, 2004). Mas, a aplicação da medida envolve 

uma metodologia, que deve conter: 

a) Seleção dos pontos de origem e das oportunidades a serem avaliadas; 

b) Coleta de dados sobre a localização geográfica das oportunidades de interesse; 

c) Coleta de dados sobre o tempo de viagem ou distância entre os pontos de origem e as 

oportunidades com base nos modos de transporte selecionados; 

d) Definição de um limite de tempo ou distância dentro do qual as oportunidades serão 

consideradas acessíveis. 

Apesar de sua simplicidade e ampla utilização, a medida de oportunidades cumulativas 

apresenta algumas limitações. Uma das principais é a definição arbitrária do limite de tempo 

ou distância dentro do qual as oportunidades são consideradas acessíveis. Esse limiar pode 

variar de acordo com a região ou o modo de transporte analisado, o que pode influenciar os 

resultados e tornar as comparações entre diferentes contextos menos precisas (Braga; Loureiro; 

Pereira, 2023). Além disso, essa abordagem não leva em conta a variação na qualidade das 

oportunidades acessíveis; todas as oportunidades dentro do limite são tratadas como igualmente 

desejáveis, o que pode não refletir a realidade de escolha dos indivíduos. Isso significa que uma 

oportunidade de emprego próxima, mas de baixa qualidade, é tratada da mesma forma que uma 

oportunidade mais desejável, mas que está um pouco além do limite definido.  
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Outra limitação importante é a incapacidade de capturar a complexidade das interações 

entre o uso do solo e o sistema de transporte. A medida foca apenas na contagem das 

oportunidades acessíveis, sem considerar fatores como a competição por essas oportunidades, 

o que pode resultar em uma superestimação da acessibilidade real. Por fim, como já mencionado 

na subseção anterior, medidas baseadas em lugares simplificam a diversidade de 

comportamentos e preferências individuais, muitas vezes, não sendo capazes de avaliar como 

diferentes grupos populacionais podem enfrentar barreiras distintas no acesso a oportunidades 

(Boisjoly, Geneviève; El-Geneidy, 2017; Merlin; Hu, 2017; Van Wee, 2016). 

2.3.3. Medida de oportunidades cumulativas no acesso ao mercado de trabalho 

Mesmo diante das limitações, a medida de oportunidades cumulativas é amplamente 

utilizada para avaliar o acesso ao mercado de trabalho, devido à sua simplicidade e capacidade 

de fornecer uma análise clara e quantitativa do número de empregos acessíveis a partir de 

diferentes locais (Merlin; Hu, 2017). Isso é especialmente útil em contextos de planejamento 

regional, onde a simplicidade e a clareza são essenciais para tomar decisões sobre alocação de 

recursos e intervenções em infraestrutura (Boisjoly, Geneviève; El-Geneidy, 2017). 

No entanto, a maioria das análises de acessibilidade a empregos utiliza bancos de dados 

formais, como os registros administrativos de empregos formais (ex: CAGED no Brasil). Esses 

bancos de dados, embora abrangentes para captar empregos formais, muitas vezes não incluem 

o setor informal, onde está uma parcela significativa dos trabalhadores de baixa renda. Essa 

ausência de dados limita a compreensão das oportunidades de emprego reais disponíveis para 

esses trabalhadores, que, em muitos casos, dependem de atividades e demandas esporádicas 

não registradas formalmente. Outra questão relevante é que os padrões de deslocamento desses 

trabalhadores podem diferir substancialmente dos trajetos convencionais até grandes centros de 

emprego: trabalhadores informais tendem a buscar ocupações em áreas residenciais ou 

comerciais locais, o que lhes permite otimizar tempo e reduzir custos de deslocamento 

(Boisjoly; Moreno-Monroy; El-Geneidy, 2017). 

Apesar dessas condições, é importante avaliar o acesso ao mercado de trabalho formal 

porque ele representa uma fonte significativa de estabilidade econômica e social para os 

trabalhadores. Empregos formais geralmente oferecem condições mais seguras de trabalho, 

benefícios trabalhistas e previdenciários, além de contribuir para a arrecadação fiscal e o 

desenvolvimento econômico do país. Estudos demonstram que o aumento da acessibilidade ao 

emprego formal está correlacionado com uma diminuição nas taxas de desemprego e uma 
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melhora na renda domiciliar, especialmente para grupos de baixa renda e minorias que tendem 

a enfrentar barreiras de acessibilidade (Jin; Paulsen, 2018). 

Além disso, o acesso ao mercado de trabalho influencia diretamente a capacidade dos 

indivíduos de obter emprego, o que impacta sua renda, estabilidade econômica e, 

consequentemente, sua qualidade de vida. Ademais, o deslocamento casa-trabalho constitui o 

padrão de deslocamento mais prevalente e significativo na dinâmica da população, podendo 

influenciar diretamente decisões como:  

a)  a escolha da moradia, considerando a proximidade ao local de trabalho, com o 

objetivo de minimizar o tempo e os custos associados ao deslocamento; 

b)  a seleção do modo de transporte, considerando fatores como custo, tempo e conforto, 

de modo a otimizar a relação custo-benefício e maximizar a eficiência e o bem-estar 

durante o deslocamento; 

c) a organização temporal das atividades diárias, considerando a necessidade de 

equilibrar o tempo entre atividades laborais, lazer e demais responsabilidades pessoais. 

Um bom acesso a empregos também aumenta as chances de as pessoas encontrarem 

posições que correspondam às suas habilidades e necessidades, permitindo uma melhor 

adequação entre oferta e demanda no mercado de trabalho. Por exemplo, Aslund et al (2010) 

utilizou medidas de oportunidades cumulativas para avaliar a acessibilidade ao mercado de 

trabalho. Nesse estudo foi observado que indivíduos alocados em áreas com maior densidade 

de empregos tiveram maior probabilidade de se estabelecerem em posições que se alinhavam 

melhor com suas qualificações. Isso resultou em melhores desfechos econômicos a longo prazo, 

como maior estabilidade no emprego e salários mais altos. 

Um outro exemplo de aplicação da medida de oportunidades cumulativas pode ser visto 

em um estudo realizado no Canadá, que avaliou a acessibilidade e a equidade no acesso a 

empregos por transporte público em 11 cidades. Os resultados mostraram que a acessibilidade 

média aos empregos varia significativamente entre elas, sendo que Toronto apresentou os 

maiores níveis de acessibilidade, mas Montreal se destacou em termos de acessibilidade a 

empregos de baixa renda para populações vulneráveis. Os resultados também que a 

acessibilidade a empregos varia significativamente entre as cidades. Por exemplo, Toronto 

apresenta altos níveis de acessibilidade, mas quando focado em empregos de baixa renda, 

grupos vulneráveis em Montreal têm melhores níveis de acessibilidade do que em Toronto, 

mesmo com um menor número de empregos disponíveis (Deboosere; El-Geneidy, 2018). 
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No Brasil, um estudo realizado na RMSP analisou a relação entre empregos informais 

e a acessibilidade ao trabalho por transporte público. Os resultados mostraram que 

trabalhadores de baixa renda, especialmente aqueles que ganham menos do que o salário-

mínimo, têm maior probabilidade de estarem empregados informalmente quando residem em 

áreas com baixa acessibilidade ao trabalho por transporte público. A cada 1% de aumento na 

acessibilidade ao emprego, a probabilidade de um trabalhador de baixa renda estar empregado 

informalmente diminui em 3% (Boisjoly; Moreno-Monroy; El-Geneidy, 2017). 

Especificamente em São Paulo, capital, o projeto do IPEA "Acesso a Oportunidades”, 

que também utiliza a medida de oportunidades cumulativas revelou profundas desigualdades 

na acessibilidade ao emprego. Os dados mostram que moradores das áreas centrais da cidade 

têm um acesso significativamente maior a empregos formais, enquanto os residentes das 

periferias, que dependem mais do transporte público, enfrentam severas limitações para acessar 

essas oportunidades. Esse padrão de desigualdade na acessibilidade ao emprego, observado em 

São Paulo, também foi identificado em outras capitais do país, como Curitiba, Belo Horizonte 

e Recife. Essa desigualdade é especialmente acentuada quando se considera a população de 

baixa renda que têm acesso muito mais inferior a empregos formais, especialmente em 

comparação com populações de alta renda nas mesmas cidades (Pereira et al., 2019). 

Além do IPEA, outras instituições e órgãos internacionais têm aplicado medidas de 

oportunidades cumulativas para avaliar o acesso ao mercado de trabalho. Nos Estados Unidos, 

o Accessibility Observatory da Universidade de Minnesota é uma referência na utilização dessas 

métricas, avaliando como diferentes modos de transporte influenciam a acessibilidade ao 

emprego em diversas RMs. Da mesma forma, na Europa, o International Transport Forum 

(ITF) colabora com a Comissão Europeia para avaliar a acessibilidade em várias cidades, 

utilizando medidas de oportunidades cumulativas para analisar o acesso a empregos e outros 

serviços essenciais, como escolas e hospitais (Levinson; King, 2020). 

2.4. ACESSIBILIDADE COMO DESAFIO METROPOLITANO 

Apesar do aumento significativo no número de estudos e aplicações relacionados à 

acessibilidade (Levinson; Ermagun, 2021; Levinson; King, 2020; Van Wee, 2016) ela ainda é 

subutilizada no planejamento e gestão dos sistemas de transporte (Handy, 2020). Isso ocorre 

principalmente por (Boisjoly, Genevieve; El-Geneidy, 2017; Ferreira; Papa, 2020; Handy, 

2005, 2020; Proffitt et al., 2019): 
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a) o planejamento tradicional de transportes ainda privilegiar a mobilidade, focando em 

métricas como a velocidade de deslocamento e a capacidade das vias, em vez de como 

as pessoas acessam oportunidades e serviços. Tal enfoque simplifica a modelagem e o 

planejamento, mas não captura a complexidade das necessidades de acessibilidade; 

b) a mensuração da acessibilidade envolve uma variedade de fatores, incluindo a 

distribuição espacial de atividades, a eficiência dos sistemas de transporte e as 

características socioeconômicas dos usuários. Essa complexidade metodológica 

dificulta sua aplicação em processos de planejamento que são muitas vezes 

simplificados e padronizados; 

c) a implementação de análises de acessibilidade eficazes requer dados detalhados e de alta 

qualidade sobre o uso do solo, transporte e características demográficas. No entanto, a 

disponibilidade e a qualidade desses dados variam consideravelmente, o que pode 

limitar a capacidade das instituições de aplicar essas análises; 

d) instituições públicas frequentemente têm uma inércia em mudar práticas estabelecidas. 

A integração de novos conceitos como a acessibilidade exige mudanças nos 

procedimentos, formação de pessoal e, o que gera resistência; 

e) muitas vezes, as prioridades políticas não estão alinhadas com a promoção da 

acessibilidade. Políticos e gestores podem preferir projetos visíveis de curto prazo, como 

novas estradas ou sistemas de transporte, que são mais facilmente quantificáveis e 

publicitáveis, em vez de focar em melhorias de acessibilidade que, embora mais 

sustentáveis, podem ter impactos menos imediatos ou visíveis; 

f) a falta de conhecimento e treinamento em conceitos e ferramentas de acessibilidade 

entre planejadores e gestores de transporte também contribui para sua subutilização. 

Mesmo quando há interesse, a falta de capacitação técnica pode ser uma barreira 

significativa para a aplicação prática desses conceitos. 

Outro importante fator é a separação entre as estruturas organizacionais de planejamento 

de transporte e planejamento urbano em muitos órgãos governamentais (Ferreira; Papa, 2020). 

Essa divisão estrutural reflete uma abordagem segmentada que não considera o impacto 

recíproco entre o uso do solo e os sistemas de transporte. Assim, o planejamento de transporte, 

frequentemente focado em melhorar a mobilidade por meio de indicadores como a velocidade 

e capacidade de tráfego, opera de forma isolada das decisões sobre o desenvolvimento urbano. 

Isso resulta em políticas que favorecem a expansão da infraestrutura de transporte sem levar 

em conta como a localização das atividades influencia a demanda por deslocamentos.  
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Por exemplo, é comum que revisões de leis de uso e ocupação do solo ocorram sem a 

participação direta de órgãos responsáveis pela mobilidade urbana. Da mesma forma, o 

licenciamento de novos empreendimentos habitacionais ou comerciais muitas vezes é realizado 

sem uma análise de mobilidade que considere o impacto desses empreendimentos na 

infraestrutura de transporte e na acessibilidade local. Essa falta de coordenação resulta em 

decisões que aumentam a pressão sobre o sistema de transporte sem que haja uma expansão 

planejada para suportar o crescimento urbano. 

Como consequência, essa divisão estrutural pode levar a um ciclo vicioso onde a 

expansão da infraestrutura de transporte encoraja um desenvolvimento urbano disperso, 

aumentando ainda mais a dependência do automóvel e criando áreas urbanas onde a mobilidade 

é favorecida em detrimento da acessibilidade. Nesse contexto, a acessibilidade não apenas deixa 

de ser considerada para avaliação e construção de política pública, como é piorada, pois o 

desenvolvimento urbano disperso aumenta as distâncias entre as áreas residenciais e os serviços 

essenciais, como escolas, hospitais, e locais de trabalho. E, como demonstrado ao longo desta 

seção, a piora na acessibilidade acaba afetando principalmente aqueles que não possuem fácil 

acesso a um automóvel, como pessoas de baixa renda, fazendo com que esse grupo fique ainda 

mais isolado e com um menor acesso as oportunidades. 

Em regiões metropolitanas (RMs), essas condições tendem a ser ainda mais agravadas 

por dois motivos principais: Primeiramente, existe uma falta de coordenação 

intergovernamental entre as diferentes esferas de governo que atuam em uma RM. O que  

resulta na formulação de políticas de desenvolvimento urbano divergentes entre os municípios; 

correlativamente, a integração com a política de uso e ocupação do solo, que geralmente é 

tratada como uma responsabilidade municipal e não metropolitana, acaba fragmentando os 

esforços de planejamento. Cada município pode adotar políticas de uso do solo que atendem 

apenas aos seus interesses imediatos, sem considerar os impactos em escala regional. Isso 

resulta em uma falta de coordenação na ocupação do solo, o que pode levar ao crescimento 

desordenado e à criação de áreas urbanas desconectadas entre si (Pedroso; Neto, 2015). 

Por exemplo, um município pode, por meio de suas leis de zoneamento urbano, 

promover o desenvolvimento de áreas residenciais em determinadas regiões, sem considerar 

adequadamente a disponibilidade e a eficiência do transporte público, ou a proximidade de 

empregos e serviços essenciais. Paralelamente, outro município pode direcionar esforços para 

atrair atividades comerciais ou industriais, estabelecendo polos geradores de viagens, sem 

integrar essas iniciativas à provisão de habitação acessível nas proximidades. 
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Cabe mencionar também que a segmentação de dados ou mesmo a ausência de dados 

integrados entre municípios de uma mesma RM resulta em análises que não consideram de 

forma adequada a conurbação das áreas e a dinâmica real da população, especialmente dos 

habitantes fronteiriços. Essa fragmentação prejudica a compreensão do fluxo intermunicipal e 

das reais necessidades de mobilidade, além de comprometer a aplicação de políticas que 

atendam às necessidades da população de forma equitativa e eficiente. 

Na atualidade, esforços legais buscam melhorar a coordenação e integração do 

planejamento urbano e metropolitano. (i) A Lei Federal n° 6.766/1979 exige que a conversão 

de solo rural para urbano em RMs passe por audiência do órgão metropolitano, após aprovação 

municipal (Brasil, 1979). (ii) A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) demanda que 

os Planos de Mobilidade sejam compatíveis com os planos diretores e metropolitanos (Brasil, 

2012). (iii) O Estatuto da Metrópole, por sua vez, estabelece o Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI) como instrumento-chave para definir diretrizes estratégicas e 

projetos estruturantes nas RMs, exigindo a compatibilização dos planos diretores municipais 

com o PDUI para promover um desenvolvimento urbano mais coeso (Brasil, 2015). 

Todavia, não existem esforços legais explícitos voltados especificamente para a 

acessibilidade urbana. Além disso, o que se observa, em termos práticos, é uma aplicação 

limitada do conceito de acessibilidade tanto nos municípios quanto nas RMs. Mesmo nas RMs 

onde há esforços para integrar a gestão dos sistemas de transporte público, ainda há uma 

desarticulação significativa entre os diferentes níveis de governo e uma falta de integração com 

as demais FPICs. Isso resulta em uma aplicação prática limitada do conceito de acessibilidade, 

visto que as estruturas de gestão não conseguem coordenar outros serviços comuns, 

especialmente o uso e ocupação do solo urbano e transporte (Oliveira; Meira; Santos, 2021). 

O cenário é agravado nos casos em que ocorre uma coexistência de múltiplos sistemas 

de transporte em uma mesma região, sem uma integração efetiva entre eles, o que compromete 

a eficiência do acesso a oportunidades. Sendo assim, diante de tudo o que foi exposto até aqui, 

a próxima seção irá discutir a importância da integração metropolitana no contexto do 

transporte público no Brasil, abordando como a desarticulação entre os diferentes sistemas de 

transporte e as esferas de governo impacta negativamente a mobilidade urbana. A discussão 

destacará a relevância de uma coordenação eficaz e a implementação de um planejamento 

integrado, essencial para superar as barreiras existentes e garantir um sistema de transporte 

público mais eficiente e conectado nas RMs. 
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3 INTEGRAÇÃO METROPOLITANA E TRANSPORTE PÚBLICO NO BRASIL 

A integração dos sistemas de transporte público desempenha importante papel no 

desenvolvimento urbano e na melhoria da acessibilidade nas grandes cidades brasileiras 

(ANTP, 2007). No entanto, além das políticas direcionadas ao transporte público, uma 

integração eficiente requer a harmonização com as políticas de desenvolvimento urbano, 

envolvendo não apenas as entidades de transporte, mas também agências e órgãos responsáveis 

pelo planejamento e gestão urbana (Lima Neto; Orrico Filho, 2015; Pedroso; Neto, 2015). 

 Em RMs, essa condição torna-se ainda mais desafiadora, dada a presença de múltiplas 

esferas governamentais (Oliveira; Meira; Santos, 2021). Por isso, esse capítulo tem como 

objetivo fornecer uma análise sobre gestão metropolitana, planejamento e integração do 

transporte público e metropolitano no Brasil. O capítulo é dividido em três partes distintas. A 

primeira parte, aborda o surgimento das RMs e sua institucionalização, destacando a evolução 

histórica e as mudanças legais que reconheceram oficialmente essas áreas como unidades 

administrativas. A segunda parte examina o histórico do transporte metropolitano no país, desde 

suas origens até as transformações nos modelos de gestão ao longo do tempo. Por fim, é 

apresentada uma breve contextualização do que é, e a importância da integração no transporte 

público. 

Embora essas partes possam ser distintas em seus enfoques, todas convergem para a 

mesma conclusão: a necessidade imperativa de um planejamento integrado das políticas de 

transporte do país.  A metodologia para revisão da literatura adotada para este capítulo combina 

uma abordagem narrativa, com foco histórico, nas duas primeiras partes, e uma análise 

conceitual na última. Na primeira parte, que trata do surgimento das RMs e sua 

institucionalização, a pesquisa histórica será conduzida com base em documentos oficiais, 

legislação e registros históricos relevantes. 

Na terceira parte, referente à integração do transporte público, a metodologia adotará 

uma abordagem mais conceitual. Será realizada uma revisão de literatura focada em estudos 

que abordem os conceitos de integração no transporte público, seus tipos e os benefícios 

associados.  
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3.1. RMS E TRANSPORTE PÚBLICO METROPOLITANO 

Durante o século XX, o Brasil vivenciou um processo de transformação econômica e 

social, através da expansão da atividade industrial, concentração de investimentos nas áreas 

urbanas, modernização do campo e crescimento demográfico (Fausto, 2021; Santos, 2013, 

2021; Villaça, 1998). Tais condições fizeram com que o processo de urbanização do país 

passasse a ir além dos limites político-administrativos dos municípios, criando um cenário de 

interdependência e integração socioeconômica entre áreas urbanas vizinhas (Azevedo, 1975). 

Essas áreas enfrentavam problemas comuns, como o crescimento acelerado, que 

pressionava os recursos naturais, impactando a mobilidade, a habitação e o meio ambiente, e 

demandando, assim, um planejamento integrado. No entanto, a falta de uma estrutura político-

administrativa adequada ocasionava falta de gestão e coordenação, levando a disparidades 

socioeconômicas, ineficiências e dificuldades na implementação de políticas públicas 

(Guimarães, 1984). Para superar esses problemas, era necessário formalizar mecanismos de 

cooperação entre os governos: federal, estadual e municipal. Assim, em 1967, a Constituição 

Federal introduziu o conceito de RMs na legislação brasileira, como “Municípios que, 

independentemente de sua vinculação administrativa, integrem a mesma comunidade 

socioeconômica, visando à realização de serviços de interesse comum” (Brasil, 1967). 

As aglomerações metropolitanas não constituem fenômeno de âmbito local, a ser 

equacionado isoladamente pelas autoridades municipais ou por entidades 

intermunicipais que venham a ser criadas. A magnitude dos problemas nelas 

encerrados, de natureza não só urbanística mas econômica e social, vem exigindo 

maior participação do Governo Federal na criação de melhores condições para o 

encaminhamento de soluções cabíveis. (IPEA, 1969, p.5) 

Apesar da introdução do conceito de RM na legislação, a falta de definição do formato 

administrativo dessas regiões ainda gerava grandes desafios. Isso porque, a Constituição 

Federal de 1967 não permitia a criação de um quarto nível de governo federado, o que suscitou 

debates acerca do caráter administrativo dessas tais regiões. E essa indefinição tornava 

complexo estabelecer uma estrutura eficaz de gestão para lidar com os problemas 

socioespaciais, ambientais e urbanos entre os municípios (Azevedo, 1975).  

Para lidar com esse impasse, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU) 

propôs um modelo de administração via entidade metropolitana, centralizado na esfera 

Estadual. A base para essa abordagem residia no entendimento de que os serviços comuns, ao 

abrangerem diversos municípios, ultrapassavam o âmbito local, assumindo uma dimensão 

estadual. Nessa configuração, os municípios não teriam participação efetiva ou direta na 

administração desses serviços, ficando dependentes do planejamento estadual (Garson, 2009). 
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3.1.1. A Institucionalização das Regiões Metropolitanas 

Posteriormente, em 1973, a Lei Complementar n° 14 criou as primeiras RMs do Brasil. 

Essa iniciativa, caracterizada por um processo centralizador, definiu o conceito de RM, 

estabelecendo as oito primeiras RMs específicas no país: São Paulo, Belo Horizonte, Porto 

Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza. A lei também definiu o que era  “serviço 

comum”, e como deveria ser a gestão metropolitana, a partir de entidade metropolitana3 

vinculada ao governo estadual (Brasil, 1973).  

O estabelecimento das RMs, no entanto, ocorreu sem um diálogo adequado com os 

estados e municípios (Adeodato, 2010; Garson, 2009). Consequentemente, uma estrutura 

administrativa uniforme foi implementada em várias regiões, mesmo que estas estivessem em 

diferentes estágios de desenvolvimento. O Objetivo central por trás dessa ação era de fortalecer 

a integração nacional com instituições centralizadas responsáveis pela alocação de recursos 

federais, com o mínimo envolvimento do nível local (Azevedo, 1975).  

A principal forma de participação da União era por meio da liberação de recursos 

financeiros para as RMs. Através de planos elaborados pelo governo federal, os recursos eram 

alocados para financiar projetos, de transporte, infraestrutura urbana, saneamento básico, entre 

outros (Maricato, 2011). Além disso, a União também tinha um papel ativo na elaboração de 

políticas públicas, definindo diretrizes para o desenvolvimento urbano (Adeodato, 2010). 

Ficava evidente assim, o interesse do governo federal em implantar um modelo 

centralizado, tecnocrata e pouco participativo de gestão dessas regiões. No entanto, 

frequentemente, decisões eram tomadas sem o envolvimento significativo das autoridades 

estaduais e municipais, resultando em soluções que não se alinhavam às características e 

necessidades únicas dos municípios envolvidos (Guimarães, 1984). Além disso, a concentração 

da autoridade decisória na União impediu a adaptabilidade e a agilidade necessárias para 

abordar eficazmente questões específicas de cada RM. Consequentemente, o modelo 

centralizado de gestão, levantou preocupações sobre sua adequação e eficácia no gerenciamento 

das questões diversas e presentes em cada uma das RMs. 

 
3 Entre elas, destacam-se: Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém – 

CODEM (1970 - ); Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – 

PLAMBEL (1974 - 1996); Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – COMEC (1974 -); Autarquia da 

Região Metropolitana de Fortaleza – AUMEF (1975 - 1991); Fundação de Desenvolvimento da Região 

Metropolitana do Recife – FIDEM (1975 -); Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador 

– CONDER (1974 - ); Fundação para o Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – FUNDREM 

(1975- 1989); Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional de Porto Alegre – METROPLAN 

(1975 -); Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S.A. – EMPLASA (1975 - 2018). 



50 
 

   

 

3.1.2. As regiões metropolitanas na Constituição de 1988 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, houve uma mudança significativa 

na abordagem de gestão das RMs. A nova Constituição concedeu maior autonomia aos estados 

e municípios na organização e gestão dessas regiões, buscando um modelo mais descentralizado 

e participativo (Souza, 2003). A preocupação era evitar ações centralizadoras da União, 

permitindo que as decisões fossem tomadas de forma mais próxima à realidade local, com o 

intuito de enfrentar a profunda desigualdade regional que o país já vinha enfrentando. Essa 

descentralização visava fortalecer o papel das esferas estaduais e municipais no planejamento 

e execução das políticas públicas voltadas para as RMs (Rolnik; Somekh, 2000). 

No entanto, apesar da descentralização, o texto constitucional não foi suficientemente 

detalhado quanto à organização e ao funcionamento das RMs, deixando várias lacunas a serem 

preenchidas (Costa, 2016). Essa falta de clareza gerou desafios na implementação de políticas 

metropolitanas, especialmente no que se refere à articulação e integração das ações entre os 

municípios (Balbim et al., 2011). 

A ausência de um arcabouço normativo mais detalhado para reger as relações entre os 

diferentes níveis de governo e definir responsabilidades claras gerou desafios na articulação e 

cooperação entre estados e municípios.  Paralelamente, na década de 1990, o Brasil enfrentou 

uma profunda crise fiscal que demandou uma redução da máquina pública e afetou a capacidade 

dos governos estaduais em manter e fortalecer as instituições voltadas para a gestão e 

planejamento dessas regiões. Tais condições fizeram como que, muitas entidades 

metropolitanas fossem extintas ou tivessem suas estruturas enfraquecidas na década de 1990.  

Essa situação gerou um vácuo institucional e dificultou ainda mais a articulação e 

cooperação entre os diferentes níveis de governo. Ao mesmo tempo, com o poder concedido 

aos estados para criar RMs, o número delas aumentou significativamente no Brasil (Gráfico 1).  

Em um período de quase cinco décadas, o país passou de apenas 8 RMs em 1973 para 74 em 

2021 (Costa, 2021). Em muitos casos, esse processo de criação não foi pautado por critérios 

técnicos ou pelo compartilhamento efetivo de funções públicas de interesse comum (FPICs) 

entre os municípios envolvidos (Branco; Pereira; Nadalin, 2013). Em vez disso, a criação de 

RMs passou a ocorrer de forma política, visando atender a interesses específicos dos governos, 

como acesso a recursos públicos ou fortalecimento político da região (Santos, 2018). 
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Gráfico 1 - Brasil: RMs e Rides4 institucionalizadas por ano 

 
Fonte: (Costa et al., 2018).  

A consequência disto foi à criação de várias RMs apenas em teoria, sem funcionalidade 

real ou capacidade de atuação. Ademais, esse aumento significativo no número de RMs, 

somado com o declínio gradual e, às vezes, a completa dissolução dos órgãos de planejamento 

metropolitano, ressaltou ainda mais a fragilidade o conceito de RMs (Costa, 2016). Nesse 

contexto, a aprovação do Estatuto da Cidade, em 2001, estabeleceu diretrizes gerais para a 

política urbana, buscando promover o desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras. 

Contudo, ainda que o Estatuto da Cidade tenha reforçado a necessidade de um planejamento 

urbano integrado, ele não abordou de forma específica os desafios de governança metropolitana. 

Na sequência, a Lei nº 11.107/2005, conhecida como Lei dos Consórcios Públicos, 

representou um avanço ao regulamentar mecanismos de cooperação entre entes federativos para 

a gestão de interesses comuns. Contudo, a lei não enfrentou plenamente os desafios específicos 

de coordenação e planejamento metropolitano. Esse contexto foi ampliado pelo julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1842, no Supremo Tribunal Federal, em 2013, que 

definiu que Estados e Municípios deveriam gerir conjuntamente os serviços comuns, 

reconhecendo a necessidade de integração entre essas esferas para tratar das funções públicas 

de interesse comum. 

 
4 Rides (Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico) são regiões criadas pelo governo federal brasileiro 

para promover a integração econômica e administrativa entre diferentes municípios de estados vizinhos, com 

objetivo de impulsionar o desenvolvimento econômico e social. Diferentemente das Regiões Metropolitanas 

(RMs), que são formadas por municípios de um mesmo estado e voltadas para questões urbanas e funcionais de 

grandes centros urbanos, as Rides abrangem áreas que extrapolam fronteiras estaduais, possibilitando uma gestão 

compartilhada para planejamento territorial e desenvolvimento regional, o que inclui ações em infraestrutura, 

transporte, saneamento, e outras áreas de interesse comum. 
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3.1.3. Estatuto da Metrópole 

Assim, em resposta aos problemas de funcionalidade e colaboração nas RMs, foi 

sancionada em 2015 a Lei Federal nº 13.089, conhecida como Estatuto da Metrópole (Brasil, 

2015). Este estatuto estabeleceu um conjunto mínimo de regulamentações que todas as RMs e 

aglomerações urbanas devem seguir, visando integrar e coordenar eficazmente as ações de 

planejamento, gestão e tomada de decisão em relação às FPICs. 

O desafio institucional do novo dispositivo foi de garantir a autonomia municipal, 

presente na Constituição de 1988, como também, balizar as diretrizes para que se fossem 

formadas estruturas mínimas de gestão metropolitana. Nesse sentido, a legislação não se atreve 

a definir qual modelo administrativo seria o ideal, ou como deveria ser a estrutura dos órgãos, 

sendo determinado somente que (Martins de Sá et al., 2017): 

a) As RMs devem prever diretrizes para o planejamento, gestão e execução das FPICs, por 

meio da elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI); 

b) Deve haver o predomínio do interesse comum, em função do interesse local, mesmo que 

o interesse comum vá de encontro com a autonomia municipal; 

c) Seja garantido o predomínio do interesse comum deve haver o compartilhamento da 

tomada de decisão pelo estado, municípios e sociedade civil; 

d) O compartilhamento da tomada de decisão deve ser acompanhado da estruturação de 

um sistema integrado e independente de financiamento, que conte com a participação 

de todos os entes federados. 

Um dos principais pontos do Estatuto da Metrópole é a definição de Função Pública de 

Interesse Comum como “política pública ou ação nela inserida cuja realização por parte de um 

município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em municípios limítrofes” (Brasil, 

2015). Nesse sentido, o Estatuto explicita que quando uma determinada política urbana é 

realizada a nível municipal, não dependendo ou causando impacto a outro município, ela deixa 

de ser uma função pública de interesse comum e passa a ser somente uma “função pública de 

interesse local”, uma  função pública, conforme preconizado no Estatuto da Cidade. Não 

obstante, a partir deste entendimento, e considerando que a natureza do compartilhamento das 

FPICs entre os municípios é o que define uma RM, fica evidente que, não havendo FPIC, não 

existe a constituição socioespacial de uma RM.  

Porém, também é necessário delinear os limites de atuação para cada uma das FPICs, o 

Estatuto define que a função pública é de interesse comum quando ela depende ou causa 

impacto a um município limítrofe. Mas não se explicita os  limites da autonomia municipal para 
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prestação do serviço local e quais são as obrigatoriedades regionais quanto ao interesse comum.  

No caso do serviço de transporte público, a própria PNMU já diferencia o interesse local do 

interesse comum a partir das definições de transporte público coletivo, presentes no seu Art. 4° 

Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se: I - transporte urbano: conjunto dos modos 

e serviços de transporte público e privado utilizados para o deslocamento de pessoas 

e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; (...) VI - 

transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a 

toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços 

fixados pelo poder público; XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter 

urbano: serviço de transporte público coletivo entre Municípios que tenham 

contiguidade nos seus perímetros urbanos; XII - transporte público coletivo 

interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 

Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros 

urbanos; e XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço 

de transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas 

cidades são definidas como cidades gêmeas (Brasil, 2012). 

Ou seja, assume-se como interesse comum todo serviço de transporte público 

intermunicipal, interestadual ou internacional que tenha continuidade entre diferentes 

perímetros urbanos. Para o caso das RMs, o Art. 17 da PNMU explicita que é atribuição dos 

estados "prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte 

público coletivo intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1º do art. 25 da 

Constituição Federal” (Brasil, 2012). Nesse caso, uma interpretação em conjunto com o 

Estatuto da Metrópole permite entender que essa gestão deve ser compartilhada de maneira 

conjunta entre estados e municípios e não centralizada unicamente nos governos estaduais. 

Entretanto, não existe uma definição do nível participação do estado nos serviços locais 

dos municípios no contexto das RMs. Considerando que os diferentes sistemas de transporte 

fazem parte de uma mesma rede metropolitana, é possível supor que uma abordagem 

colaborativa e sistêmica seria essencial para gerenciar essa rede de forma coesa. Essa lacuna 

pode suscitar um cenário de maior fragmentação e descoordenação, onde cada município opera 

seus sistemas de transporte de forma isolada, sem a devida integração com os municípios 

vizinhos. Municípios com menos capacidade administrativa pode encontrar dificuldades para 

manter serviços de transporte adequados, agravando as disparidades regionais. 

Em suma, embora o Estatuto da Metrópole tenha sido um passo significativo para uma 

gestão mais integrada das RMs no Brasil, ainda existem lacunas e desafios práticos que 

comprometem seus objetivos. Problemas como a sobreposição de competências, falta de 

mecanismos claros de financiamento conjunto e ausência de uma estrutura unificada de decisão 

continuam a ser obstáculos.  



54 
 

   

 

3.1.4. Panorama do transporte público metropolitano no Brasil 

Como demonstrado na subseção anterior, as lacunas no modelo de governança 

metropolitana do Brasil têm impacto direto na gestão urbana. No caso específico do transporte 

público, os desafios são ainda maiores em virtude da sobreposição de competências para gestão 

dos sistemas (Pedroso; Neto, 2015). Isso ocorre porque a Constituição Federal de 1988 atribuiu 

competências aos municípios a organização, planejamento, regulação e prestação do serviço de 

transporte público coletivo urbano, enquanto os governos estaduais ficaram responsáveis pelo 

serviço de transporte público coletivo intermunicipal (Brasil, 1988).   

Todavia, não houve definição sobre quem deveria fazer a gestão do transporte 

intermunicipal de caráter urbano, o transporte metropolitano, e cada estado acabou adotando 

um modelo de gestão institucional (Pedroso; Neto, 2015). Em alguns casos, como Recife e 

Goiânia, o estado assumiu a gestão direta do sistema urbano, enquanto em outros, como São 

Paulo e Curitiba, foram estabelecidas estruturas distintas para a gestão do transporte 

metropolitano do urbano. Em tese, é possível afirmar que os governos estaduais assumiram a 

gestão do transporte metropolitano, muito em função da competência de gestão do serviço 

intermunicipal de transporte dada aos estados na Constituição de 1988. 

No entanto, é importante reconhecer que essa tendência também foi influenciada pela 

estruturação de órgãos de gestão do transporte metropolitano nos governos estaduais desde a 

criação das RMs em 1973 (Brasil, 1973). Por exemplo, em 1975, a Empresa Brasileira de 

Planejamento de Transportes (GEIPOT) criou a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 

(EBTU). A EBTU buscava viabilizar a criação das Empresas Metropolitanas de Transportes 

Urbanos (EMTU) nas RMs do país, com o objetivo de integrar o planejamento do sistema 

metropolitano com o transporte intraurbano (Gomide; Galindo, 2013). 

Dois casos de sucesso da criação da EMTU são observados em São Paulo e Recife, em 

ambas as regiões foi possível consolidar uma política de estruturação e continuidade do sistema 

de transporte público metropolitano. No entanto, é igualmente importante reconhecer que a 

estruturação da EMTU apresentou desafios, o que levou à não implementação desse modelo 

nas outras RMs do país. A proposta enfrentou obstáculos como a pluralidade regional, desafios 

políticos e administrativos, barreiras financeiras, resistência local e dificuldade em alcançar a 

integração intraurbana (Morales; Macêdo, 2007).  

Mesmo sem o avanço na criação das EMTUs, o GEIPOT continuou atuando nas 

questões relativas ao planejamento regional, participando ativamente nos projetos de 

elaboração dos Planos de Desenvolvimento Integrado das RMs na década de 1970. Porém, com 
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a promulgação da Constituição de 1988, e a responsabilidade dos municípios de gerir o 

transporte público municipal, os modelos de prestação de serviço de transporte público 

assumiram, em tese, um caráter municipalista.  Isso dificultou a criação de um modelo de gestão 

integrada do transporte público nas RMs, visto que cada município passou a ter autonomia para 

tomar decisões relacionadas ao transporte dentro de seus limites (Gomide; Galindo, 2013). 

Acrescenta-se à problemática o fato de que com a redemocratização no final de 1980, a 

União perdeu força nas questões relativas ao planejamento regional. A extinção da EBTU 

(1991) e do GEIPOT (2002), enfraqueceram ainda mais a capacidade de coordenação e 

planejamento centralizado do transporte público em nível nacional. O que fez com que, cada 

estado e município passasse a agir de forma mais autônoma na gestão de seus sistemas. Essa 

lacuna na definição de diretrizes e políticas nacionais para o setor contribuiu para a proliferação 

de abordagens heterogêneas e frequentemente desarticuladas na gestão do transporte público. 

 No caso específico da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), a 

descentralização da gestão do transporte público revelou-se bastante problemática. Com a 

extinção da Companhia de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(METROBEL) na década de 1990, a responsabilidade pelo serviço foi transferida para o 

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER/MG). 

Paralelamente, a criação da Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS) 

concentrou a titularidade das operações de transporte e trânsito dentro dos limites municipais, 

resultando na ausência de integração entre os sistemas (Oliveira; Meira; Santos, 2021). 

Em contrapartida aos desafios enfrentados na RMBH, duas RMs no país ainda 

conseguiram estruturar um único sistema de transporte público abrangendo tanto o polo quanto 

os demais municípios da RM. Na Região Metropolitana de Goiânia (RMG), o governo estadual 

assumiu a titularidade do serviço na capital e nos municípios da RMG por meio da Rede 

Metropolitana de Transportes Coletivos desde a década de 1980. Já na Região Metropolitana 

do Recife (RMR), o governo do estado instituiu o Grande Recife Consórcio de Transporte como 

uma iniciativa para gerenciar de forma integrada o sistema de transporte público da região. 

 Os exemplos da RMR e da RMG, sugerem que arranjos menos complexos, nos quais a 

responsabilidade é centralizada no governo do estado, podem facilitar a implementação de 

sistemas integrados de transporte público em uma RM. No entanto, o cenário da RMR e da 

RMG é uma exceção em relação à maioria das RMs do país, onde a gestão fragmentada e a 

falta de coordenação entre os diferentes níveis de governo dificultam a criação de políticas e 

sistemas integrados de transporte (Pedroso; Neto, 2015).   
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Em boa parte das RMs do Brasil, o município polo geralmente possui um sistema 

próprio de transporte público urbano. Nesse cenário, existe a necessidade de coordenação 

intergovernamental entre diferentes órgãos institucionais e em diferentes níveis de governo para 

a gestão do sistema (ANTP, 2007). Essa circunstância não apenas dificulta, mas em muitos 

casos inviabiliza a formulação de políticas de integração ou a unificação de sistemas de 

transporte público (Oliveira; Meira; Santos, 2021). 

Dois exemplos dessa complexidade podem ser observados nas RMs de São Paulo 

(RMSP) e do Rio de Janeiro (RMRJ). Nessas regiões, além da presença de múltiplos sistemas 

de transportes, a gestão do transporte público é fragmentada entre diferentes municípios e 

esferas de governo, o que dificulta a implementação de uma política totalmente integrada. 

Assim, as políticas de integração tendem a ser mais focalizadas, envolvendo condições de uso 

e de tarifa específicas, como é o caso do Bilhete Único em São Paulo. 

Além disso, em grandes cidades, a capacidade institucional do órgão de gestão 

municipal do transporte público coletivo do município polo tende a ser igual ou maior do que 

no nível estadual (Oliveira; Meira; Santos, 2021). Alguns fatores podem explicar esse 

desbalanceamento na capacidade institucional, tais como: 

a) os sistemas tendem a ser maiores e mais complexos, mesmo a área de cobertura sendo 

menor, o que demanda uma estrutura de gestão mais desenvolvida para lidar com essa 

complexidade; 

b) os órgãos municipais têm uma maior proximidade com as demandas locais da 

comunidade do que no nível estadual, permitindo uma gestão mais direcionada e eficaz 

dos serviços de transporte público; 

c) A estrutura federativa brasileira tende a enxergar o transporte público coletivo como 

uma necessidade municipal, o que favorece a alocação de recursos e responsabilidades 

para os municípios; 

d) Os governos estaduais precisam atuar em várias áreas a nível regional, e em alguns casos 

o serviço de transporte público metropolitano pode ser confundido como uma 

abordagem municipalista, o que limita o foco e a capacidade de gestão desses órgãos 

em relação ao transporte público. 

O que se observa é que a questão da governança do transporte público metropolitano no 

Brasil é um tema complexo e multifacetado, que envolve não apenas a sobreposição de 

competências, mas também uma série de desafios estruturais e políticos. A fragmentação e a 

falta de coordenação entre os diferentes níveis de governo têm conduzido a soluções pontuais 
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e muitas vezes ineficazes, que não conseguem abordar de maneira integrada e sustentável os 

problemas de mobilidade urbana que transcendem os limites municipais.  

Sem uma coordenação centralizada ou uma estrutura colaborativa eficaz, os entes 

municipais, estaduais e, às vezes, até federais operam de forma isolada, seguindo agendas 

próprias que muitas vezes não se alinham.  Isso resulta em sistemas descoordenados que não 

operam em rede e atuam de maneira isolada, comprometendo a eficiência e a eficácia do 

transporte público metropolitano. 

Portanto, há uma clara necessidade de reformulação dos modelos de gestão do transporte 

público, com a adoção de uma abordagem mais colaborativa e integrada que possa efetivamente 

atender às demandas complexas das RMs. Isso incluiria o desenvolvimento de políticas 

nacionais que direcionem e suportem esforços locais e estaduais, promovendo a integração 

entre os diferentes sistemas de transporte e facilitando o desenvolvimento de infraestruturas de 

transporte coletivo mais eficientes e inclusivas. 
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3.2. INTEGRAÇÃO NO TRANSPORTE PÚBLICO 

A subseção anterior discutiu os desafios da governança metropolitana no Brasil e a  

complexidade da gestão do transporte público metropolitano no país, destacando a necessidade 

de uma abordagem coordenada para superar o cenário fragmentação administrativa atual. Um 

aspecto fundamental após isso, é abordar o que significa integração neste contexto.  

De maneira geral, é possível tratar da integração desde políticas setoriais ligadas ao 

ordenamento territorial (Manaugh; Badami; El-Geneidy, 2015), até questões institucionais 

ligadas ao planejamento urbano e de transportes (Marsden; May, 2006). Neste trabalho, 

tratando de uma maneira mais específica e exclusivamente relacionada aos sistemas de 

transporte público, a integração é abordada a partir de duas perspectivas distintas, mas 

complementares entre si (Preston, 2010): 

a) Integração institucional, discutida nas subseções anteriores, focada na coordenação 

entre diferentes entidades e níveis de governo responsáveis pelo planejamento e gestão 

do transporte e do ordenamento territorial (Pedroso; Neto, 2015); 

b) Integração da rede de transporte público, discutida nesta seção, focada nos sistemas 

de transporte público a partir da articulação entre elementos físicos e operacionais de 

diferentes sistemas de transportes públicos (Hrelja; Khan; Pettersson, 2020). 

Como este trabalho não examina a integração com outros modos de deslocamento, como 

serviços de ride-hailing, bike sharing, e o conceito de Mobility as a Service (MaaS), esses 

aspectos não são discutidos nesta subseção. No entanto, isso não ofusca a importância dessas 

integrações, na capacidade de conectar eficientemente diferentes modos de transporte dentro de 

uma única rede de transporte multimodal (Preston, 2010). 

No caso específico da integração do transporte público, diversos estudos têm 

demonstrado que esse aspecto afeta diretamente o desempenho de toda a rede (Cervero, 1998; 

Chowdhury et al., 2018). Entre os benefícios observados estão a redução do impacto ambiental 

(Cheng; Madanat; Horvath, 2016), a diminuição do tempo de deslocamento (Yao et al., 2014) 

e a redução dos custos da viagem (Setiawan; Susilo; Setyadi, 2022), o que, por sua vez, 

contribui para o aumento da acessibilidade para a população (Hull, 2008; Preston, 2010). 

No âmbito institucional, uma rede de transporte público integrada permite ao poder 

público unificar a tomada de decisões, promovendo uma maior sinergia com os instrumentos 

de planejamento territorial e assegurando uma alocação mais racional dos investimentos no 

sistema de transporte (Marsden; May, 2006). No âmbito operacional, em um primeiro 

momento, a integração de sistemas de transporte pode reorganizar a rede possibilitando a 
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otimização do uso do espaço viário e a redução de prejuízos operacionais como a sobreposição 

de linhas (O’Sullivan; Patel, 2004). Em um segundo momento, ela pode permitir que a rede de 

transporte público alcance áreas menos densamente povoadas, proporcionando cobertura a 

regiões que anteriormente eram negligenciadas (Cheng; Madanat; Horvath, 2016). 

Todavia, apesar dos diversos ganhos que uma rede integrada de transporte público pode 

oferecer, na maioria das cidades brasileiras, historicamente, foram estruturadas redes que  

consistem em viagens diretas, conectando diretamente os locais de produção (bairros de 

origem) e atração (áreas comerciais, educacionais, etc.) de viagens (ANTP, 2007; Fernandes, 

2007). Essa abordagem fragmentada resultou na constituição de redes com pouca interconexão 

e integração entre as diferentes linhas e modos de transporte. Como consequência, esses 

sistemas frequentemente não atendem adequadamente às necessidades da população. 

Um dos principais problemas de redes de transporte público com pouca interconexão ou 

integração é que elas frequentemente sofrem com falta de cobertura adequada, principalmente 

porque as linhas são planejadas de forma isolada, sem considerar uma estratégia unificada para 

toda a rede (Figura 4). Como resultado, áreas densamente povoadas e economicamente ativas 

acabam sendo superatendidas devido à concentração de linhas que visam conectar outros 

núcleos urbanos a essa região. Por outro lado, as regiões periféricas sofrem com a subcobertura, 

uma vez que a lógica de planejamento direto e sem integração, frequentemente não considera a 

necessidade de conectividade mais ampla que beneficiaria essas áreas. 

Esta subcobertura em regiões periféricas não apenas impede o acesso eficiente aos 

principais centros urbanos e serviços, mas também contribui para a desigualdade socioespacial. 

Frequentemente, as linhas de ônibus disponíveis nessas regiões são planejadas de forma 

subótima, resultando em paradas mais distantes e tempos de viagem prolongados. Residentes 

dessas áreas também enfrentam dificuldades para alcançar oportunidades de emprego, educação 

e saúde, o que limita o desenvolvimento socioeconômico geral da região. Além disso, a falta de 

serviços adequados de transporte público nessas áreas pode forçar os moradores a dependerem 

de transportes alternativos, muitas vezes mais caros como o ride-hailing, ou mesmo a 

assumirem o ônus financeiro e ambiental de veículos particulares. 

Em contraste, a superabundância de serviços em áreas centrais pode levar à redundância 

de rotas, resultando em ineficiências operacionais como o congestionamento de ônibus em 

certos corredores, subutilização de veículos e aumento dos custos operacionais. Isso não apenas 

representa um maior custo operacional para a manutenção da rede, mas também pode piorar a 

qualidade do ar e aumentar a congestão geral do tráfego (Fernandes, 2007). 
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Figura 4 – Exemplo de estrutura de uma rede de transporte público sem integração. 

 
Fonte: Adaptado de Fernandes (2007). 

A rede de transporte público ilustrada na Figura 4 opera sem conexões eficazes entre si. 

Essa figura exemplifica os problemas associados à falta de integração. Neste sistema, cada linha 

opera isoladamente, e as linhas que conectam B a C e B a D se sobrepõem em uma parte 

significativa de seus trajetos na área central, assim como as linhas de A para C e de A para D. 

Essa sobreposição, não só resulta em custo operacional maior para o sistema, como em 

redundância de atendimento em áreas como a Avenida Central (E), ao mesmo tempo em que 

outras regiões, como os bairros A e B, enfrentam uma cobertura menor.  

A cobertura menos eficiente nos bairros A e B significa que os residentes dessas regiões 

podem enfrentar desafios maiores em acessar as mesmas oportunidades, do que quem reside na 

Avenida Central (E). Essa condição pode contribuir para o aumento da disparidade 

socioespacial, já que o acesso limitado ao transporte público pode dificultar o acesso a 

oportunidades de emprego (Bastiaanssen; Johnson; Lucas, 2022), educação (Moreno-Monroy; 

Lovelace; Ramos, 2018) e outros serviços, perpetuando ciclos de desigualdade (Lucas, 2012). 

Considerando as consequências negativas de um sistema sem integração, diversos 

estudos têm apresentado diferentes possibilidades para a integração das redes de transporte 

público (May; Kelly; Shepherd, 2006), com um foco particular nas operações (Liu; Cats; 

Gkiotsalitis, 2021) e, principalmente, nas transferências dos usuários (Chowdhury et al., 2018).  

Esses estudos sugerem uma variabilidade de possibilidades para definir formas e tipos de 

integração, especificamente porque cidades e regiões têm necessidades e prioridades variadas, 

tornando a padronização difícil e a definição de atributos claros complexa. 

Uma abordagem amplamente adotada é a proposta por Chowdhury e Ceder (2013), que 

identifica cinco atributos principais para um sistema integrado de transporte público: (i) 

integração de rede, que visa conectar eficientemente rotas e modos de transporte; (ii) 

integração de tarifas, que simplifica os custos e pagamentos unificando diferentes modos de 
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transporte sob uma única tarifa; (iii) integração de informações em tempo real, que fornece 

aos usuários informações atualizadas sobre horários e atrasos; (iv) integração física de 

estações, que facilita as transferências entre diferentes sistemas de transporte; e (v) 

coordenação de horários, que reduz os tempos de espera através de uma coordenação eficiente 

entre os diferentes modos de transporte. 

Esses atributos podem ser sistematizados em três tipos principais de integração segundo 

o Art. 8° da PNMU: Integração Física, Integração Tarifária e Integração Operacional (Brasil, 

2012). Esses tipos de integração não operam de forma isolada; ao contrário, são 

interdependentes e se complementam mutuamente (Hidalgo, 2009). Por exemplo, a eficácia da 

Integração física, que envolve a criação de infraestruturas como estações e terminais, é 

reforçada pela possibilidade de integração tarifária, que permite aos usuários acessarem 

diferentes linhas sob uma única tarifa (Ferraz, 2008). 

Em paralelo, a integração operacional busca maximizar o desempenho da rede de 

transportes através da coordenação e otimização das operações de diferentes linhas de 

transporte dentro da rede. Além disso, pode abranger a coordenação de serviços especiais 

durante eventos de alta demanda ou em resposta a interrupções temporárias do serviço, 

garantindo que o sistema como um todo continue a funcionar de forma eficaz, mesmo em 

situações atípicas. 

Todavia, esta dissertação não busca discutir as formas de integração operacional, 

embora reconheça sua importância na configuração de um sistema de transporte público eficaz. 

O foco principal deste trabalho está na integração tarifária. Assim, as seções seguintes 

explorarão duas subdivisões principais da integração tarifária: a integração físico-tarifária e a 

integração tarifária temporal. 

3.2.1. Integração físico-tarifária 

A integração física consiste na interligação da rede de transporte a partir de estruturas 

físicas que permitam a transferência do passageiro de um veículo para outro (Chowdhury et al., 

2018). Quando essas estruturas são fechadas e permitem que os passageiros façam 

transferências sem a necessidade de efetuar um novo pagamento de tarifa, pode-se chamar de 

integração físico-tarifária. Essas estruturas são conhecidas como estações de transferência, que 

podem variar entre estações convencionais e terminais integrados.   

Por meio dessa estruturação, a integração físico-tarifária ajuda a racionalizar o sistema 

de transporte, minimizando redundâncias e maximizando a eficiência do sistema. Para tal, duas 
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estratégias principais podem ser implementadas para a constituição de redes com integrações 

físico-tarifárias (Fernandes, 2007): 

a) Seccionamento de linhas para formação de linhas estruturais, dividindo linhas de 

transporte mais longas em segmentos mais curtos e gerenciáveis, que são então 

reorganizados em linhas estruturais que servem grandes corredores ou áreas de alta 

demanda; 

b) Integração por contato de rede, integrando diferentes linhas em pontos específicos 

dos seus itinerários comuns ou nas suas intersecções, sem necessidade de seccionar as 

linhas existentes; 

O seccionamento de linhas para formação de linhas estruturais geralmente adota um 

modelo tronco-alimentador, onde linhas alimentadoras conectam áreas periféricas e de menor 

demanda a linhas troncais que servem os principais corredores e centros urbanos de alta 

demanda. Este método é o mais adequado para racionalizar grandes volumes de tráfego e 

otimizar a utilização de veículos de alta capacidade, concentrando passageiros em rotas 

principais antes de distribuí-los em suas respectivas direções.  

Figura 5 - Exemplo de rede com modelo tronco-alimentador 

 
Fonte: Fernandes (2007). 

Em alguns casos, a alta demanda nas estações de transferência pode tornar o modelo 

tronco-alimentador insuficiente. Para resolver isso, soluções mistas (Figura 6) que combinam 

elementos de ambos os modelos de integração podem ser implementadas. Por exemplo, 

estações de transferência podem ser projetadas para acomodar tanto a função tronco-

alimentadora quanto transferências diretas entre serviços expressos e outras linhas de alta 

demanda. Além disso, a criação de múltiplas estações de transferência ao longo do eixo troncal 

pode facilitar a integração de linhas que não conseguem alcançar a estação principal, 

distribuindo melhor a carga de passageiros e melhorando a cobertura e a conveniência para os 

usuários (Cavalcante, 2002). 
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Figura 6 - Exemplo de rede com solução  mista (a esquerda)  e rede  com estações de transferência ao longo do 

eixo troncal (a direita). 

 
Fonte: Adaptado de Fernandes (2007). 

Embora a integração físico-tarifária seja uma alternativa para a otimização da rede de 

transporte público, as estações de transferência apresentam limitações que podem impactar a 

eficiência e a experiência dos usuários. Em primeiro lugar, a necessidade de deslocar-se até 

pontos de transferência previamente definidos pode resultar em trajetos indesejados ou 

ineficientes, obrigando os usuários a viajar em direções opostas às de seus destinos. Esses 

deslocamentos adicionais, aumentam o tempo total de viagem e podem desencorajar o uso do 

transporte público (Soriano et al., 2016). 

Além disso, a construção de estações de transferência (terminais) é muitas vezes um 

processo caro e complexo, exigindo grandes investimentos em infraestrutura, espaço físico e 

equipamentos. Esses custos elevados são particularmente problemáticos em regiões 

densamente povoadas, onde o espaço é limitado e os preços do terreno são altos. A dependência 

de terminais fixos pode restringir a flexibilidade e a habilidade de ajustar a rede de transporte 

público a mudanças nas demandas de mobilidade urbana, limitando assim a capacidade de 

resposta do sistema às variações dinâmicas nas necessidades dos usuários. 

3.2.2. Integração tarifária temporal 

Para superar as limitações do modelo de integração físico-tarifária, que depende de 

pontos específicos de transferência, como terminais e estações integradas, foi desenvolvido o 

modelo de integração tarifária temporal. A integração tarifária temporal pode ser definida como 

uma modalidade de integração no transporte público que permite ao usuário realizar uma 

viagem dentro de uma rede utilizando múltiplas rotas ou modos de transporte, combinados de 

maneira articulada dentro de um intervalo de tempo predeterminado. Nesse sistema, a cobrança 

é realizada por meio de uma tarifa única, calculada de forma a ser inferior ao valor total das 

tarifas que seriam aplicadas em cada trecho individualmente (Oliveira, 2013). 

O modelo oferece maior liberdade e flexibilidade, permitindo que os usuários escolham 

a rota mais eficiente e conveniente para suas necessidades, sem a necessidade de se restringirem 

a pontos específicos para realizar transferências, como é exigido na integração físico-tarifária 

(Figura 7). Dessa forma, os passageiros podem realizar múltiplas transferências em qualquer 
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ponto da rede de transporte dentro do período estipulado, otimizando seu tempo de viagem e 

reduzindo os custos associados ao deslocamento. 

Figura 7 - Esquemas de integração tarifária em transporte público: terminal fechado (acima) e ponto de parada 

aberto (abaixo) 

 
Fonte: Consórcio ITDP GITEC Brasil (2017). 

Nessas situações, a integração pode ocorrer em locais não fechados, viabilizada por 

sistemas de bilhetagem eletrônica. Essa tecnologia possibilita o uso de um único bilhete/cartão 

para múltiplas transferências entre diferentes linhas de transporte com restrições de tempo, de 

três modos principais: 

a) através de uma área física específica que funciona como uma zona de integração, 

semelhante a um terminal fechado em uma determinada região, onde dentro dessa área, 

os passageiros podem realizar as transferências; 

b) a partir da transferência entre linhas específicas em pontos estratégicos ao longo 

de trechos do itinerário, como cruzamentos de corredores de alta demanda, 

independentemente, ou não, da localização física da transferência; 

c) a partir de uma integração completa, onde os passageiros podem utilizar múltiplas 

linhas dentro, respeitando, ou não, o sentido da viagem ou um número máximo de 

transferências. 

Em alguns modelos de integração tarifária temporal que utilizam bilhetagem eletrônica, 

pode ser cobrado um valor diferenciado para as transferências, geralmente menor do que a tarifa 

inicial do sistema. Embora os estudos analisados não estabeleçam um valor específico que 

determine o desconto necessário para classificar uma prática como integração tarifária 

temporal, é razoável supor que essas viagens sejam consideradas integradas quando a tarifa 

combinada oferecida seja significativamente mais acessível do que o custo total de várias tarifas 

individuais (Consórcio ITDP GITEC Brasil, 2017; Oliveira, 2013). 



65 
 

   

 

Nesse sentido, a simples disponibilização da integração temporal, conforme um modelo 

de tarifação e regras predefinidas, por si só, cria uma rede integrada, mesmo sem qualquer 

modificação na situação existente. Isso ocorre porque a integração tarifária temporal permite 

que os diferentes sistemas de transporte operem de maneira mais coesa e interligada, 

maximizando a conectividade entre as rotas e facilitando o acesso dos usuários a diversas áreas 

da cidade. Com a possibilidade de realizar múltiplas transferências dentro de um período 

estipulado, o sistema de transporte público se torna mais atrativo e eficiente, incentivando maior 

adesão ao transporte coletivo em detrimento do transporte individual. 

No entanto, mesmo com os benefícios evidentes, a implantação da integração tarifária 

temporal no transporte público enfrenta desafios significativos, principalmente devido à 

fragmentação institucional e às questões técnicas envolvidas. O principal desafio é a 

necessidade de coordenação entre diferentes operadores de transporte, que frequentemente são 

geridos por órgãos distintos e têm interesses conflitantes.   

Em muitas RMs, os sistemas de transporte são operados por diversas entidades, 

incluindo governos municipais e estaduais, cada um com suas próprias políticas tarifárias, 

prioridades operacionais e modelos de gestão. Essa diversidade de gestores dificulta a criação 

de uma governança unificada que possa supervisionar a implementação de uma integração 

tarifária harmonizada. A falta de alinhamento entre os diferentes entes envolvidos pode resultar 

em resistências, onde cada operador procura proteger suas receitas e sua autonomia, 

dificultando a adoção de um sistema tarifário integrado que beneficie a coletividade. 

Em um segundo momento, a complexidade técnica se torna um desafio central para a 

implementação da integração tarifária temporal. A criação de um sistema de bilhetagem 

eletrônica que funcione de maneira interoperável entre diferentes sistemas de transporte público 

é uma tarefa que exige investimentos significativos em tecnologia. Além disso, garantir que 

todos os operadores adotem e integrem seus sistemas de bilhetagem a uma plataforma comum 

requer um alto nível de coordenação e padronização. Além disso, garantir que todos os 

operadores adotem e integrem seus sistemas de bilhetagem a uma plataforma comum poderia 

depender de um alinhamento dos contratos de concessão. Isso significa que, para viabilizar a 

interoperabilidade, os contratos existentes precisariam ser revisados ou renegociados para 

incluir cláusulas que estabeleçam requisitos técnicos e operacionais compatíveis entre os 

diferentes sistemas de bilhetagem. 

Em um terceiro momento, a criação e operação de uma câmara de compensação tarifária 

se tornam indispensáveis para garantir a distribuição equitativa das receitas entre os diversos 
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operadores envolvidos na rede. Essa estrutura seria responsável por centralizar a arrecadação 

das tarifas e redistribuir os valores com base em critérios previamente acordados. A governança 

dessa câmara deve ser estruturada de modo a incluir representantes de todas as partes 

interessadas, como previsto no Estatuto da Metrópole, assegurando a participação de governos 

municipais e estaduais, operadores de transporte e a sociedade civil. 

Superados os desafios institucionais, observa-se os desafios operacionais que envolvem 

pelo menos: (i) a necessidade de definir o limite de tempo para a utilização da integração 

tarifária temporal, e; (ii) a definição da quantidade de transferências permitidas dentro desse 

período. Esses parâmetros devem ser equilibrados para assegurar que a integração tarifária 

atenda às necessidades dos usuários sem comprometer a viabilidade financeira do sistema de 

transporte, mas, em alguns casos, eles podem comprometer a acessibilidade do usuário. Por 

exemplo, se o limite de tempo for muito curto, pode não ser suficiente para que passageiros que 

vivem em áreas periféricas, ou que necessitam de múltiplas transferências, completem suas 

viagens. Da mesma forma, limitar severamente o número de transferências pode restringir o 

acesso a determinados destinos, especialmente em regiões onde o transporte é fragmentado e 

requer múltiplas transferências para alcançar serviços essenciais. 

Na próxima seção, a dissertação se aprofundará na análise específica da Rede Integrada 

de Transporte (RIT) da RMC. A seção analisará a estrutura atual da RIT, com ênfase na 

distribuição dos terminais e na organização das linhas troncais e alimentadoras, discutindo 

como esses elementos contribuem para a eficiência e capilaridade da rede. Serão examinados 

também os desafios enfrentados pela RIT, incluindo as áreas com baixa presença de terminais 

e a necessidade de uma maior integração tarifária para melhorar a acessibilidade em regiões 

periféricas. 
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4 CONTEXTUALIZAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

A Região Metropolitana de Curitiba (RMC) foi instituída em 1973, a partir da Lei 

Complementar n° 14 junto com outras 8 RMs no país. Formada inicialmente por 14 municípios, 

que possuíam relação de interdependência, teve no ano seguinte a sua criação a instituição da 

Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC)5, a partir da Lei Estadual n° 

6517/74, seguindo o que havia sido estabelecido na legislação federal (COMEC, 2006).  

A COMEC foi encarregada de coordenar o planejamento da RMC de maneira integrada. 

Isso envolveu a elaboração e execução de políticas públicas que contemplassem os interesses 

comuns dos municípios da RMC. Esses municípios tiveram que lidar com um acelerado 

crescimento populacional graças ao elevado valor dos terrenos na capital, o que dificultava o 

acesso a moradias acessíveis para as pessoas de renda mais baixa. Paralelamente, o sistema de 

transporte metropolitano evoluiu para acomodar essa demanda crescente, caracterizando-se por 

um sistema que facilitava o deslocamento da população desses municípios para Curitiba.  

Na capital, consolidava-se o conceito da Rede Integrada de Transporte (RIT), projetada 

para otimizar a eficiência e a abrangência do transporte público, por meio de integrações físico-

tarifárias nos terminais urbanos e corredores estruturais conectando os bairros as áreas centrais. 

No entanto, essa rede limita-se em sua maioria a integrações físico-tarifárias que ocorrem 

apenas nos terminais principais, restringindo a flexibilidade e a abrangência das conexões 

diretas entre bairros periféricos e outras regiões da cidade. 

Diante desse apanhado, esta seção tem como objetivo proporcionar uma visão geral 

concisa da RMC, com uma ênfase particular nas condições atuais da rede de transporte público, 

em especial com relação a integração entre o sistema metropolitana e o sistema municipal de 

Curitiba. Ela é dividida em duas partes:  

a) a primeira parte apresenta uma contextualização histórica e demográfica da formação 

da RMC, destacando os principais fatores que influenciaram o crescimento populacional 

e urbano na região; 

b) A segunda parte foca na estrutura atual da rede de transporte público, detalhando as 

características operacionais e os desafios da integração físico-tarifária entre os sistemas 

de transporte metropolitano e municipal. 

 
5 Em 2023, o Governo do Estado do Paraná promulgou a Lei n° 21.353/24. Esta lei estabeleceu a criação da 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP), que assumiu as funções anteriormente desempenhadas 

pela Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC). 
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4.1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA RMC 

O processo de crescimento demográfico e econômico da RMC (Mapa 1), começou antes 

mesmo de sua institucionalização (1973), a partir do crescimento da cidade de Curitiba na 

década de 1960. Naquele momento, o êxodo rural, motivado principalmente pela mecanização 

da agricultura, concentração de terras e busca por melhores oportunidades de emprego, 

educação e serviços urbanos, fez com que a população se deslocasse de regiões mais afastadas 

do estado para morar na capital e nos municípios limítrofes (Stroher, 2014). 

Mapa 1 - Localização da Região Metropolitana de Curitiba 

 
Fonte: (Carmo; Moreira, 2020). 

Na década de 1970, a promulgação do segundo plano diretor de Curitiba, trouxe a 

proposta de crescimento em torno de eixos estruturais de transporte com alta densidade, a fim 

de maximizar a eficiência da rede de transporte público. A proposta introduziu o conceito de 

Desenvolvimento Orientado ao Transporte (DOT), integrando o planejamento do uso e 

ocupação do solo aos sistemas de transporte. Todavia, embora fosse objetivo principal do DOT 

de Curitiba incentivar a ocupação nas áreas próximas aos dos eixos de transporte, a implantação 

desses eixos acabou por aumentar o valor dos terrenos nessas áreas, dificultando o acesso à 

moradia para grupos de renda mais baixa da população (Oliveira, 2000). 
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Isso levou a uma concentração da ocupação nas franjas urbanas, regiões de menor valor 

imobiliário, especialmente na região sul da cidade. Esse fenômeno também se espalhou para os 

municípios limítrofes a Curitiba (Mapa 2), iniciando um processo de conurbação em municípios 

ao norte, com Almirante Tamandaré e Colombo ao norte; a Leste, com Pinhais (que, à época, 

fazia parte de Piraquara); e ao sul, com São José dos Pinhais. 

Mapa 2 - Mapa da Evolução da Ocupação Urbana no aglomerado de Curitiba e região, 1953-2004 

 
Fonte:(Stroher, 2017). 

Nesses municípios, não somente o preço da terra era menor que o da capital, como 

também apresentavam legislações urbanísticas mais flexíveis, o que facilitava o processo de 

ocupação urbana (COMEC, 2006). Como resultado, houve o surgimento de loteamentos 

populares nos municípios limítrofes ao polo. Em alguns casos, como em Colombo e Piraquara, 

a concentração destes ocorreu tão próximo da Capital que esses loteamentos estavam mais 

próximos da área central de Curitiba que da área central da sede do município (Schussel, 2006). 



70 
 

   

 

Na década de 1980, o processo de ocupação dos municípios limítrofes a Curitiba se 

intensifica atingindo uma taxa de crescimento populacional superior a 6% ao ano, valor quase 

3 vezes maior que o da capital. Já na década de 1990, grande parte da área urbana do município 

de Curitiba já se encontrava consolidada. Nesse sentido, os municípios limítrofes passaram a 

desempenhar papel essencial na configuração urbana da RMC, formando uma mancha contínua 

de ocupação, entre os municípios de Curitiba, Araucária, Almirante Tamandaré, Campina 

Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Quatro Barras, 

Pinhais e São José dos Pinhais. Essa região, ficou denominada como Núcleo Urbano Central 

(NUC), formada por municípios que apresentam "um padrão de ocupação semelhante e que 

concentra a dinâmica regional mais intensa" (COMEC, 2006, p. 56). 

Se analisada como um todo, a RMC, entre as décadas de 1970 e 1980 obteve um 

crescimento populacional de 5.38% aa., com as áreas urbanas crescendo 7,19% a.a. O 

crescimento era maior que o de outras RMs do país, tendo o valor total de sua população elevado 

de 900 mil habitantes em 1970, para 2 milhões e 700 mil no início do século XXI — valor 

superior à taxa de crescimento da população brasileira no período (COMEC, 2006).  

O crescimento populacional nas bordas das divisas municipais provocou um 

distanciamento entre as sedes municipais e esses núcleos fronteiriços da capital, caracterizada 

pela vulnerabilidade social e uma grande dependência do centro urbano para empregos, 

atividades comerciais e serviços essenciais (Carmo; Moreira, 2020; Stroher, 2014). Em três 

casos o crescimento dessas áreas foi tão elevado que ocasionou o desmembramento de 

municípios. Ao Sul, Fazenda Rio Grande desmembrou-se em 1990 de Mandirituba, ao Norte, 

em 1995 Campo Magro desmembrou-se de Almirante Tamandaré e a Leste, Pinhais 

desmembrou-se de Piraquara em 1992 (COMEC, 2006). 

Além dos desmembramentos, a inclusão de novos municípios também alterou a 

configuração da RMC. Entre 1994 e 1995, foram incorporados Cerro Azul, Doutor Ulysses, 

Quitandinha, Tijucas do Sul, Adrianópolis e Agudos do Sul, seguidos pela adição da Lapa em 

2002, e mais recentemente, em 2011, Campo do Tenente, Piên e Rio Negro. No entanto, muitos 

dos municípios incluídos nesse processo não apresentam características metropolitanas 

significativas, levantando questões sobre a coerência dessas inclusões (Ver subseção 3.1.2). 

Uma das possibilidades é que municípios em processo de crescimento podem ter buscado a 

inclusão na RMC como uma estratégia para alavancar oportunidades de investimento e 

desenvolvimento econômico, aproveitando-se da dinâmica econômica já estabelecida na área 

metropolitana (Bernardi; Hardt, 2017). 
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4.1.1. Aspectos de distribuição populacional, de renda, e de empregos na RMC 

Em termos práticos, os municípios que foram incluídos a partir de 1994 não sofreram 

alterações significativas nas últimas décadas, nem se tornaram dependentes economicamente 

de Curitiba. Estes municípios também apresentam um padrão de estagnação ou declínio 

demográfico, observado nos censos de 2010 e 2022. Isso sugere que a integração com a 

metrópole não foi efetiva ou que os investimentos e políticas necessários não foram 

suficientemente implementados para estimular o crescimento dessas regiões. 

Situação oposta, por exemplo, aos municípios do NUC que, por estarem próximos à 

capital, passaram por significativas alterações, impulsionadas pelo rápido desenvolvimento 

econômico e mudanças demográficas de Curitiba. Por exemplo, considerando a própria capital, 

os municípios de São José dos Pinhais, Colombo, Pinhais, Araucária, Campo Largo, Almirante 

Tamandaré e Fazenda Rio Grande, constituem hoje boa parte da população total da RMC e 

apresentam um populacional superior até mesmo ao da própria capital (Tabela 1). 

Tabela 1 - Distribuição populacional dos municípios do NUC e Arranjo Populacional (AP) de Curitiba (IBGE) 

para o período de 2000-2022. 

Região
6
 Município 

População (Hab.) Variação (%) 

2000 2010 2022 2000/2010 2010/2022 

 

Núcleo  

Urbano 

Central 

(NUC)  

Curitiba 1.587.315 1.751.907 1.773.733 10% 1% 

Colombo 183.329 212.967 232.056 16% 9% 

Pinhais 102.985 117.008 127.019 14% 9% 

Campo Magro 20.409 24.843 29.879 22% 20% 

Campo Largo 92.782 112.377 136.237 21% 21% 

Almirante Tamandaré 88.277 103.204 119.825 17% 16% 

Araucária 94.258 119.123 151.666 26% 27% 

Piraquara 72.886 93.207 118.730 28% 27% 

Quatro Barras 16.161 19.851 24.191 23% 22% 

Campina Grande do Sul 34.566 38.769 47.799 12% 23% 

São José dos Pinhais 204.316 264.210 329.222 29% 25% 

Fazenda Rio Grande 62.877 81.675 148.873 30% 82% 

Arranjo 

Populacional 

de Curitiba 

(AP) 

Itaperuçu 19.344 23.887 23.887 23% 31% 

Rio Branco do Sul 29.341 37.558 37.558 4% 23% 

Mandirituba 17.540 22.220 27.434 27% 23% 

Bocaíuva do Sul 9.050 10.987 13.281 21% 21% 

Balsa Nova 10.153 11.300 13.395 11% 19% 

Subtotal NUC (Sem Curitiba) 972.846 1.187.234 1.465.497 22% 23% 

Total NUC 2.560.161 2.939.141 3.239.230 15% 13% 

Subtotal AP (Sem Curitiba) 1.058.274 1.286.278 1.657.247 26% 23% 

Total AP 2.645.589 3.038.185 3.362.115 15% 10% 

Fonte: Elaboração Própria com base em IBGE (2000, 2010 e 2022). 

Adicionando à analise os municípios que fazem parte somente do Arranjo Populacional 

de Curitiba (AP de Curitiba) — como Rio Branco do Sul, Itaperuçu, Balsa Nova, Mandirituba 

e Bocaiúva do Sul — observa-se  uma tendência de descentralização do polo central de Curitiba, 

 
6 Refere-se somente aos municípios incluídos nessa região. Por exemplo, todos os municípios do NUC estão 

presentes no Arranjo Populacional de Curitiba. Todavia, nem todos os municípios do Arranjo Populacional de 

Curitiba estão presentes no NUC. 
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e uma expansão demográfica diversificada em torno dos municípios periféricos.  Os vetores de 

crescimento mais significativos concentram-se no vetor Sul, com municípios como São José 

dos Pinhais, Fazenda Rio Grande e Araucária, que juntos representam uma parcela considerável 

do incremento populacional nesse período. 

Esta tendência de descentralização populacional é melhor corroborada quando se 

observa a distribuição espacial da população (Mapa 3), que revela uma expansão urbana 

contígua ao redor de Curitiba, limitada somente por áreas de fragilidade ambiental. 

Notavelmente, também se observa uma alta concentração populacional na Capital —  que ainda 

possui população superior ao dos municípios do NUC e da AP de Curitiba — especialmente no 

vetor sul, nas áreas centrais e ao longo dos eixos estruturantes de transporte. 

Mapa 3 - Distribuição populacional do AP de Curitiba (2010)7 

 
Fonte: Elaboração Própria com base nos dados disponibilizados por IPEA (2024). 

 
7 Até a finalização dessa pesquisa, não havia sido disponibilizado pelo IBGE os dados populacionais consolidados 

por setor censitário para o censo de 2022, o que impossibilitou a utilização destes no trabalho. 
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Neste mapa, cada hexágono representa uma área de aproximadamente 0,737 km²  (Ver 

subseção 5.1.3). Os municípios mais afastados, como Campo Largo, Rio Branco do Sul, 

Itaperuçu, Contenda e Mandirituba, exibem uma densidade populacional menor em 

comparação com os municípios mais próximos de Curitiba. Desses municípios, ao norte, Rio 

Branco do Sul e Itaperuçu apresentam concentrações populacionais limítrofes entre si. 

Contrastando com a região oeste e sul que apresentam fragilidades ambientais que que impedem 

a conurbação direta dos municípios de Campo Largo e Fazenda Rio Grande com a Capital.  

A maioria dos municípios apresentam um padrão de distribuição populacional disperso, 

alguns mais (Campo Largo e São José dos Pinhais), outros menos (Pinhais e Campina Grande 

do Sul). No entanto, é relevante notar que esse padrão não se reflete em distribuição de postos 

de trabalho, a maior parte das oportunidades de emprego ainda está concentrada 

significativamente em Curitiba e em menor parte, nos municípios limítrofes, como São José 

dos Pinhais e Araucária (Mapa 4). 

Mapa 4 - Distribuição das oportunidades de emprego formal (RAIS) do AP de Curitiba (2019). 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados por IPEA (2024). 
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O Mapa 4 apresenta a distribuição das oportunidades de emprego formal na RMC, a 

partir dos dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) de 2019 (ver subseção 

5.1.2). Nele é possível observar, que Curitiba concentra a maior parte das oportunidades de 

trabalho na sua região central — destacada pelos tons de azul mais escuro —, bem como ao 

longo dos corredores de transporte. No entanto, a periferia de Curitiba exibe uma baixa 

disponibilidade de empregos formais, o que sugere que parcela dessa população dessa região 

precisa se deslocar diariamente para o centro da cidade ou para municípios vizinhos. Em 

algumas regiões de conurbação, é possível observar que a disponibilidade de emprego seja até 

maior no município vizinho do que na própria periferia de Curitiba, como é o caso de Pinhais.  

Analisando os outros municípios da RMC, poucos apresentam uma disponibilidade de 

empregos formais comparável à de Curitiba. Alguns municípios, como São José dos Pinhais, 

Araucária e Pinhais, destacam-se por terem uma maior disponibilidade de empregos, 

beneficiando-se da proximidade com a capital e de incentivos fiscais. Em Pinhais e São José 

dos Pinhais, essa distribuição é mais pulverizada, com empregos dispersos por várias áreas, 

enquanto em Araucária, o mapa sugere uma concentração de empregos é mais centralizada. 

Em contraste, municípios mais afastados, como Bocaíuva do Sul, Rio Branco do Sul, 

Itaperuçu, Balsa Nova e Mandirituba, apresentam uma menor densidade de oportunidades de 

emprego, refletindo uma menor diversificação econômica. Uma das possibilidades para isso 

seria esses municípios possuírem um contingente populacional menor; no entanto, esses 

municípios também apresentam uma alta proporção de população por empregos. Isso indica 

que, mesmo para o tamanho da população, a oferta de empregos é insuficiente. 

A alta proporção de empregos formais em um número limitado de setores pode indicar 

uma economia local concentrada, com menos diversidade de oportunidades de trabalho. Esse 

cenário pode ser insuficiente para absorver toda a mão de obra disponível, o que aumenta a 

busca por empregos informais, que frequentemente são menos estáveis e oferecem menos 

benefícios. Em alguns casos, essa limitação no mercado de trabalho local leva muitos 

trabalhadores a se deslocarem diariamente para Curitiba ou outros municípios em busca de 

oportunidades formais ou informais. 

Paralelamente, regiões com alta disponibilidade de empregos, como o centro de Curitiba 

e áreas adjacentes, podem apresentar uma dinâmica imobiliária e econômica distinta. Nessas 

áreas, a maior oferta de empregos formais pode atrair um fluxo constante de trabalhadores, 

elevando a demanda por habitação e, consequentemente, os preços dos imóveis. Isso pode levar 

a um aumento do custo de vida, tornando essas áreas menos acessíveis para famílias de renda 
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mais baixa. Como resultado, essas pessoas frequentemente se veem obrigadas a se deslocar para 

as periferias ou para municípios mais distantes, onde o custo da habitação é menor. 

Essa condição é mais bem observada nos mapas de Renda per Capita e Decis de renda 

(Mapa 3), elaborados com base nos dados do censo 2010 (ver subseção 5.1.1). No mapa à 

esquerda, que mostra a renda per capita, as áreas centrais de Curitiba são destacadas em tons de 

verde mais escuro, indicando uma alta concentração de renda. Em contraste, as periferias e os 

municípios mais afastados aparecem em tons de verde mais claro, revelando uma renda per 

capita significativamente menor.  

Mapa 5 - Distribuição da renda e decil de renda no AP de Curitiba (2010). 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados por IPEA (2024). 

A distribuição desigual é mais evidenciada quando se observa a distribuição por decis 

de renda: quase toda a população de Curitiba encontra-se nos decis mais altos. Quando se 

observa na RMC, os decis mais altos concentram-se em regiões não urbanizadas, com baixa 

concentração populacional, o que sugere que essas áreas são predominantemente ocupadas por 

propriedades rurais.  

Todas essas condições fazem com que a população de baixa renda, com baixa 

disponibilidade de empregos na região, acabe dependendo do transporte público metropolitano 

para acessar o mercado de trabalho em outros municípios e, especialmente, em Curitiba. Esse 

processo é histórico e remonta ao surgimento da RMC, não sendo um fenômeno novo, conforme 

discutido na subseção seguinte. 
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4.1.2. Panorama do transporte metropolitano na RMC 

O crescimento da RMC pode ser dividido em dois momentos distintos. Primeiro, como 

mencionado nas subseções anteriores, houve um acelerado processo de urbanização e expansão 

territorial nos municípios próximos à capital. Esse processo foi caracterizado pelo aumento da 

população nas áreas limítrofes de Curitiba, atraída pelo menor custo de habitação. 

Posteriormente, iniciou-se uma intensificação da oferta de transporte entre a capital e esses 

municípios, com a expansão da rede de transporte público metropolitano para acomodar o 

crescente número de trabalhadores que se deslocavam diariamente para Curitiba. 

Comumente, a implementação de conjuntos habitacionais em municípios limítrofes a 

Curitiba era rapidamente acompanhada pela expansão das linhas de transporte público, 

estendendo-se destes locais até a região central da Capital, que se consolidou como o "ponto 

terminal" das linhas metropolitanas (COMEC, 1999). Com a infraestrutura de transporte focada 

em facilitar o acesso à capital, a população dessas áreas periféricas frequentemente buscava 

oportunidades de emprego em Curitiba. Isso resultou em um padrão diário de deslocamento, 

caracterizado por um fluxo de residentes que se deslocam para a capital durante o período 

diurno para atividades e retornam aos seus municípios finais do dia. 

Na década de 1980, o sistema de transporte coletivo da RM já movimentava 57 mil 

passageiros por dia, com um volume de 1.624 viagens diárias (COMEC, 1999). Até então, não 

havia distinção entre transporte intermunicipal e metropolitano. Essa distinção ocorreu apenas 

com o Decreto Estadual n° 1660/1992, que atribuiu à COMEC o gerenciamento do Sistema de 

Transporte Coletivo da RMC, enquanto o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 

Paraná (DER-PR) manteve a gestão dos sistemas de transporte intermunicipais rodoviários 

(Paraná, 1992). 

Essa distinção possibilitou que fossem construídos os primeiros terminais de transporte 

na RMC, a reformulações nos itinerários das linhas metropolitanas e  a implantação de linhas 

alimentadoras dentro dos próprios municípios conectando bairros mais afastados aos novos 

terminais (COMEC, 1999). Embora essas linhas tenham melhorado a acessibilidade interna dos 

municípios, o modelo ainda perpetuava uma forte dependência dos municípios periféricos em 

relação ao centro de Curitiba. Isso ocorria porque a maioria dos municípios da RMC não 

desenvolveu seus próprios sistemas de transporte público municipais — com exceção de 

Campo Largo, Araucária e São José dos Pinhais. Em paralelo, o sistema metropolitano era 

estruturado para facilitar viagens direcionadas à capital, fazendo com que, a população só 
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tivesse essa alternativa de transporte público. Em muitos casos, era mais rápido chegar ao centro 

de Curitiba do que a outras localidades dentro do próprio município. 

A partir de 1996, essa relação entre polo-periferia se intensificou ainda mais quando 

começaram a ocorrer as primeiras integrações físico-tarifárias com o sistema municipal da 

Capital. Naquela época o Governo do Paraná, havia assinado um convênio com a prefeitura de 

Curitiba, por meio da URBS, que passou a operacionalizar além do sistema municipal de 

Curitiba, o sistema de transporte público coletivo metropolitano (COMEC, 1999). 

Foram criadas as primeiras do tipo “ligeirinho” com Curitiba nos municípios de Campo 

Largo, Piraquara, Fazenda Rio Grande, Pinhais e São dos Pinhais. O sistema metropolitano 

deixou de ser um sistema que levava os usuários somente até a área central de Curitiba e passou 

a ser um sistema que se integrava fisicamente com o sistema de Curitiba, nos seus terminais 

urbanos (COMEC, 1999). Tais ações promoveram uma maior capilarização da rede, permitindo 

à população desses municípios limítrofes ao polo, com apenas uma tarifa, alcançar mais 

oportunidades na capital, além daquelas distribuídas nas áreas centrais da cidade. 

A URBS gerenciou operacionalmente o sistema urbano de Curitiba e o sistema 

metropolitano até o fim de 2014. Durante esse período, a integração físico-tarifária entre o 

sistema metropolitano e o urbano era possibilitada pela alocação de subsídios do Estado para a 

Prefeitura de Curitiba. A separação da gestão do sistema ocorreu em janeiro de 2015, devido às 

divergências sobre o valor da tarifa técnica. As linhas metropolitanas, anteriormente geridas 

pela URBS, passaram novamente a ser responsabilidade da COMEC.  

Isso, inicialmente, resultou na ruptura total da rede de integração entre o sistema urbano 

e o metropolitano, impossibilitando qualquer parada dos ônibus metropolitanos nos terminais 

urbanos de Curitiba. Como consequência, houve a necessidade da implantação de uma nova 

bilhetagem eletrônica para os usuários do sistema metropolitano. Além disso, a população 

passou a enfrentar um aumento no custo da viagem, refletido tanto no custo tarifário — devido 

à necessidade de adquirir novos cartões e pagar passagens adicionais — quanto no custo de 

tempo — com o aumento do tempo de viagem causado pelos cortes e readequações de linhas. 

Entre 2017 e 2018, novos convênios entre a COMEC e a URBS foram firmados para 

permitir aportes tarifários e operações conjuntas em linhas específicas da RMC. Embora tenha 

sido possível restabelecer a integração físico-tarifária com o sistema de Curitiba nos terminais 

urbanos, as disputas sobre os aportes tarifários persistiram. Além disso, a COMEC continuou 

com a gestão operacional das linhas metropolitanas, enfrentando desafios contínuos 

relacionados à integração do sistema. 
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4.2. ESTRUTURA ATUAL DA REDE DE TRANSPORTE PÚBLICO NA RMC 

A rede de transporte público na RMC é organizada em dois tipos distintos de sistemas 

de gestão e operação: 

a) O Sistema de Transporte Público de Passageiros Metropolitano que opera em 

parcela dos municípios da RMC, servindo todos os municípios da AP de Curitiba e 

estendendo-se aos municípios de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Contenda, Balsa 

Nova, Bocaiúva do Sul, Quitandinha, Mandirituba, Piên, Rio Negro e Tunas do Paraná; 

b) Os Sistemas de Transporte Público de Passageiros municipais8 que operam nos 

municípios de Curitiba, Campo Largo, São José dos Pinhais e Araucária e se 

caracterizam por gestões locais através de concessões próprias. 

Os demais municípios da RMC que não possuem sistemas próprios municipais, 

dependem da AMEP para a administração de suas linhas locais. Essa gestão inclui serviços que, 

embora operem dentro dos limites municipais, são considerados extensões do sistema 

metropolitano, abrangendo os municípios de: Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, 

Campo Magro, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara e Quatro Barras. 

É importante destacar que, nem todas as linhas nos sistemas da RMC possuem 

integração tarifária, seja internamente (dentro do mesmo sistema) ou entre diferentes sistemas 

(municipal e metropolitano). Além disso, a maioria das integrações são do tipo físico-tarifária9, 

e as linhas que permitem essa integração fazem parte da Rede Integrada de Transporte (RIT), 

que atende um total de 14 municípios, incluindo Curitiba (Figura 8).  

A RIT compreende todos os municípios do NUC e apresenta uma configuração 

geográfica que se assemelha bastante ao Arranjo Populacional de Curitiba definido pelo IBGE 

— que agrupa municípios contíguos com intensa integração socioeconômica. No entanto, 

municípios como Agudos do Sul, Balsa Nova, Campo do Tenente, Mandirituba, Piên, 

Quitandinha e Rio Negro, apesar de serem atendidos pelo sistema metropolitano, não são 

 
8 Alguns municípios contam com serviços de transporte operados de maneira não formalizada, os quais não são 

formalmente reconhecidos nem regulamentados pelas autoridades de transporte, seja estadual ou municipal. Esses 

serviços podem incluir vans, micro-ônibus, ou até mesmo carros particulares que operam de forma similar aos 

táxis ou serviços de ridesharing, mas sem a devida licença ou aprovação das autoridades de transporte público. 
9 Em 2022, o sistema metropolitano passou a contar com integração tarifária temporal no Terminal metropolitano 

Guadalupe (área central de Curitiba), que é do tipo "aberto" e atende os municípios de Almirante Tamandaré, 

Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara, 

Quatro Barras e São José dos Pinhais.  No entanto, como essa integração tarifária temporal ocorre apenas em um 

terminal físico, na prática, ela apresenta características semelhantes às de uma integração físico-tarifária em um 

terminal do tipo "fechado". 
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integrados à RIT. Isso ocorre devido à sua localização geográfica e ao menor nível de integração 

socioespacial com a capital e os demais municípios do NUC. 

Figura 8 – Distribuição de atendimento de Transporte Público na RMC 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

Devido à extensão territorial e à falta de cobertura do sistema, nem todos os municípios 

da RMC possuem atendimento do sistema metropolitano. Se observado os municípios do 

segundo anel — municípios que fazem fronteira com aqueles que são limítrofes a Curitiba — 

apenas os municípios de Balsa Nova e Mandirituba não estão integrados à RIT e fazem parte 

do Arranjo Populacional de Curitiba.  Isso significa que, apesar de fazerem parte da dinâmica 

metropolitana e do arranjo populacional de Curitiba, esses municípios enfrentam barreiras para 

acessar o sistema de transporte público integrado. 
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4.2.1. Aspectos estruturais e operacionais do Sistema municipal de Curitiba 

Embora a RIT se estenda por diversos municípios da RMC, sua estrutura e concepção 

são centralizadas em torno da capital, Curitiba, e articuladas através dos eixos estruturantes 

(Figura 9) que servem como principais acessos da cidade. Esta centralização segue o 

estabelecido no Plano Diretor municipal aprovado na década de 1970, que introduziu esses 

mesmos eixos estruturais, interligados por um sistema trinário de vias destinadas a otimizar o 

fluxo de veículos e o transporte público. Este plano buscou promover o adensamento 

construtivo ao longo desses eixos com o objetivo de facilitar o acesso a empregos e moradias e 

descentralizar as atividades da área central (Stroher, 2014). 

Figura 9 - Esquema de ilustração do modelo de eixo estruturante, ao centro, corredor exclusivo para veículos 

expresso do tipo BRT. 

 
 

Fonte: IPPUC (2021). 

Na disposição espacial da cidade, esses eixos são configurados de forma diametral, 

estendendo-se através da área urbanizada e tangenciando o anel de circulação central, que serve 

como um corredor de transporte de alta capacidade, operando no sistema Bus Rapid Transit 

(BRT). A rede tem como concepção um modelo tronco-alimentador, estruturado através de um 

sistema hierárquico onde linhas alimentadoras transportam passageiros de áreas periféricas para 

estações de transferência, e linhas troncais distribuem esses passageiros para destinos mais 

específicos dentro de Curitiba.  

Todos os eixos em Curitiba contam com terminais de integração (Figura 10) dispostos 

ao longo dos corredores, com o objetivo de  servir como pontos de conexão entre as linhas 

troncais, que percorrem os corredores; as linhas alimentadoras, que se estendem até os bairros 

mais distantes, e as linhas metropolitanas, que conectam Curitiba aos municípios vizinhos. 

Paralelamente, os terminais de integração são interligados por um sistema de linhas circulares, 

conhecido como interbairros, que opera em itinerários horário e anti-horário, conectando 

bairros sem transitar pela região central. Além disso, as linhas diretas, “ligeirinhos” 

complementam esse sistema ao oferecer um serviço expresso entre os terminais, municípios 

vizinhos e outras regiões da cidade, com poucas paradas.  
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Figura 10 - Modelo de integração físico-tarifária presente nos terminais urbanos de Curitiba 

 
Fonte: URBS (2019). 

Um aspecto relevante de se destacar diz respeito às linhas diretas, que operam com 

menos paradas intermediárias em comparação às linhas regulares e utilizam estruturas elevadas 

de embarque e desembarque com pagamento antecipado em estações de transferência 

específicas, popularmente chamadas de "estações tubo". Essas linhas funcionam como um 

sistema complementar ao sistema expresso que opera nos corredores BRT sendo os únicos 

locais fora dos terminais onde é permitida a integração físico-tarifária. 

Além disso, Curitiba dispõe de uma rede convencional de ônibus que opera em linhas 

radiais, principalmente na área central e na região noroeste, que não são atendidas pelos 

terminais de integração. Essas linhas convencionais atuam de maneira complementar à RIT, 

servindo áreas que, devido à sua configuração geográfica ou demanda específica, não são 

cobertas de forma eficiente pela RIT. 

Todas essas características e a configuração do sistema de transporte público de Curitiba 

podem ser visualizadas no Mapa 6 elaborado com base nos dados de transporte público 

disponibilizados pela Prefeitura de Curitiba (ver subseção 5.1.5). O mapa apresenta a 
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disposição dos terminais de integração (metropolitano) e urbano ao longo dos eixos 

estruturantes, a cobertura das linhas troncais, alimentadoras e interbairros, assim como a 

presença dos "ligeirinhos". O mapa também evidencia as áreas atendidas pela rede 

convencional de ônibus, ilustrando a abrangência do sistema de transporte público de Curitiba. 

Mapa 6 - Sistema de transporte público municipal de Curitiba subdividido por categoria. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em URBS (2024). 
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4.2.2. Aspectos estruturais e operacionais do sistema metropolitano 

No que tange ao sistema metropolitano, este apresenta uma estrutura radial, focada 

predominantemente em deslocamentos do tipo polo-periferia. Essa configuração é distribuída 

de três modos principais: (i) direcionada para a região central de Curitiba, em linhas troncais 

ou do tipo convencionais; (ii) para os terminais de integração da capital, cujo sua maioria estão 

localizados nos eixos estruturantes de Curitiba, com linhas do tipo integração ou direta do tipo 

“ligeirinho”; (iii) diametralmente, cruzando a região central de Curitiba, com linhas diretas10. 

O sistema também conta com linhas alimentadoras, que que são restritas a um único 

município e não apresentam características intermunicipais; linhas locais que atende pequenas 

localidades e; perimetrais entre os municípios adjacentes à capital, possibilitando a interligação 

dos terminais metropolitanos, sem a necessidade de passar por Curitiba. As linhas perimetrais 

funcionam de maneira similar às interbairros do sistema municipal de Curitiba e são chamadas 

de intercidades, sendo denominadas de intercidades integrado quando passam pelos terminais. 

Essa interligação é particularmente intensa no vetor leste, entre os municípios de 

Piraquara, Pinhais e Colombo, resultando em uma maior concentração de linhas intercidades 

nessa região. Além disso, esses municípios, juntamente com Almirante Tamandaré, possuem a 

maior quantidade de linhas alimentadoras dentro do sistema metropolitano. Em contraste, 

municípios mais distantes e não limítrofes a Curitiba, como Mandirituba e Bocaíuva do Sul, 

apresentam uma quantidade menor de linhas de modo geral. Esta disparidade é influenciada 

pela menor densidade populacional e pela menor demanda de transporte nesses locais mais 

afastados, resultando em serviços menos frequentes e com menos opções. 

Um aspecto relevante do sistema metropolitano é que, embora os municípios limítrofes 

estejam conectados aos eixos estruturantes da capital, esses corredores principais não se 

estendem até a maioria desses municípios. A exceção notável ocorre em Pinhais, onde a linha 

expressa Pinhais/Centro possui uma conexão direta de BRT com a região central de Curitiba. 

Para  as demais conexões, as linhas metropolitanas, de integração, que chegam aos terminais 

de integração acabam funcionando como uma alimentação do sistema municipal de Curitiba. 

A configuração detalhada do sistema de transporte metropolitano, suas linhas, terminais 

e áreas atendidas podem ser visualizadas no Mapa 7, elaborado com base nos dados de 

transporte público disponibilizados pela AMEP/Metrocard (ver subseção 5.1.5). Este mapa 

 
10 Essas linhas, por cruzarem diametralmente a capital, têm sua operação compartilhada com a prefeitura de 

Curitiba: metade da frota é gerida pela AMEP e a outra metade pela URBS. Em virtude dessa particularidade, 

essas linhas também aparecem no Mapa 6 do sistema urbano de Curitiba. 
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ilustra a abrangência do sistema e sua interconexão com o transporte urbano de Curitiba, 

destacando a importância da integração regional para a mobilidade na RMC. 

Mapa 7 - Sistema de Transporte Público Metropolitano por Categoria. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em Metrocard (2024). 
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4.2.3. Aspectos de Integração tarifária nos Sistemas de Transporte da RMC 

Conforme discutido anteriormente, nem todos os municípios da RMC fazem parte da 

RIT. Além disso, existem variados níveis de integração de cada município com a rede, uma vez 

que a integração é predominantemente físico-tarifária. Isso significa que a extensão e a eficácia 

da integração de um município dependem da quantidade de linhas que se conectam fisicamente 

a rede. Por exemplo, municípios que não dispõem de terminais metropolitanos próprios, 

enfrentam uma menor frequência de atendimento e apresentam diferentes padrões de conexão 

com a capital, podendo ter ou não integração com a RIT (Figura 11).  

Figura 11 -  Modelos de ligação com o município polo utilizados no sistema de transporte público da RMC para 

municípios sem terminal metropolitano. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

O primeiro modelo, de ligação direta, demonstra as linhas que vão diretamente à região 

central de Curitiba, mas que não possuem nenhum tipo de integração. Embora esse modelo 

possa gerar viagens mais rápidas, ele limita o acesso dos usuários a apenas as oportunidades 
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localizadas ao longo do trajeto da linha, exigindo o pagamento de uma nova tarifa para 

quaisquer transferências adicionais. Além disso, essas linhas, por terem uma quilometragem 

maior, apresentam um custo operacional mais elevado, o que resulta em uma frequência de 

viagens menor. Mandirituba é um exemplo de município atendido por esse tipo de modelo. 

O segundo modelo, de conexão via terminal intermediário, localizado nos municípios 

do primeiro anel, apresenta diferentes soluções para a integração desses municípios a RIT. A 

possibilidade mais comum  é uma espécie de “solução mista” (como no caso do Município C 

do exemplo) que oferece tanto a opção de ligação direta para a região central, sem integração 

com outras linhas, quanto a opção de ligação via terminal intermediário antes de alcançar a 

capital. Esse modelo é adotado nos municípios de Rio Branco do Sul e Itaperuçu, que utilizam 

o Terminal Tamandaré em Almirante Tamandaré como terminal intermediário, e em Contenda, 

que utiliza o Terminal Central de Araucária. 

Esse segundo modelo também é adotado nos municípios de Balsa Nova (Município A) 

e Bocaíuva do Sul (Município B). Para os residentes de Balsa Nova que desejam se deslocar 

até a capital ou para outros municípios da RMC, é necessário realizar uma transferência em 

Campo Largo e pagar uma nova tarifa, devido à falta de integração direta com a RIT. Em 

contraste, Bocaíuva do Sul, que, embora tenha apenas uma linha no município, se conecta à 

RIT pelo Terminal Guaraituba em Colombo, sem a necessidade de tarifas adicionais para se 

chegar à capital, mas com um aumento na necessidade de transferências, o que pode tornar o 

deslocamento menos eficiente. 

O terceiro e último modelo, cobre o município de Campo Magro, limítrofe à capital. 

Este também é o único município limítrofe que não tem terminal metropolitano, mas, por estar 

muito próximo (5 km aproximadamente) do bairro de Santa Felicidade em Curitiba, realiza a 

integração com a RIT no terminal urbano — embora também tenha ligação direta com a região 

central. Nesse modelo, as linhas metropolitanas de Campo Magro funcionam como 

alimentadoras das linhas urbanas de Curitiba, transportando passageiros até o terminal de Santa 

Felicidade, onde podem fazer transferências para linhas que acessam diretamente a região 

central e outras áreas da cidade. 

Quando se observa os municípios que possuem terminal metropolitano, existem duas 

diferenciações importantes nessa configuração: nos municípios que possuem um sistema 

municipal próprio, são as linhas municipais que alimentam o sistema metropolitano; nos 

municípios sem sistema municipal próprio, que é a configuração mais comum, as linhas 

metropolitanas desempenham tanto funções troncais quanto alimentadoras. Em ambos os casos, 
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as linhas metropolitanas se conectam ao polo, ou a partir dos corredores de BRT da capital, nos 

terminais de “ponta”; ou através das linhas diretas/troncais. 

Figura 12 - Modelos de ligação com o município polo utilizados no sistema de transporte público da RMC para 

municípios com terminal metropolitano. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

Os municípios com sistemas municipais oferecem uma maior capilaridade, permitindo 

um controle mais detalhado na gestão do sistema de transporte, adaptando-o às necessidades 

específicas locais. As linhas municipais também tendem a atender melhor os deslocamentos 

intramunicipais da população, proporcionando trajetos que não se limitam apenas a funções de 

alimentação para os terminais metropolitanos. Todavia, em muitos casos, a população desses 

municípios precisa gerenciar múltiplos cartões de transporte, frequentemente três: um para o 

sistema municipal local, outro para o sistema metropolitano e um terceiro para o sistema 

municipal de Curitiba. 

Isso é relevante de se destacar porque torna-se mais complexo o arranjo de uma política 

de integração tarifária. Em alguns casos, a complexidade tarifária e a necessidade de múltiplos 

cartões podem levar a população a comprometer o custo de tempo para reduzir o custo 

monetário associado ao pagamento de tarifas adicionais. Isso pode resultar em decisões onde 

os usuários optam por evitar o uso do transporte público para o segmento inicial de suas viagens, 

escolhendo alternativas como deslocamento a pé ou bicicleta que, apesar de mais lentas, 

eliminam a necessidade de pagar tarifas adicionais. 
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Outra condição que merece ser destacada diz respeito ao fato que em modelos de rede 

como a RIT, onde ainda existem linhas convencionais e troncais que não possuem nenhum tipo 

de integração físico-tarifária e não adentram terminais urbanos, as restrições de deslocamento 

tendem a ser ainda maiores. Nessas circunstâncias, as possibilidades de acesso a oportunidades 

dos usuários sem a necessidade de realizar o pagamento de uma nova tarifa ficam restritas às 

opções disponibilizadas no ponto inicial da viagem. 

Essa condição é ainda mais problemática para a população dos municípios limítrofes à 

capital, porque o sistema metropolitano não alcança todas as regiões de Curitiba. Paralelamente, 

as únicas conexões possíveis com o sistema urbano são realizadas nos terminais. Assim, não é 

possível realizar transferências para linhas convencionais ou troncais da capital, pois estas não 

estão integradas à RIT. 

Para melhor visualizar essa problemática, o Mapa 9 busca apresentar uma representação 

gráfica das linhas metropolitanas que possuem algum tipo de integração com as municipais. 

Cada cor no mapa representa um sistema específico e a cor preta representa as linhas sem 

nenhum tipo de integração. O Mapa sugere que existem regiões que possuem baixo atendimento 

da RIT, em especial no vetor noroeste da capital, região que não apresenta nenhum eixo 

estruturante, logo, não é atendida pelo sistema BRT. 

Outra leitura possível, é que a RIT é bastante troncalizada em torno dos terminais. Essa 

configuração torna o sistema dependente desses terminais, criando desafios para a 

acessibilidade nas áreas que estão fora destes principais eixos de transporte. Nessas regiões, 

onde a presença de terminais é escassa, a ausência de integração tarifária agrava ainda mais a 

situação, limitando o acesso da população a oportunidades com apenas uma única tarifa. 
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Mapa 8 – Linhas integradas e não integradas entre os sistemas municipais e metropolitano. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em Metrocard, URBS e TRIAR (2024). 

O mapa serve principalmente para ilustrar graficamente a estrutura atual das linhas de 

transporte e suas interações dentro da RIT, mas deve ser interpretado com cautela. Ele fornece 

uma visual útil da distribuição das linhas integradas e não integradas, ajudando a identificar as 

áreas servidas e as lacunas no serviço. No entanto, a eficácia real dessas conexões, em termos 
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de frequência, e tempo total de viagem, não pode ser completamente capturada através deste 

formato visual. 

Dado esse contexto, torna-se importante avaliar não apenas a distribuição espacial das 

linhas de transporte, mas também como a integração tarifária, ou a falta dela, afeta a 

acessibilidade para a população da RMC. Sendo assim, os próximos capítulos serão dedicados 

especificamente a explorar o potencial impacto da integração metropolitana dos sistemas de 

transporte público no acesso da população a oportunidades de trabalho, utilizando uma métrica 

de acessibilidade, discutida na seção 2, as possibilidades de integração apresentadas na seção 

3, dentro das características da rede atual apresentadas nessa seção. 

A análise focará em três cenários distintos: o primeiro simula a RIT na situação atual, 

refletindo as condições existentes de integração parcial; o segundo cenário projeta uma RIT 

ideal com integração tarifária temporal completa entre todas as linhas municipais e 

metropolitanas; e o terceiro cenário representa uma RIT sem qualquer integração entre 

agências, onde não haveria possibilidade de integração físico-tarifária, exigindo que os usuários 

paguem tarifas adicionais para transferências entre diferentes sistemas. No próximo capítulo, 

será apresentada a metodologia utilizada para construir e analisar esses cenários, detalhando as 

fontes de dados, o tratamento das informações e os procedimentos de simulação adotados para 

avaliar o impacto dessas diferentes configurações de integração sobre a acessibilidade da 

população a oportunidades de trabalho na RMC. 
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5 METODOLOGIA 

Este capítulo detalha a metodologia empregada nessa dissertação para avaliar o 

potencial impacto de integração metropolitana dos sistemas de transporte público no acesso da 

população a oportunidades. O objetivo da pesquisa é analisar como uma alteração nas regras de 

integração tarifária, permitindo que passageiros realizem transferências entre linhas de sistemas 

diferentes sem custo adicional, poderia aumentar o número de empregos acessíveis na RMC. 

Para isso, adota-se uma abordagem quantitativa baseada na análise de acessibilidade por 

meio de um indicador de oportunidades cumulativas (ver subseção 2.3.2), que consiste em 

estimar o número de empregos acessíveis a partir de um determinado ponto de origem em um 

tempo máximo de viagem. A metodologia utiliza como referência a metodologia empregada no 

projeto ‘Acesso a Oportunidades’ do IPEA, que desenvolveu uma plataforma para estimar 

acessibilidade a empregos e serviços públicos em diversas cidades brasileiras (Pereira et al., 

2019). No entanto, o projeto original, se limita a análises na escala de municípios e não capta 

possíveis cenários de integração de sistemas de transporte em uma RM. 

Especificamente, a metodologia empregada se trata de uma avaliação ex ante (ver 

subseção 2.2.2) de cenários hipotéticos de alterações na rede de transporte relacionadas à 

integração tarifária (ver subseção 3.2). A partir de um cenário base que simula a realidade atual 

(ver subseção 4.2) da rede, são analisados cenários alternativos que modificam a possibilidade 

de integração entre os sistemas de transporte público: um cenário que busca simular o cenário 

real, com somente integrações físico-tarifárias; um cenário desejável, com integrações físico-

tarifárias e temporal integral, e; um cenário sem integração tarifária temporal e sem integração 

físico-tarifária entre sistemas diferentes.  

Assim, a estrutura deste capítulo é organizada em duas partes principais: 

a) A primeira parte descreve a fonte e o tratamento dos dados utilizados na pesquisa, 

incluindo a consolidação, agregação, padronização e criação de regras para análise da 

integração da rede de transportes na RMC; 

b) A segunda parte apresenta o processamento e a análise desses dados, incluindo a criação 

de cenários com diferentes níveis de integração para o cálculo da acessibilidade. 

Toda a análise e o processamento dos dados foram conduzidos em linguagem de 

programação R, e no ambiente de desenvolvimento integrado R Studio. Contou-se com o 

auxílio do Microsoft Copilot, um modelo de linguagem de grande escala (LLM), que auxiliou 

na criação e manipulação dos scripts e funções elaborados.  
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5.1. FONTE DOS DADOS UTILIZADOS 

Quatro fontes de dados principais são utilizadas para os cálculos de acessibilidade. Duas 

delas estão associadas à distribuição espacial da população e da quantidade de empregos 

disponíveis, e as outras duas estão relacionadas à oferta dos serviços de transporte, como a rede 

viária e o transporte público. Além desses, a pesquisa incorpora dados adicionais relacionados 

à configuração da rede de transporte público na RMC. Esses dados adicionais incluem 

informações sobre as linhas dos sistemas, a política tarifária associada a cada linha e a 

localização das estações de transferência (terminais e estações). 

5.1.1. Dados de distribuição espacial da população e caracterização socioeconômica 

A caracterização socioeconômica e a distribuição espacial da população na RMC 

baseiam-se nos dados do censo demográfico de 2010 e foram disponibilizados pelo IPEA para 

todos os municípios da Concentração Urbana de Curitiba seguindo a mesma metodologia 

utilizada no projeto Acesso a Oportunidades (Pereira et al., 2022). Essas informações, que 

abrangem renda domiciliar per capita, e contagem populacional foram agregadas espacialmente 

à uma malha hexagonal, empregando um método de ponderação que leva em consideração tanto 

a área quanto o tamanho da população em cada hexágono. Esse método permitiu estimar, para 

cada hexágono, o número total de moradores, bem como seu nível de renda.  

5.1.2. Dados de distribuição espacial da quantidade de empregos 

Já para quantificar a quantidade de empregos disponíveis em uma determinada área 

foram utilizados dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), para o ano de 2019 

gerada pelo Ministério do Trabalho. Estes dados apresentam os endereços de empresas e a 

quantidade de vínculos de trabalho ativos. A RAIS é obrigatória para todos os empregadores 

que oferecem oportunidades de trabalho formal no país e ela traz a relação da quantidade de 

empregados contratados por estes empregadores. Esses dados são utilizados no Projeto Acesso 

a Oportunidades (Pereira et al., 2022) e foram disponibilizados, pelo IPEA, de maneira 

espacialmente agregadas na malha hexagonal para toda a concentração urbana de Curitiba. O 

projeto exclui empregos públicos devido à inconsistência na informação de local de trabalho e 

trata inconsistências identificadas em alguns setores de atividade econômica. 

5.1.3. Dados da malha Hexagonal (H3) 

Os dados de emprego (subseção 5.1.2) e população (subseção 5.1.1) foram fornecidos 

pelo IPEA, agregados em uma malha hexagonal H3 — um sistema de indexação geoespacial 
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desenvolvido pela Uber (Brodsky, 2018). Cada hexágono nesta malha (Figura 13) possui uma 

resolução espacial 8 e uma área de aproximada de 0.737 km² (H3geo, [s. d.]). 

Figura 13 - Ilustração do processo de agregação de dados geoespaciais com o sistema de indexação H3: do 

mapeamento de carros na cidade à representação agregada na malha hexagonal. 

 
Fonte: (Brodsky, 2018). 

A escolha da malha H3, oferece várias vantagens significativas para a análise de dados 

espaciais. Em primeiro lugar, a estrutura hexagonal proporciona uma distribuição uniforme do 

espaço, que evita as distorções que podem ocorrer com outras formas de grade, como as 

retangulares. Isso significa que a distância de um hexágono para seus vizinhos é sempre a 

mesma, independentemente da sua localização. Além disso, ao contrário das outras formas 

geométricas, que podem ter lacunas ou sobreposições entre células, a malha hexagonal cobre a 

superfície de maneira uniforme. Isso garante que todos os pontos de dados sejam representados 

de maneira uniforme e que nenhuma área seja sub ou super-representada. 

5.1.4. Dados da rede viária 

Dados sobre o sistema viário (calçadas, ruas, avenidas, estradas e rodovias) presente na 

RMC foram extraídos do OpenStreetMap (OSM) por ser uma base de dados geoespaciais 

colaborativa, aberta e global, mantida por uma comunidade diversa de voluntários (Jokar 

Arsanjani et al., 2015). Devido ao seu caráter colaborativo, os dados do OSM tendem a ser 

atualizados com maior frequência, refletindo mudanças recentes realizadas no sistema viário 

(Bastani et al., 2021). Além disso, a RMC abrange vários municípios, e cada município pode 

ter bases cartográficas distintas, com diferentes projeções e anos. Integrar essas diversas fontes 

em uma análise conjunta pode ser complexo e demorado. Em paralelo, o OSM oferece uma 

representação única com padronização de projeção e escala, facilitando a integração de dados 

de múltiplas áreas em um único conjunto.  

Por fim, os dados do OSM no Brasil e em todo o mundo tendem a apresentar melhor 

cobertura e qualidade em regiões mais desenvolvidas e áreas urbanas com grandes populações 

(Elias et al., 2023), como é o caso da área urbana da RMC. Nesse sentido, os dados da rede 

viária foram extraídos a partir de um arquivo .pbf (Portable Binary Format) do OSM. Este 
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formato é o utilizado no software de roteamento que foi utilizado nessa pesquisa e é mais 

eficiente em termos de armazenamento e velocidade de leitura e escrita, permitindo uma 

manipulação mais eficiente dos dados em larga escala. 

5.1.5. Dados dos sistemas de transporte público  

Os dados da oferta de transporte público consistem nas informações sobre rotas, 

horários, localização de paradas e outros aspectos relevantes para entender a dinâmica do 

transporte público. Para tal, foram utilizados dados organizados no formato da Especificação 

Geral sobre Feeds de Transporte Público (GTFS)11. O uso do GTFS é benéfico porque ele 

padroniza a estrutura dos dados, o que facilita sua organização e integração em várias análises. 

Esse benefício é ampliado em regiões com múltiplos sistemas de transporte público, já que o 

GTFS ajuda a consolidar essas informações distintas em um único formato padronizado. 

 Nesta pesquisa, foram utilizados os dados de GTFS fornecidos por três entidades do 

poder público:  

a) a Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP) (METROCARD, 2024); 

b) a Urbanização de Curitiba S.A (URBS) (URBS, 2024), e; 

c) a Superintendência de Transporte Coletivo de Araucária (TRIAR) (TRIAR, 2023).  

Cada uma dessas entidades forneceu dados para um sistema de transporte específico na 

RMC. A AMEP e a URBS disponibilizaram seus dados atualizados para janeiro de 2024, 

enquanto a TRIAR forneceu dados atualizados para setembro de 2023. 

Alguns municípios possuem sistemas de transporte municipal que não foram incluídos 

nesta pesquisa devido à indisponibilidade ou à falta de acesso aos dados GTFS. 

Especificamente, os municípios de São José dos Pinhais e Campo Largo possuem dados GTFS, 

mas estes não foram disponibilizados para a pesquisa. Consequentemente, a pesquisa considera 

apenas as linhas metropolitanas nesses municípios, o que pode subestimar o nível de 

acessibilidade e o potencial ganho de interação entre os sistemas de transporte.  

É importante ressaltar que os dados GTFS fornecidos pela AMEP, URBS e TRIAR não 

incluíam informações adicionais relacionadas às regras de transferência. Essa ausência exigiu 

um tratamento específico dos dados. Para contornar essas informações faltantes, foram 

utilizados dados adicionais do sistema de transporte público, descritos na subseção 5.1.6. O 

 
11 O formato GTFS é composto por vários arquivos de texto (.txt) em um arquivo .zip, que incluem: agency.txt 

(informações sobre as agências de transporte); stops.txt (dados das paradas, como nome e localização); routes.txt 

(informações sobre rotas, como nome e tipo); trips.txt (detalhes das viagens, como horários e paradas); e 

stop_times.txt (horários de partida e chegada em cada parada). 



95 
 

   

 

processo de tratamento desses dados adicionais, juntamente com os dados GTFS, que permitiu 

o cálculo das regras de transferência, será descrito em detalhes na subseção 5.2. 

5.1.6. Dados adicionais sobre a rede de transporte público 

Na presente pesquisa, foram utilizados dados adicionais dos sistemas de transporte 

público contidos em dois arquivos .csv e um arquivo do tipo shapefile (.shp). Os arquivos .csv 

foram disponibilizados pela AMEP e URBS e contêm informações detalhadas sobre as linhas 

de transporte, como o código da linha, o nome, a tarifa em dinheiro, a tarifa com cartão, os 

pontos de paradas e a categoria da linha (ex: expresso, alimentador, convencional). Esses 

arquivos .csv foram utilizados complementarmente aos dados do GTFS devido à sua capacidade 

de fornecer atributos específicos que não estão tão representados nos dados do GTFS. 

Já o arquivo .shp, por sua vez, foi construído para essa dissertação e mapeia a localização 

geográfica de cada estação de transferência (estação ou terminal) na RMC. Este arquivo é de 

tipo polígono, onde cada polígono representa a área geográfica de uma estação de transferência 

específica.  

5.2. TRATAMENTO DOS DADOS 

A próxima etapa desta pesquisa envolveu o tratamento dos dados. Este processo é 

dividido em duas partes principais: o tratamento dos dados espaciais de população e de emprego 

e o tratamento dos dados do GTFS. Os dados espaciais a serem tratados referem-se aos dados 

populacionais e de emprego. O tratamento envolveu a implementação de um processo de 

agregação desses dados. Por outro lado, o tratamento dos dados GTFS, envolveu principalmente 

a inclusão de informações adicionais relacionadas às regras de transferência. 

5.2.1. Tratamento dos dados espaciais 

A etapa inicial do tratamento dos dados envolveu a análise dados de população e 

emprego. Primeiramente, os hexágonos que não continham registros de população ou emprego 

foram removidos da análise. Em seguida, os centroides de cada hexágono foram utilizados para 

identificar qual município cada hexágono representava. Para isso, os centroides foram 

associados aos limites municipais da RMC, disponibilizados em formato shapefile (.shp) pelo 

Instituto Água e Terra do Paraná (IAT) para o ano de 2024. Optou-se por utilizar os limites do 

IAT por estes apresentarem maior grau de precisão e atualização do que os disponibilizados 

pelo IBGE. Essa associação permitiu determinar em qual município cada centroide estava 

localizado, relacionando corretamente os hexágonos aos respectivos municípios. 
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Logo após, foram excluídos da análise os municípios da RMC que: (i) não possuíam 

sistema de transporte metropolitano na região, e/ou (ii) não estavam localizados no Arranjo 

Populacional de Curitiba (ver subseção 4.1.1). Essa exclusão foi necessária para dar mais foco 

à análise, uma vez que a RMC é muito extensa e inclui muitos municípios que não apresentam 

o fenômeno físico metropolitano no contexto do transporte público. Com isso, a análise foi 

restrita à 18 dos 29 municípios da RMC, considerando seguintes municípios: Curitiba, Pinhais, 

Almirante Tamandaré, Campo Magro, Itaperuçu, Campo Largo, Quatro Barras, Colombo, 

Mandirituba, Araucária, Contenda, Balsa Nova, Piraquara, Campina Grande do Sul, Bocaiúva 

do Sul, Rio Branco do Sul, Fazenda Rio Grande, São José dos Pinhais. 

Finalmente, foi calculada a distribuição da renda por meio da criação de decis para a 

RMC. Os decis de renda foram calculados com base na renda per capita e na população total de 

cada hexágono, permitindo uma categorização dos hexágonos de acordo com seu nível de 

renda. Esse processo envolveu a ordenação dos hexágonos pela renda per capita e a divisão da 

população total em dez grupos iguais, ou decis. Cada decil representa 10% da população total 

da região, classificando os hexágonos em categorias que variam do menor ao maior nível de 

renda. 

5.2.2. Tratamento dos dados GTFS 

 Na presente pesquisa, o tratamento dos dados GTFS permitiu a integração e a análise 

dos dados das diferentes entidades que atuam na região. Os dados GTFS, embora ricos em 

informações, são fornecidos por diferentes entidades e podem variar em termos de qualidade e 

nível de detalhe. Com isso em mente, essa etapa teve dois objetivos principais: integrar os 

diferentes conjuntos de dados das três agências em um único conjunto que possa ser usado para 

as análises da rede12, e; criar uma tabela de regras de transferência entre os diferentes sistemas 

que estão atuando na mesma rede13.  

Para isso, o tratamento dos dados GTFS envolveu quatros etapas principais: 

a) Padronização das informações sobre as paradas dos GTFS; 

b) Unificação dos dados GTFS; 

c) Identificação das linhas que passam por cada parada do GTFS unificado; 

d) Estabelecimento das regras de transferência física para cada linha. 

 
12 Embora o software de roteamento seja capaz de operar com dados separados de cada agência, a unificação dos 

dados facilita a identificação e a conexão dos elementos comuns da rede de transporte, tais como paradas e 

terminais de transporte, que costumam ser registrados de forma independente em cada GTFS. 
13 Embora as regras de transferências possam ser disponibilizadas no próprio GTFS, por não ser um elemento 

obrigatório do GTFS, as agências no Brasil não têm o hábito de construir essas regras. 
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5.2.2.1. Padronização das paradas na base de dados 

Como mencionado anteriormente, um dos problemas de se trabalhar com 3 arquivos de 

GTFS distintos de diferentes agências é a fragmentação dos dados. Uma mesma parada de 

ônibus, por exemplo, pode aparecer repetidamente no dado de cada agência, mas com 

identificadores diferentes. Diante disso, a primeira etapa do tratamento dos dados GTFS foi 

integrar as paradas que são compartilhadas entre as agências de transporte, mas que possuem 

cadastros diferentes em cada GTFS. 

Essas paradas são aquelas que estão situadas no mesmo local fisicamente, mas que têm 

nomes, códigos ou coordenadas geográficas distintas em cada GTFS. Isso ocorre porque o 

cadastro de coordenadas geográficas é diferente para cada agência, pois elas podem usar 

métodos ou fontes diferentes para obter as coordenadas das paradas. Isso pode causar problemas 

para as análises da rede, pois pode haver duplicidade ou inconsistência nos dados. Por exemplo, 

se uma parada tem dois IDs diferentes, um da AMEP e outro da URBS, ela pode ser contada 

duas vezes na hora de calcular o número de paradas, e quais linhas passam por cada parada. 

Para corrigir a inconsistência, as paradas cadastradas pelo GTFS da AMEP foram 

comparadas individualmente com as paradas cadastradas pelas outras agências (URBS e 

TRIAR), usando uma função que retorna a distância entre cada par de paradas. Essa função 

percorre cada parada da AMEP e compara a distância com todas as paradas das outras agências. 

A função então procura o menor valor de distância, que corresponde à parada mais próxima da 

parada da AMEP e cria uma estrutura de dados, que contém os nomes, os IDs e as distâncias 

dos pares de paradas mais próximas.  

Em seguida, foi atribuído um critério de proximidade de 20 metros que define a distância 

máxima entre duas paradas para que elas sejam consideradas equivalentes. Esse valor foi 

escolhido por considerar um limite razoável para o erro de distância de cadastro da coordenada 

geográfica, que pode variar de acordo com o método ou a fonte utilizada por cada agência. 

Além disso, esse valor representa a largura comum de uma caixa de via, que é a largura da pista 

de circulação dos veículos. Dessa forma, evita-se que duas paradas em sentidos opostos da via 

sejam entendidas como uma mesma parada. 

5.2.2.2. Padronização das estações de transferência na base de dados 

De maneira semelhante ao passo anterior, foi preciso também realizar um processo de 

padronização das estações de transferência — que são indicadas no formato GTFS como 

parent_station. As estações de transferência são paradas que estão associadas a um terminal ou 

estação, por exemplo, em um único terminal é possível ter várias plataformas. No entanto, as 
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agências podem ter diferentes formas de definir as estações de transferência, ou podem não 

definir esse campo em algumas paradas. Isso pode causar problemas para a associação das 

linhas que passam em cada terminal ou estação. Por exemplo, se uma parada tem uma estação 

de transferência definida pela AMEP, mas não pela URBS, ela pode não ser reconhecida como 

parte de uma estação de transferência pela URBS. 

Para identificar as paradas de ônibus que pertencem a um mesmo terminal ou estação, 

foi utilizado um arquivo geoespacial do tipo shapefile (.shp) que contém um polígono que 

representa as áreas fechadas que delimitam o perímetro de cada terminal e estação. Assim, foi 

possível criar uma função que seleciona as paradas que estão dentro do terminal, ordena-as por 

distância ao centroide do terminal ou estação, e retorna à primeira parada que tem uma estação 

de transferência definida ou a parada mais próxima do centroide do terminal ou estação. Com 

isso foi possível atribuir a todas as paradas dentro do polígono do terminal as mesmas estações 

de transferência, independentemente da agência de transporte. 

5.2.2.3. Identificação das linhas que passam por cada parada e estação de transferência 

Essa etapa permite entender como os diferentes sistemas de transporte interagem entre 

si na mesma rede, e como os usuários podem realizar as conexões de um sistema para o outro 

a partir de cada parada ou estação de transferência. O processo de identificação é realizado em 

duas etapas principais: 

a) A primeira etapa envolve a identificação de todas as linhas que passam por cada parada. 

Isso é feito utilizando uma função que combina os dados das tabelas stop_times, trips e 

routes dos arquivos GTFS. Esta função agrupa as paradas por identificador (stop_id) e 

retorna a lista das linhas que passam por cada parada; 

b) Após a identificação inicial das paradas, a segunda etapa envolve a identificação e o 

agrupamento das estações de transferência. Uma segunda função é utilizada para filtrar 

todas as paradas que estão associadas a uma estação de transferência. Esta função agrupa 

todas as paradas associadas a uma estação de transferência e retorna todas as linhas que 

passam por cada estação de transferência. 

Após identificar as linhas que passam por cada estação de transferência, são 

estabelecidas as regras de transferência para cada linha. Essa informação permite determinar as 

conexões possíveis entre as linhas em cada estação. Por exemplo, considerando um sistema de 

transporte que possui três linhas: Linha A, Linha B e Linha C. Cada uma dessas linhas serve 

várias estações de transferência. A Linha A passa pelas Estações de Transferência 1 e 2, 

enquanto a Linha B e a Linha C passam pela Estação de Transferência 2 e 1, respectivamente. 
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Isso significa que a Estação de Transferência 2 permite a integração físico-tarifária entre as 

Linhas A e B, e a Estação de Transferência 1 permite a integração entre as Linhas A e C. 

5.2.2.4. Criação da tabela de transferências possíveis 

Com base nas informações sobre o número de linhas associadas a cada estação de 

transferência, é possível determinar quantas e quais linhas estão conectadas em cada estação de 

transferência. Essa análise permite identificar quais linhas adicionais podem ser acessadas a 

partir de cada linha original sem o pagamento de uma nova tarifa, utilizando as estações de 

transferência como pontos de conexão (integração físico-tarifária).  

Para essa análise, optou-se por descartar as possibilidades de integração tarifária 

temporal que atualmente existem dentro das próprias agências, porque: (i) essas integrações 

tarifarias temporais representam um número muito baixo dentro da RIT (ver subseção 4.2); (ii) 

todas essas integrações funcionam com restrições adicionais além do tempo, como: linhas 

específicas, ou locais específicos, o que compromete a qualidade da integração (ver subseção 

3.2.2); (iii) assim, cada linha tem uma regra de integração tarifária temporal específica,  

considerar essas transferências exigiria adicionar uma variável para cada linha, o que 

aumentaria o tempo necessário para a função utilizada realizar os cálculos.  

Quadro 4 - Exemplo de linhas com linhas de transferência possível pagando-se uma única tarifa com base nos 

dados GTFS disponibilizados e na RIT. 
Linha Tarifa Agência Linhas de Transferência Possíveis 

COLOMBO/CIC 6,00 
AMEP/ 

URBS 

203, 027, 020, 023, 508, H02, H20, 607, 024, 022, 610, 502, 603, 602, 623, 021, 654, 620, 629, 628, 

627, 658, 622, 030, 657, 621, 625, 624, 828, 831, 507, 652, 644, 668, 040, 685, 653, 712, 612, F05, 

506 (...). 

PINHEIRINHO 

/RUI BARBOSA 
6,00 URBS 

502, 507, 603, 602, 550, 635, 633, 649, 641, 639, 642, 638, 040, 659, H11, H24, 646, 680, 681, 631, 

630, 644, 637, F03, F01, 060, 636, 650, 617, 640, 690, 684, 610, 508, 643, 203, 027, 020, 023, H02, 

H20, 607, 024, 022, 614, 050, 216, H12, 616, 612, 611 (...). 

COLOMBO/ 

SÃO JOSÉ 
5,50 AMEP 

D22, C41, C13, C27, C36, C38, I20, C01, C29, C22, C20, C28, C17, C39, C03, C25, I14, I17, C15, 

C18, C05, C11, C12, C04, 304, E11, E03, E01, I60 (...). 

AREIA BRANCA/ 

RUI BARBOSA 
5,50 AMEP Sem transferências possíveis. 

FAZENDA/ 

PINHEIRINHO 
5,50 AMEP 

F02, F17, F25M, F13, F03, F24M, F32, F18, I11, F71, F05, F19, F14, F26, F15, F30, F16, F12, F21M, 

F22, F23M (...). 

RECANTO 

ARAUCÁRIAS - 

CIRCULAR 

1,00 TRIAR 

H12, I32, H02, R11, F54B, F49A, F49B, F56A, F55A, F64B, S15, F56B, F58B, F54C, S18A, S18B, 

S57A, S59A, S62A, S62D, F58A, S62C, S57C, S48, S62B, S40, S59B, F52B, F53, F49E, F50B, F49D, 

F49G, F49F, F50A, F49H, F49C, S57B, F55C, S62E, F51, H01, H11, I11, F00C, F06, I01A, I01B, 

I02A, I02B, F04, F20C, F20A, F20D, F20E, F21A, F23A, F23B, F24, S11, F27A, S12C, F27B, S14, 

S07, F20B, F21B, S38A, S31, S47A, S43A, S59B, F20F, F25, F23C, S42A, S42B, S47B
14

 (...). 

SANTA 

BÁRBARA 
6,00 URBS Sem transferências possíveis. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 
14 Foi adicionado um sufixo, por ordem alfabética de repetição nas linhas de Araucária por estas apresentarem 

códigos idênticos entre si e entre o sistema metropolitano. 
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A partir da identificação das linhas associadas, foram desenvolvidas regras de 

transferência que determinam se uma viagem é considerada integrada ou não integrada dentro 

da matriz origem-destino. Essas regras são descritas na subseção 5.3.2. 

5.3. CRIAÇÃO DA MATRIZ OD E REGRAS DE TRANSFERÊNCIA 

Antes de calcular as estimativas de acessibilidade, foi necessário criar uma matriz 

origem-destino que quantificasse o custo das viagens em termos de tempo de deslocamento. 

Essa matriz representa viagens potenciais entre todas as possíveis combinações entre as zonas 

de origem (onde reside a população) e as zonas de destino (onde estão as oportunidades de 

emprego) na RMC. Esses cálculos levaram em consideração a infraestrutura da rede viária, 

utilizando dados da rede viária do OSM, e os dados GTFS ajustados na subseção anterior. Em 

seguida, foram elaboradas as regras de transferência, que foram aplicadas aos resultados da 

matriz origem-destino. 

5.3.1. Criação da matriz origem-destino 

Uma matriz origem-destino é uma representação tabular de dados que exibe a relação 

entre pontos de origem e destinos em análises do sistema de transporte. No contexto dessa 

pesquisa, ela é construída a partir dos centroides das células hexagonais descrita na subseção 

5.1.3, que agrega os dados espaciais de população (zonas de origem) e emprego (zonas de 

destino). 

Para a criação da matriz origem-destino optou-se por utilizar a matriz de tempo viagem 

expandida do pacote r5r15 (Pereira et al., 2021a). O uso dessa matriz expandida é 

particularmente vantajoso, pois considera múltiplos horários de partida dentro de uma janela de 

tempo específica, o que ajuda a capturar a variabilidade dos tempos de viagem ao longo do 

intervalo analisado. Isso permite uma análise mais precisa das condições de transporte, 

refletindo melhor as incertezas e variações que os usuários enfrentam (Levinson; King, 2020). 

Nesta pesquisa, a janela de tempo especificada para a estimativa da matriz origem-

destino foi de 30 minutos. Isso significa que a análise considera uma faixa temporal de 30 

minutos no intervalo de 06:45 – 07:15. O horário de partida foi definido de maneira a capturar 

os períodos críticos dos sistemas de transporte, que ocorrem aproximadamente às 6:45, durante 

o pico do sistema metropolitano, e às 7:00-07:15, quando o sistema municipal da capital 

também enfrenta alta demanda. 

 
15 O r5r é um pacote do R que permite a geração rápida de estimativas de tempo de viagem porta a porta em 

sistemas de transporte multimodal. 
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Para lidar com a incerteza e a variabilidade dos tempos de viagem, o r5r utiliza  

simulações repetidas a partir de simulações de Monte Carlo. No caso em questão, foi definido 

um parâmetro de 2 amostras por minuto. Esse procedimento implica a geração de duas 

simulações independentes para cada minuto dentro da janela de 30 minutos. Cada amostra 

reflete uma possível condição de viagem baseada na disponibilidade de transporte e frequência 

do transporte público, permitindo uma estimativa mais precisa dos tempos de deslocamento. 

No entanto, em dois casos específicos, a matriz não capturou viagens relevantes dos 

municípios. A linha Campo Magro/Curitiba16 não registrou as saídas de Campo Magro para 

Curitiba às 06:20. A linha Contenda/Curitiba17 não registrou a saída de Contenda para Curitiba 

às 06:10. Essas ausências podem ter afetado a representatividade dos resultados para esses 

municípios. Porém, optou-se por manter a janela e o intervalo de tempo especificados devido 

às limitações computacionais, que não permitiram a geração de uma matriz com uma janela de 

tempo maior, bem como para evitar impactos na precisão dos resultados para outros municípios 

com concentração populacional maior. 

É importante salientar que, os parâmetros (Quadro 5) de modo e tempo máximo de 

deslocamento na matriz foram escolhidos para refletir as características específicas da rede de 

transporte público da RMC. Nesse sentido, a análise se concentra especificamente nos 

deslocamentos a pé e por transporte público18. Foram estabelecidos dois limites máximos de 

tempo de viagem. O primeiro limite, de 30 minutos, refere-se ao tempo máximo permitido para 

deslocamentos a pé. O segundo limite, de 90 minutos, aplica-se à duração total da viagem, 

englobando o tempo de deslocamento a pé e o tempo de viagem por transporte público. Estes 

limites asseguram que a análise considere apenas viagens que possam ser concluídas dentro de 

 
16 Até agostos de 2024, a linha P01 - Campo Magro/Curitiba tinha partidas programadas em dias úteis da seguinte 

forma: a partir da Prefeitura, Sentido Lagoa da Pedra às 06:10, 16:23, 16:47, 17:11, 17:35, 17:59, 18:23, 18:47, 

19:11 e 19:35; de Campo Magro às 06:20, 16:59, 00:00, 17:23, 17:47, 18:11, 18:35, 18:59, 19:23, 19:47, 20:11 e 

20:35; e de Fernando Moreira às 07:20 e 18:05. 
17 Até agosto de 2024, a linha R71 - Curitiba/Contenda contava com partidas em dias úteis programadas às 06:10 

no sentido Contenda-Curitiba e 16:30 Curitiba-Contenda. 
18 Esses deslocamentos representam 27% (a pé) e 25% (transporte público), de todos os deslocamentos realizados 

na RMC, segundo a pesquisa Origem-destino da grande Curitiba (IPPUC, 2017). Optou-se por não considerar 

deslocamentos por bicicleta, não somente por estes representarem somente 2,2% dos deslocamentos como também 

por envolverem uma quantidade maior de variáveis que precisariam ser consideradas para garantir a precisão das 

estimativas, como a disponibilidade de infraestrutura cicloviária, do veículo, segurança das rotas e a presença de 

bicicletários nos locais de trabalho (De Groote; Van Ommeren; Koster, 2019; Rodrigues; Uriarte; Cybis, 2019). 

Dado o contexto da pesquisa e as limitações práticas, a inclusão desses deslocamentos poderia introduzir 

complexidades adicionais e não proporcionaria um resultado significativo na análise do impacto da integração dos 

sistemas de transporte público no acesso a oportunidades de emprego da RMC. 
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um período típico19, evitando a inclusão de trajetos excessivamente longos que poderiam 

distorcer a compreensão dos tempos de viagem normais e viáveis para os usuários. 

Quadro 5 - Síntese dos parâmetros adotados para a criação da matriz origem-destino. 

Parâmetro Descrição 

Modos de Transporte Caminhada e transporte público. 

Data  14-05-2024 (terça-feira) 

Janela de Tempo 30 minutos. 

Horário 06:45-07:15 

Tempo Máximo de Caminhada 30 minutos. 

Duração Máxima da Viagem 90 minutos. 

Velocidade de Caminhada 4.5 km/h. 

Número Máximo de Transferências 4. 

Número de mostras por minuto 2. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

O número máximo de transferências refere-se ao número máximo permitido de 

mudanças de linhas de ônibus durante uma única viagem. Esse número foi definido como 4 

com base na consideração de que uma maior quantidade de transferências possibilita um acesso 

mais amplo a oportunidades durante o deslocamento. Este parâmetro é particularmente 

relevante para a análise, pois permite avaliar como a integração tarifária temporal dos sistemas 

de transporte metropolitano e urbano pode influenciar a acessibilidade dos usuários. A escolha 

desse limite busca refletir a realidade de um sistema de transporte que oferece múltiplas opções 

de conexão, o que é essencial para avaliar o impacto da integração sobre a eficiência e a 

amplitude das possibilidades de deslocamento na região. 

5.3.2. Criação das regras de transferências entre os sistemas 

Como esta dissertação tem como objetivo analisar como uma alteração nas regras de 

integração tarifária, permitindo que passageiros realizem transferências entre linhas de sistemas 

diferentes sem custo adicional, poderia aumentar o número de empregos acessíveis, é necessário 

definir as regras de transferências que representem, a simulação das condições de deslocamento 

 
19Para deslocamentos a pé, a pesquisa origem-destino da Grande Curitiba (IPPUC, 2017) revelou que a média de 

tempo de viagem é de 15 minutos, com a maior parte das viagens situando-se entre 11 e 21 minutos. Esse dado 

justifica a escolha de um limite de 30 minutos para deslocamentos a pé, que cobre a maioria dos deslocamentos 

observados e permite uma margem adicional para variações. Quanto ao tempo total de viagem, a pesquisa mostrou 

que a média para viagens de ônibus urbanos de 50 minutos e metropolitanos de 83 minutos, com a maioria das 

viagens ocorrendo entre 56 e 106 minutos. Esse intervalo cobre o tempo total de deslocamento, incluindo tanto o 

tempo embarcado quanto o tempo gasto para locomoção até e a partir dos pontos de acesso. Assim, o limite de 90 

minutos foi selecionado para capturar a maioria dos trajetos de forma abrangente, enquanto exclui valores extremos 

que podem resultar em situações excepcionais. 
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entre os diferentes sistemas de transporte. Para isso, foram criadas duas regras de transferências 

distintas, semelhante ao método desenvolvido por (Herszenhut et al., 2022): 

a) Regra de transferência geral, considerando todas as possíveis transferências entre 

qualquer combinação de sistemas, incluindo transferências dentro do mesmo sistema 

(por exemplo, municipal-municipal ou metropolitano-metropolitano) e entre sistemas 

diferentes (por exemplo, metropolitano-municipal);  

b) Regra de transferência entre agências, focando exclusivamente nas transferências 

entre sistemas distintos, ou seja, entre o sistema metropolitano e cada sistema municipal. 

5.3.2.1. Regra de transferência geral 

A regra de transferência geral foi desenvolvida para verificar se é possível realizar uma 

viagem que envolve transferências entre diferentes linhas de ônibus pagando-se uma única 

tarifa, respeitando o limite de até 4 transferências por viagem. Este processo assegura que as 

análises de viagens considerem a identificação de uma viagem com integração físico-tarifária 

ou sem integração físico-tarifária na RIT. 

A regra funciona através de um processo de verificação nas viagens realizadas na matriz 

origem-destino com 2 etapas principais: 

a) Verificação do número de transferências: Inicialmente, a regra considera o número 

de transferências realizadas. Se uma viagem inclui uma única linha, ou é realizada a pé, 

ela é automaticamente aceita, pois não há necessidade de transferência; 

b) Verificação da sequência de linhas utilizadas na viagem: Se a viagem envolve 

múltiplas linhas, a sequência de linhas é analisada para verificar se todas as 

transferências necessárias são permitidas. Isso envolve comparar cada linha na 

sequência com a lista de linhas disponíveis e suas respectivas linhas de transferência 

permitidas.  

Para cada linha na sequência, a verificação é feita em duas etapas. Primeiramente, é 

confirmado se a linha atual está na lista de linhas disponíveis. Em seguida, verifica-se se a 

próxima linha na sequência está entre as linhas de transferência permitidas para a linha atual 

(criada na subseção 5.2.2.4). Se, em qualquer ponto, uma linha seguinte não for permitida como 

transferência da linha atual, a viagem é considerada não-integrada.  Se todas as linhas na 

sequência permitirem transferências conforme as regras estabelecidas, a viagem é considerada 

como integrada. Este procedimento assegura que seja possível identificar na matriz origem-

destino as viagens que permitem integração dentro da rede de transporte metropolitano. O 
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Quadro 6 apresenta exemplos de diferentes tipos de viagens e como elas são avaliadas de acordo 

com a regra de transferência geral. 

Quadro 6 - Exemplos de viagens consideradas integradas e não-Integradas. 
Descrição da Viagem Verificação na Lista de Transferências Validação 

Passageiro inicia a viagem na linha X (metropolitana), transfere para a 

linha Y (metropolitana) e, em seguida, para a linha Z (municipal). 

Transferências entre X e Y e entre Y e Z são 

permitidas conforme a lista de transferências. 
Integrada 

Passageiro inicia a viagem na linha W (metropolitana), transfere para a 

linha X (metropolitana), depois para a linha Y (metropolitana) e, 

finalmente, para a linha Z (metropolitana). 

Transferências entre W e X, X e Y, e entre Y e 

Z são permitidas conforme a lista de 

transferências. 

Integrada 

Passageiro inicia a viagem na linha M (urbana), transfere para a linha N 

(municipal) e depois para a linha O (municipal). 

Transferências entre M e N não são permitidas 

conforme a lista de transferências. 

Não-

Integrada 

Passageiro inicia viagem na linha A (municipal), transfere para a linha 

B (metropolitana) e depois para a linha C (municipal). 

Transferências entre A e B e entre B e C são 

permitidas conforme a lista de transferências. 
Integrada 

Passageiro inicia a viagem na linha T (municipal), transfere para a linha 

U (municipal), e depois para a linha V (metropolitana). 

Transferência entre a linha T e a linha U não é 

permitida conforme a lista de transferências. 

Não-

Integrada 

Passageiro inicia na linha C (metropolitana), transfere para a linha D 

(metropolitana) e depois para a linha E (metropolitana). 

Transferência entre a linha C e D é permitida, 

mas entre a linha D e E não é permitida 

conforme a lista de transferências. 

Não-

Integrada 

Fonte: Elaboração Própria. 

A limitação principal da regra de transferência geral é que ela não identifica a 

localização exata das estações de transferência. Portanto, se uma viagem envolve uma 

transferência em um ponto que não é oficialmente classificado como uma estação de 

transferência, a análise pode considerar a transferência como válida, mesmo que na realidade a 

troca de linhas não seja possível nesse local. No entanto, na prática, essa condição pouco altera 

os resultados, pois a maioria desses casos vão estar localizados nos pontos de parada próximos 

aos terminais, onde ocorre uma maior aglutinação de linhas. Como resultado, o efeito real da 

limitação é uma subestimação do tempo total da viagem, considerando que nas condições reais, 

a transferência deveria ter sido realizada na estação de transferência (terminal). 

Além de verificar a possibilidade de integração entre as linhas, a função também calcula 

o custo tarifário total da viagem somando as tarifas de todos os segmentos. O cálculo é baseado 

em uma tabela que contém os valores das tarifas praticadas por cada agência de transporte, 

construída a partir dos dados disponíveis nos sites das agências. Quando há integração físico-

tarifária, a tarifa desse segmento não é incluída no cálculo, refletindo a isenção de custos 

adicionais nas transferências permitidas. Isso garante que o custo final da viagem leve em conta 

as tarifas reais e as regras de integração entre os diferentes sistemas de transporte na RMC. 
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5.3.2.2. Regra de transferência entre agências 

A regra de transferência entre agências foi elaborada para focar exclusivamente nas 

transferências entre sistemas distintos, ou seja, entre o sistema metropolitano e os sistemas 

municipais, ou entre sistemas municipais de agências diferentes. Essa regra é considerada 

apenas para viagens que, de acordo com a regra geral de transferências — descrita na subseção 

anterior — já foram identificadas como integradas. 

Basicamente, a regra verifica, para viagens com transferências entre múltiplas linhas, se 

essas linhas pertencem a diferentes agências de transporte. O Quadro 7 ilustra diferentes 

cenários de viagens e a validação das transferências entre agências com base na regra descrita. 

 

Quadro 7 - Exemplos de viagens e validação de transferência entre agências 
Descrição da Viagem Verificação de Agências Validação 

Passageiro inicia a viagem na linha X (metropolitana), transfere para 

a linha Y (metropolitana) e, em seguida, para a linha Z (municipal). 

Linha X e Y pertencem à mesma 

agência; Linha Z a outra agência. 

Transferência entre 

sistemas distintos. 

Passageiro inicia a viagem na linha M (municipal), transfere para a 

linha N (municipal) e depois para a linha O (municipal). 

Todas as linhas M, N e O 

pertencem à mesma agência. 

Sem transferência entre 

sistemas distintos. 

Passageiro inicia viagem na linha P (municipal), transfere para a linha 

Q (metropolitana), depois para a linha R (metropolitana), e finalmente 

para a linha S (municipal). 

Linhas P e S pertencem à mesma 

agência; Linhas Q e R a outra 

agência. 

Transferência entre 

sistemas distintos. 

Passageiro inicia a viagem na linha G (metropolitana), transfere para 

a linha H (metropolitana), depois para a linha I (metropolitana) e, 

finalmente, para a linha J (municipal). 

Linha G, H e I pertencem à mesma 

agência; Linha J a outra agência. 
Transferência entre 

sistemas distintos. 

Passageiro inicia a viagem na linha T (municipal), transfere para a 

linha U (municipal), e depois para a linha V (metropolitana). 

Linha T e U pertencem à mesma 

agência; Linha V a outra agência. 

Transferência entre 

sistemas distintos. 

Passageiro inicia a viagem na linha C (metropolitana), transfere para 

a linha D (metropolitana) e depois para a linha E (metropolitana). 

Todas as linhas C, D e E 

pertencem à mesma agência. 

Sem transferência entre 

sistemas distintos. 

Fonte: Elaboração Própria. 
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5.4. CENÁRIOS DE INTEGRAÇÃO 

Com base na matriz origem-destino criada na subseção anterior, três cenários distintos 

foram gerados para análise. A matriz origem-destino foi utilizada para identificar a viagem mais 

rápida para cada par de hexágonos dentro do período de 30 minutos da janela de tempo. A partir 

dessa matriz, foram aplicadas funções específicas para implementar as regras de transferência 

descritas nas subseções 5.3.2.1 e 5.3.2.2, gerando os seguintes cenários: 

a) Cenário Integrado, sendo selecionadas as viagens mais rápidas entre pares de origem 

e destino. Este cenário inclui todas as viagens, assumindo-se que seria permitida 

integrações físico-tarifárias e tarifária temporal entre todas as linhas independentemente 

do sistema; 

b) Cenário Real, considerando exclusivamente as viagens mais rápidas que permitem 

transferências entre diferentes linhas sem custo adicional, conforme as regras de 

integração descritas na subseção 5.3.2.1. Esta matriz exclui todas as viagens que não 

atendem a essas regras, assegurando que apenas as viagens que cumprem com as 

condições de integração físico-tarifária especificadas sejam incluídas; 

c) Cenário Sem Integração, que inclui somente as viagens mais rápidas que permitem 

transferências entre as linhas de um mesmo sistema, mas exclui aquelas que envolvem 

múltiplas agências, conforme detalhado na subseção 5.3.2.2. Esta matriz é baseada na 

filtragem das viagens integradas que não são permitidas entre diferentes agências, 

focando apenas nas transferências que ocorrem dentro da mesma agência de transporte.  

Desse modo, o Cenário Integrado refletiria a integração de todos os sistemas de 

transporte presentes na RMC, permitindo a eficiência máxima das viagens dentro do limite de 

tempo especificado. O Cenário Real proporciona uma visão das viagens que oferecem a melhor 

integração entre diferentes modos de transporte sem custos extras, refletindo as condições mais 

reais de deslocamento dentro da RMC. E, por fim, o Cenário Sem Integração destaca as viagens 

que, embora integrem diferentes modos de transporte, não envolvem múltiplas agências, 

oferecendo uma perspectiva mais restritiva sobre as possibilidades de integração. 
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5.5. ESTIMATIVAS DE ACESSIBILIDADE 

Por fim, foram calculadas estimativas de acessibilidade para cada cenário utilizando  

uma medida cumulativa de acesso a oportunidades (CMA). Este indicador avalia o número total 

de oportunidades de emprego que podem ser acessadas a partir de cada hexágono dentro de um 

tempo máximo de viagem determinado. 

Equação 1 - Equação de cálculo acessibilidade cumulativa (CMA) 

 

Onde:   

a) CMAoT é o número de empregos acessíveis a partir de uma determinada zona de origem 

o dentro do limite de tempo de viagem T; 

b) Empd é a quantidade de oportunidades de emprego disponíveis em um hexágono d; 

c) tod é o tempo de viagem entre a zona de origem o e a zona de destino d;  

d) f(tod) é uma função do tempo-limite que pode assumir valor de 0 ou 1, dependendo se o 

tempo de viagem tod é maior (0) ou menor (1) que o tempo limite T. 

Foram definidos diferentes cortes temporais (T) que representam o limite máximo de 

tempo de viagem considerado para acessar oportunidades de emprego. Esses cortes variam com 

intervalos de 5 minutos, em um tempo mínimo de 10 minutos e máximo de 90 minutos. 

 Para avaliar o impacto dos diferentes cenários de integração sobre a acessibilidade ao 

emprego, foram calculadas as diferenças de acessibilidade entre os cenários. As diferenças 

foram determinadas da seguinte forma: 

Equação 2 - Diferença de acessibilidade entre o Cenário Integrado e o Cenário Real (1) e entre o Cenário Sem 

integração e o Cenário Real (2). 

 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

CMAint,o é a acessibilidade cumulativa para a origem o no cenário integrado; CMAreal,o 

e CMAdesint,o  representam a mesma medida no cenário real e sem integração, respectivamente. 

A diferença diff_into indica o impacto da integração total dos sistemas de transporte sobre a 

acessibilidade a empregos para cada hexágono de origem o, e; a diferença diff_desinto  reflete 

o impacto da limitação a transferências apenas dentro da mesma agência sobre a acessibilidade 

a empregos para cada hexágono de origem o. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na análise dos resultados, foi constatado que a integração tarifária dos sistemas de 

transporte público na RMC poderia trazer impacto significativo na expansão do acesso a 

oportunidades de emprego para a população. Além disso, os dados indicaram variações 

significativas na acessibilidade a empregos entre os municípios da RMC, influenciadas por 

características locais como a concentração de oportunidades de trabalho e a densidade 

populacional. Municípios mais próximos do centro de Curitiba, particularmente no norte-

noroeste da RMC, tenderiam a se beneficiar mais da integração, enquanto aqueles mais 

distantes enfrentariam desafios adicionais devido ao tempo de viagem já elevado. 

 Os resultados também revelaram nuances sobre como a integração tarifária afeta de 

forma diferenciada os diversos segmentos da população da RMC. Apesar da integração tarifária 

melhorar o acesso geral aos empregos, ela não corrige a desigualdade existente entre os grupos 

de renda. Os mais ricos têm acesso a um número significativamente maior de empregos do que 

os mais pobres, mesmo com a integração. 

Observando os resultados por intervalo de tempo, verificou-se que a integração tarifária 

oferece benefícios mais evidentes para viagens com duração superior a 30 minutos. Para 

viagens de até 30 minutos, as vantagens da integração não são tão expressivas, o que sugere 

que o impacto da política tarifária é mais significativo em deslocamentos mais longos. Em 

função disso, os resultados mais detalhados e representativos foram apresentados ao longo 

dessa seção com recortes de 60 e 90 minutos. 

É importante destacar também que, a análise do cenário sem integração serve para 

destacar que, embora o nível atual de integração tarifária não seja ideal, ele representa uma 

melhoria significativa em relação a contextos anteriores, onde a integração era ainda mais 

limitada. Esta comparação sublinha que, apesar das deficiências no sistema atual, o estado atual 

da integração não deve ser considerado como insatisfatório, pois é um avanço em relação a 

níveis de integração muito piores experimentados anteriormente. 

A seguir, este capítulo apresentará uma análise detalhada dos impactos da integração 

tarifária nos padrões de acessibilidade na RMC. Inicialmente, será realizada uma análise 

espacial para avaliar como a integração influencia a acessibilidade em diferentes áreas da região 

metropolitana. Em seguida, será feita uma análise por município, destacando as variações no 

impacto da integração tarifária entre as diferentes localidades. Por último, a análise abordará a 

influência da integração sobre diversos grupos socioeconômicos, ressaltando como a política 

afeta diferentes segmentos da população em termos de acesso a oportunidades de emprego. 
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6.1. IMPACTOS DA INTEGRAÇÃO NA ACESSIBILIDADE DA RMC 

Os resultados mostram que a integração total dos sistemas de transporte público na RMC 

(cenário integrado) aumentaria significativamente a acessibilidade da população a empregos, 

com impactos maiores para viagens mais longas (Gráfico 2). A integração dos sistemas poderia 

adicionar em média cerca de 81 mil e 216 mil empregos acessíveis em até 60 e em 90 minutos 

de deslocamento, respectivamente. Isso representaria um aumento de aproximadamente 30% e 

45% em comparação com a atualidade (cenário real).  

Por outro lado, no cenário sem integração, que simularia a completa falta de 

coordenação entre os sistemas de transporte público da RMC, o acesso da população a 

oportunidades de emprego seria substancialmente reduzido. Nestes mesmos intervalos de 

tempo (60 e 90 minutos), o número de empregos acessíveis seria de aproximadamente 232 e 

364 mil por pessoa, uma diminuição de cerca de 16% e 25% em relação ao cenário real, que 

oferece aproximadamente 278 e 481 mil empregos acessíveis nos mesmos intervalos de tempo. 

Gráfico 2 - Número médio de empregos acessíveis em diferentes tempos de viagem segundo diferentes cenários 

de integração para a RMC (2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Ao longo do tempo, observa-se uma tendência em todos os cenários: conforme o tempo 

de deslocamento aumenta, a acessibilidade média também cresce. Isso é esperado, pois um 

tempo de deslocamento mais longo permite que a população alcance uma área geográfica maior, 

proporcionando acesso a um maior número de empregos. No entanto, é importante notar que a 
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proporção de aumento na acessibilidade não varia significativamente entre os cenários em 

viagens de até 30 minutos (Mapa 9). Por exemplo, o aumento no número médio de empregos 

acessíveis no intervalo de tempo de 30 a 60 minutos é aproximadamente 4x maior do que no 

intervalo de tempo de 0 a 30 minutos. Além disso, com tempo máximo de viagem de 30 

minutos, a proporção de aumento na acessibilidade é semelhante em todos os cenários — 

“Real”, “Integrado” e ‘Sem Integração”. Isso sugere que, para viagens mais curtas, o nível de 

integração do sistema de transporte público metropolitano — seja ele integrado ou não  — pode 

não ter um impacto significativo na acessibilidade ao emprego. 

Mapa 9 – Empregos acessíveis em até 30, 60 e 90 minutos para o cenário Real e Integrado na  RMC (2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria. 
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Existem algumas possíveis explicações para isso. Uma delas pode ser devido aos efeitos 

do tempo de viagem, onde limitações no tempo máximo de deslocamento podem restringir as 

mudanças na quantidade de oportunidades acessíveis dentro dessas áreas. Assim, em viagens 

mais curtas, a acessibilidade é mais influenciada pela densidade de empregos na região 

imediata, que é menos afetada por viagens de transporte público e mais sensível a viagens 

realizadas a pé. Além disso, em viagens curtas, os usuários podem ser menos propensos a fazer 

transferências entre diferentes sistemas de transporte, o que minimiza eventuais benefícios do 

sistema integrado. Uma outra condição que contribui para isso é que, as alterações realizadas 

na rede de transporte, como uma política de integração, podem não ter afetado 

significativamente determinadas regiões.   

Também se nota que há uma relação inversamente proporcional entre a acessibilidade e 

a distância de áreas com alta densidade de empregos, como é o caso de Curitiba, indicando que 

quanto maior a distância desses centros, menor é a acessibilidade. Isso sugere que existe uma 

disparidade associada à distribuição de empregos na RMC. Por exemplo, para os residentes da 

região de maior população do município de Fazenda Rio Grande, apenas cerca de 1,26% de 

todos os empregos na RMC são acessíveis dentro de 30 minutos, mesmo no cenário integrado. 

Em contraste, para os residentes do hexágono mais populoso de Curitiba, 26,2% de todos os 

empregos são acessíveis no mesmo período. Ou seja, regiões com alta disponibilidade de 

empregos, como a região central de Curitiba, apresentam valores de acessibilidade mais 

elevados em comparação com outras regiões, o que faz com que os ganhos desses municípios 

não sejam tão notórios quando comparados com os ganhos da capital. 

Viagens de até 90 minutos (Mapa 10) permitem mais facilmente que os residentes de 

municípios vizinhos acessem oportunidades de emprego na capital, onde a concentração de 

atividades econômicas é tipicamente mais alta. Isso é particularmente relevante no cenário 

integrado, onde regiões de maior concentração populacional em Almirante Tamandaré, Pinhais 

e Colombo, chegam a alcançar aproximadamente 40% de todos os empregos da RMC dentro 

de 60 minutos de viagem. Se analisado especificamente o caso de Almirante Tamandaré, é 

possível observar um aumento médio de 25% entre o cenário real e integrado. O aumento é 

maior do que o da própria capital que, varia de 50% para 73%. Este resultado é esperado, dada 

a integração relativamente baixa dos sistemas de transporte da capital e metropolitano. 

Sugerindo que a integração dos sistemas de transporte pode trazer benefícios não apenas para 

os residentes dos municípios vizinhos à capital, mas também para os próprios usuários do 

sistema municipal de Curitiba.
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Mapa 10 - Empregos acessíveis em até 60 e 90 minutos e em diferentes cenários de integração para a RMC (2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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No intervalo de 60 minutos, também é possível observar a importância dos corredores 

de alta capacidade (BRT) em Curitiba — sendo possível visualizar no Mapa 10 por meio da 

intensidade da cor — a concentração de empregos ao longo desses corredores. No entanto, 

também se observa uma integração insuficiente entre os corredores de BRT e o restante do 

sistema de transporte, tanto o municipal da própria capital quanto o metropolitano. Essa falta 

de integração é evidente quando se visualiza que existem regiões de Curitiba, próximas à região 

central, que ainda apresentam valores de acessibilidade não tão elevados quando comparados 

com a região central da cidade no cenário real. No contexto metropolitano, fenômeno parecido 

é observado nas principais rodovias de acesso a capital. Apesar desses acessos não serem 

dotados de infraestrutura de transporte público de alta capacidade (com a exceção da conexão 

entre Curitiba e Pinhais) e não serem polos de concentração de emprego, os ganhos de 

acessibilidade tendem a se concentrar majoritariamente ao redor dessas vias. 

Essa relação sugere mais uma vez a dependência dos municípios da região 

metropolitana do mercado de trabalho formal da capital. Como essas rodovias são vias de 

acesso para Curitiba, e existe uma alta frequência na oferta de linhas de transporte público 

metropolitano, os ganhos de acessibilidade acabam sendo amplificados quando são ofertadas 

mais conexões a partir do cenário integrado. Em intervalos de viagem superiores a 60 minutos, 

torna-se mais evidente como as principais vias de acesso à capital funcionam como 

“corredores” de acessibilidade ao redor de Curitiba. No intervalo máximo de 90 minutos, esses 

“corredores” se tornam ainda mais proeminentes. Nesse cenário, dois acessos se destacam em 

comprimento: a oeste, a BR-277, que conecta Campo Largo a Curitiba, e a norte a Rodovia dos 

Minérios, que liga Rio Branco do Sul, Itaperuçu e Almirante Tamandaré à capital.  

Em intensidade, no cenário integrado, em viagens de até 90 minutos, é possível observar 

a formação de uma mancha com altos valores de acessibilidade que vai da área central de 

Curitiba até a regiões centrais dos municípios limítrofes. Essa mancha tende a ter valores mais 

altos em Pinhais e Colombo. Ambos os municípios chegam a ter regiões que conseguem 

alcançar valores de 76% e 79% de acesso a todas as oportunidades de emprego existentes na 

RMC no cenário integrado. Um aumento de 14% e 17% respectivamente, comparado com os 

resultados do cenário real. 

Isso evidencia não apenas a tendência já vista nos resultados até o momento, da baixa 

integração do sistema municipal de Curitiba, mas também sugere que, em um sistema integrado, 

há maior possibilidade da população de Curitiba alcançar empregos fora do município. Por 

exemplo, no cenário atual, apenas 35% da população de Curitiba consegue acessar mais 
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oportunidades de emprego em até 90 minutos de viagem do que o total de postos de trabalho 

disponíveis na própria cidade, mas, com a integração, esse percentual poderia subir para 92%. 

No entanto, acessar essas oportunidades adicionais depende principalmente de uma 

integração eficaz com o sistema metropolitano. Por isso, nota-se que as regiões que mais 

sofreram ganhos de acessibilidade entre os cenários são aquelas que estão servidas pelos 

sistemas de transporte (metropolitano e municipal), mas que carecem de uma integração 

eficiente entre esses sistemas, ou dentro de seus próprios sistemas (como aponta o caso de 

Curitiba). Essas regiões, naturalmente, já possuem algum grau de acessibilidade no cenário real, 

devido à presença de sistema de transporte. O que o cenário integrado promove é ampliar o 

alcance dos sistemas, permitindo que os residentes acessem um maior número de oportunidades 

de emprego dentro de um determinado tempo de viagem. Isso quer dizer que a integração não 

implica na criação ou adição de novas linhas de transporte, mas sim na expansão das 

possibilidades de conexões entre as linhas. 

Quando analisada a diferença entre o cenário integrado e o cenário real (Mapa 11), os 

resultados indicam que os benefícios da integração são mais perceptíveis em determinadas 

regiões. Essas regiões equilibram a proximidade de áreas com grande concentração de 

oportunidades de emprego, como a região central de Curitiba, com regiões mais distantes que 

enfrentam desafios de acesso, como os municípios de Bocaiúva do Sul e Mandirituba. 

Especialmente, os vetores norte e noroeste são mais sensíveis às alterações provocadas 

pela integração, possivelmente por concentrar a maioria de suas linhas em serviços 

convencionais e troncais, que possuem baixa ou nenhuma integração com a Rede Integrada de 

Transportes. Isso significa que, nessas regiões, a falta de integração resulta em acessibilidade 

limitada, já que os passageiros dependem de transferências entre linhas não conectadas. A 

integração poderia transformar significativamente a acessibilidade nessas áreas, permitindo 

conexões mais diretas e rápidas aos principais corredores de transporte e, consequentemente, 

melhorando o acesso a oportunidades de emprego e outros serviços essenciais. 
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Mapa 11 - Diferença de empregos acessíveis (CMA) entre o cenário Real e Integrado em 60 e 90 minutos para Curitiba e municípios limítrofes (2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria.
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Além disso, é interessante notar que algumas regiões localizadas no entorno das estações 

de BRT, apresentam uma variação relativamente baixa de acessibilidade entre o cenário real e 

com integração. Apenas dois corredores de Curitiba — a Linha Verde e o eixo Boqueirão — 

apresentam variações mais significativas de acessibilidade, registradas em tempos de viagem 

acima de 60 minutos. Essa dinâmica pode ser explicada pelo fato de que, mesmo no cenário 

atual, as regiões ao longo dos corredores de BRT já possuem alta acessibilidade, devido a dois 

principais fatores: os BRTs operam com maior velocidade e frequência, e; os BRTs já 

apresentam um nível relativamente alto de integração dentro da RIT. Consequentemente, a 

integração do restante do sistema proporciona ganhos relativamente pequenos para estes 

corredores. As regiões que realmente se beneficiam são aquelas localizadas um pouco mais 

afastadas dos corredores de BRT, que, com a integração, conseguem agora se conectar à RIT e, 

assim, acessar um maior número de empregos. 

Caso semelhante pode ser observado no vetor sul de Curitiba, especificamente na região 

dos bairros Caximba e Tatuquara. Essas duas regiões, apesar de apresentarem os resultados 

mais baixos de toda a capital no cenário real, mostram ganhos significativos de acessibilidade 

no cenário de integração. Isso pode ser atribuído à sua localização nas divisas de Curitiba com 

Fazenda Rio Grande e Araucária, sugerindo que a população dessas áreas pode estar acessando 

oportunidades nesses municípios vizinhos.  

Para verificar essas conjecturas, uma possível abordagem seria analisar o 

comportamento da acessibilidade das regiões de Curitiba no cenário sem integração. O cenário 

sem integração simula uma desconexão entre os sistemas municipais e metropolitanos de 

transporte. Qualquer perda de acessibilidade nesse cenário seria devido à necessidade de utilizar 

tanto o sistema metropolitano quanto o municipal para viagens. Perdas de acessibilidade na 

capital, sugerem que a rota mais rápida para acessar uma determinada oportunidade envolve o 

uso de ambos os sistemas de transporte. 

O  Mapa 12 apresenta como se distribui espacialmente a perda de acessibilidade urbana 

que decorreria de uma eventual suspenção do atual nível de integração do sistema de transporte 

metropolitano com os municipais. Observa-se novamente pouca variação nos resultados para 

viagens de até 30 minutos. Isso ocorre porque, as regiões onde os cortes realizados nesse 

intervalo se concentram nos terminais de integração e estações de transferência de Curitiba.  As 

viagens que conectam os municípios a Curitiba geralmente terão uma duração de tempo 

superior a 30 minutos. Portanto, em um cenário de análise de acessibilidade com um intervalo 

de 30 minutos, essas viagens podem não ser totalmente captadas. 



117 
 

   

 

Mapa 12 - Empregos acessíveis em até 30, 60 e 90 minutos para o cenário Real e Sem Integração na RMC 

(2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria 

No intervalo de viagem de 60 e 90 minutos (Mapa 13), a perda de acessibilidade está 

direcionada principalmente para as áreas periféricas em todas as direções. A perda é mais 

pronunciada no vetor sudoeste em viagens de 90 minutos no município de Araucária. Araucária, 

assim como Curitiba, apresenta sistema municipal, o que pode indicar que embora o município 

apresente alta conectividade de sua rede de transporte interna, a ausência de integração com o 

sistema metropolitano poder reduzir significativamente a acessibilidade no município ao não 

possibilitar viagens para outros municípios da RMC e em especial a capital.
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Mapa 13 - Empregos acessíveis no cenário Real e Sem Integração em 60 e 90 minutos para Curitiba e municípios limítrofes (2024). 

 
Fonte: Elaboração Própria.
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Esses resultados, do cenário sem integração, devem ser interpretados com cautela, 

especialmente porque se houvesse uma ruptura na integração atual entre o sistema 

metropolitano e municipais, é provável que seriam observadas adaptações em ambos os 

sistemas para compensar essa perda. Isso poderia incluir a criação de linhas adicionais e o 

estabelecimento de novas ofertas de serviços. Desse modo, a análise deste cenário serve como 

exercício capaz de ilustrar de maneira concreta quais são os benefícios de acessibilidade que 

são existentes atualmente na rede de transporte da RMC, dando uma noção da magnitude da 

perda dessa acessibilidade caso essa integração não existisse.  

Do mapa, é possível observar que não há uma correlação direta entre as regiões que 

ganham acessibilidade no cenário integrado (Mapa 10) e aqueles que perdem no cenário sem 

integração. Uma das razões pelas quais não há uma correlação direta entre as regiões que 

ganham e que perdem é porque as regiões afetadas por esses cenários podem ser diferentes. 

Como essas regiões possuem características específicas relacionadas a distribuição de 

empregos e de população os resultados são distintos entre si. 

As perdas de acessibilidade observadas concentram-se em dois locais específicos: os 

principais acessos a Curitiba, por onde transita o sistema metropolitano, e nos terminais 

metropolitanos. Apesar de Curitiba contar com uma rede de transporte consolidada, há perdas 

significativas nas regiões onde o sistema metropolitano opera, especialmente nos corredores de 

acesso à cidade. Esse padrão reforça a hipótese de que a população de Curitiba pode, em certa 

medida, depender do sistema metropolitano para acessar oportunidades de trabalho, 

evidenciando a importância da integração entre os sistemas de transporte municipal e 

metropolitano para a manutenção da acessibilidade urbana. 

Estes resultados apresentados evidenciam a importância da integração dos sistemas de 

transporte metropolitano e municipal para a manutenção da acessibilidade urbana na RMC. A 

distribuição espacial das perdas de acessibilidade destaca a interdependência entre os sistemas. 

Nesse contexto, a fragmentação na gestão do transporte pode levar a ineficiências e 

desigualdades no acesso às oportunidades, prejudicando tanto os municípios periféricos quanto 

a própria capital. A seguir, a subseção 6.2 aprofunda essa análise, examinando como a 

integração (ou a falta dela) afeta a acessibilidade a empregos em cada município da RMC, 

proporcionando uma visão detalhada dos impactos locais dessa dinâmica. 
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6.2. IMPACTOS DA INTEGRAÇÃO NA ACESSIBILIDADE POR MUNICÍPIO  

Os resultados também permitem compreender os impactos específicos da integração 

tarifária na acessibilidade em nível municipal. Isso possibilita uma avaliação mais detalhada 

dos efeitos das políticas de transporte público considerando as particularidades de cada 

município da RMC.  

No entanto, ao analisar esses resultados, é importante considerar as diferenças 

estruturais e contextuais entre os municípios em termos de população, composição do mercado 

de trabalho e extensão territorial. Por exemplo, o acesso a oportunidades de empregos em São 

José dos Pinhais pode ser maior do que Bocaíuva do Sul e Mandirituba por ter uma maior 

concentração de oportunidades de empregos na região. À luz disso, o Gráfico 3 apresenta a 

média ponderada de acessibilidade a empregos em 60 e 90 minutos para cada cenário e 

município da RMC, considerando o tamanho da população de cada hexágono. 

Gráfico 3 - Média Ponderada de empregos acessíveis em 60 e 90 minutos para cada cenário e para cada 

município da RMC. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 
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O Gráfico 3 revela uma disparidade significativa na acessibilidade a empregos entre os 

diferentes municípios da RMC. Curitiba apresenta os maiores valores em todo os intervalos de 

tempo e cenários analisados. Em média, a população da capital acessaria no cenário integrado, 

113 mil e 241 mil empregos a mais que no cenário real para viagens de 60 e 90 minutos, 

respectivamente. Nesse mesmo intervalo de tempo, um morador de Curitiba seria capaz de 

acessar 51% e 85% de todas as oportunidades de emprego da RMC. Isso também consiste em 

242 e 148 mil empregos a mais que a população de Pinhais conseguiria alcançar.  

Ademais, nota-se que os municípios que exibem valores mais elevados de acessibilidade 

são aqueles que possuem maior proximidade e estão conurbados com a capital. Em particular, 

a Leste, Pinhais apresenta valores mais altos de acessibilidade para todos os cenários em todos 

os intervalos de tempo avaliados. Em média, no cenário integrado e em um tempo de viagem 

de até 60 minutos, um morador de Pinhais consegue alcançar, aproximadamente, 333 e 368 mil 

oportunidades de emprego a mais do que um morador de Quatro Barras e Campina Grande do 

Sul — municípios limítrofes a Pinhais, mas não conurbados com Curitiba — respectivamente. 

As razões para isso são diversas. Primeiramente, Pinhais possui a menor densidade 

demográfica do Paraná devido a restrições ambientais a leste de seu território, que limitam a 

expansão urbana e resultam em uma maior concentração populacional em uma extensão 

territorial menor. Além disso, Pinhais é o município da RMC mais próximo do centro de 

Curitiba em termos de tempo de deslocamento, o que facilita o acesso rápido a uma grande 

quantidade de empregos na capital. 

Semelhantemente, a Norte de Curitiba, Colombo e Almirante Tamandaré sobressaem-

se não somente pela conurbação com Curitiba, mas também pela maior concentração 

populacional nas regiões contíguas a bairros da capital. Ambos os municípios apresentam 

padrões de ocupação territorial parecidos e abrigam 25% de toda a população da RMC, 

residente fora da capital. No entanto, apesar do alto contingente populacional, ambos 

apresentam uma distribuição de empregos menos favorável, com Almirante Tamandaré e 

Colombo concentrando apenas 1,12% e 3,33% de toda a oferta de empregos da RMC, 

respectivamente.  

Isso resulta em uma maior dependência desses municípios em relação às oportunidades 

de emprego localizadas nos municípios vizinhos, especialmente as concentradas na capital. 

Esses municípios tendem a presentar ganhos mais expressivos em intervalos de tempo maiores 

do que outros municípios. Por exemplo, se analisado somente o cenário real, Colombo e 

Almirante Tamandaré mostram um aumento de 121,31% e 98,32%, respectivamente, na 
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acessibilidade média a empregos de 60 para 90 minutos, enquanto Pinhais apresenta um 

aumento de 68,51%. Com a integração, Colombo e Almirante Tamandaré apresentariam um 

aumento de 152,89% e 181,19%, respectivamente entre os intervalos de 60 e 90 minutos, 

enquanto em Pinhais esse aumento seria de 83,38%. 

O impacto da integração é mais acentuado para Almirante Tamandaré em comparação 

com Colombo e Pinhais devido à sua menor densidade de empregos, o que permite que a 

integração dos sistemas amplie significativamente as oportunidades de emprego para sua 

população. A mesma tendência é observada em Piraquara — que apresenta a menor proporção 

de habitantes por emprego na RMC (14,49) e 0,66% do total de empregos — e Fazenda Rio 

Grande. Piraquara apresenta um aumento de acessibilidade de 108,49% no cenário real e 

229,39% no cenário integrado entre 60 e 90 minutos. Fazenda Rio Grande, devido à sua maior 

distância da região com maior concentração de empregos, mostra um aumento significativo de 

acessibilidade de quase 10 vezes (947,8%) no mesmo intervalo com o cenário integrado. 

Todos esses municípios, juntamente com São José dos Pinhais a sudeste, e Araucária, a 

sudoeste, já apresentam valores relativamente altos de acessibilidade no cenário real quando 

comparados com os demais da RMC. Estes dois últimos, são os únicos que apresentam sistemas 

de transporte municipal e, especialmente São José dos Pinhais, boa distribuição de postos de 

trabalho (9,5% do total). Em Araucária, os ganhos proporcionais de acessibilidade entre os 

intervalos de tempo de 60 e 90 minutos, são ligeiramente mais expressivos no cenário real 

(299,43%) do que no cenário integrado (288,13%). Isso acontece porque o cenário real já 

apresenta alta integração entre o sistema urbano municipal de Araucária com o sistema 

metropolitano e o cenário integrado apenas aumenta a integração nas viagens realizadas para 

outros municípios, em especial a capital.  

Por isso, no intervalo máximo de 90 minutos de viagem, o acesso as oportunidades de 

empregos da população de Araucária no cenário real só não são maiores do que os de Pinhais e 

Curitiba. Isso destaca a importância de um sistema municipal próprio, pois uma rede de 

transporte municipal eficiente pode ampliar a capilaridade e a acessibilidade local, alcançando 

mais regiões do que o sistema metropolitano por si só é capaz.  

Em paralelo, se observado especificamente o caso de São José dos Pinhais e Campo 

Largo os resultados aqui apresentados são subestimados em função da ausência de dados GTFS 

do sistema de transporte municipal dessas cidades. Isso significa que todos as estimativas de 

acessibilidade apresentadas na área urbana destes municípios consideram apenas viagens 

realizadas a pé, ou através do sistema de transporte metropolitano.  
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Decidiu-se manter os resultados para estes municípios principalmente porque os 

resultados indicaram ganhos significativos de acessibilidade em viagens de até 60 e 90 minutos. 

Por exemplo, no cenário real de viagens de até 60 minutos, Campo Largo apresenta, 98 mil 

oportunidades de empregos acessíveis a mais que Quatro Barras e, em média, 386 mil a mais 

que Contenda, Rio Branco do Sul, Balsa Nova, Itaperuçu, Mandirituba e Bocaíuva do Sul. Isso 

destaca duas questões centrais: a dependência desses municípios em relação ao mercado de 

trabalho da capital – particularmente em Campo Largo – e a importância do sistema 

metropolitano para alcançar oportunidades dentro do próprio município – notadamente em São 

José dos Pinhais. 

Analisando os resultados para os municípios que apresentaram os menores valores de 

acessibilidade média, é possível identificar que, se somados, Rio Branco do Sul, Contenda, 

Itaperuçu, Bocaiúva do Sul, Mandirituba e Balsa Nova representam apenas uma pequena fração 

(1,6%) de todos os postos de trabalho da RMC. Além disso, esses municípios, por não serem 

limítrofes a capital, apresentam uma distância física maior das regiões com maior concentração 

de oportunidades. Isso faz com que, esses municípios apresentem níveis de acessibilidade 

relativamente baixos quando comparados aos limítrofes a capital, e só apresentem valores 

significativos em intervalos de tempo de viagem máxima de 90 minutos. 

Isso pode ser observado no cenário integrado, onde os aumentos na acessibilidade para 

esses municípios nos intervalos de 60 e 90 minutos são bem mais significativos: Itaperuçu, Rio 

Branco do Sul, Mandirituba e Contenda, apresentam aumentos de 21x 18x, 11x e 7x, 

respectivamente se comparado com os valores de 60 minutos. Paralelamente, Rio Branco do 

Sul e Itaperuçu, também apresentam variações significativa na acessibilidade do cenário 

Integrado se comparado ao cenário real para viagens de até 90 minutos. Esse aumento é 

perceptível em todos os municípios do vetor norte e oeste e é mais sentido em Almirante 

Tamandaré, Campo Largo (Gráfico 4). 

Esses ganhos são influenciados pela baixa integração do sistema municipal de Curitiba 

nas regiões ao norte e noroeste da cidade. Como esses municípios estão localizados próximos 

a essas regiões, e o sistema metropolitano possui linhas que tem trajetos que passam por essas 

áreas, eles se beneficiam mais significativamente da expansão da rede no cenário integrado. 

Destes municípios, Rio Branco do Sul e Itaperuçu só integram a RIT através de Almirante 

Tamandaré. Em outras palavras, esses municípios não têm acesso direto aos terminais e 

estações de transferência da capital. Desse modo, é natural que esses municípios apresentem 

ganhos também expressivos de acessibilidade no cenário integrado, pois este permitiria 
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transferência direta para as linhas municipais da capital, aumentando os ganhos de 

acessibilidade para a população. 

Gráfico 4 - Variação percentual da média ponderada de acessibilidade a empregos em cada cenário, por 

município da RMC. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 Semelhantemente, outros municípios que não fazem integração direta com a capital 

também apresentam ganhos significativos de acessibilidade entre os cenários.  Campina Grande 

do Sul, tem um aumento médio de 34 e 240 mil empregos acessíveis para 60 e 90 municípios, 

enquanto Mandirituba apresenta um aumento de 57 e 28 mil para os mesmos intervalos de 

tempo. Já Balsa Nova, Bocaíuva do Sul e Contenda, apresentam um aumento médio para a 

população de 9 mil, 8mil e 7 mil empregos acessíveis, respectivamente com a integração 

somente no intervalo de 90 minutos. 

Algumas das possibilidades para a ausência de ganhos de integração em viagens de até 

60 minutos para esses municípios residem no fato de que esses municípios possuem uma 

frequência muito baixa de linhas diretas para Curitiba20 ou, em alguns casos, não possuem 

conexões diretas com a capital. Por exemplo, Balsa Nova, Contenda e Bocaiúva do Sul são 

exemplos de municípios que não têm conexões diretas com Curitiba e, portanto, precisam 

 
20 Contenda apresenta uma frequência de linhas para Araucária de em média a cada 30 minutos, e com apenas uma 

viagem diária às 06h15 da manhã para Curitiba. A matriz origem-destino, que possui um intervalo de 30 minutos 

entre 06:45 e 07:15, pode não capturar adequadamente essa viagem esporádica. Isso faz com que em 60 minutos 

de viagem, apenas as viagens no próprio município e para Araucária tenham sido captadas. 
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utilizar terminais secundários em outros municípios da RMC para acessar oportunidades na 

capital21. Essa necessidade de múltiplos pontos de transbordo e a falta de uma linha direta com 

a capital limitam a acessibilidade dessas localidades, pois cada transbordo adicional pode 

aumentar o tempo de viagem, o que faz com que o ganho de acessibilidade com a integração só 

se torne perceptível em viagens mais longas (superiores a 60 minutos). 

Nesses casos, é possível supor que a acessibilidade em viagens de até 60 minutos está 

limitada a oportunidades localizadas nos municípios onde as transferências são realizadas. 

Chama-se atenção para o caso específico de Contenda, como o município apresenta sua 

principal conexão sendo com Araucária, município esse que já apresenta integração no cenário 

real, os ganhos percentuais no cenário integrado são muito baixos. Isso acontece porque, em 

função da restrição do tempo, a maioria das oportunidades que são acessíveis para a população 

estão localizadas em Araucária e não em Curitiba. 

Isso é mais evidente analisando os resultados do cenário sem integração. Nesse cenário 

a população de Contenda sofreria redução de 2 mil e 53 mil empregos acessíveis em viagens de 

até 60 e 90 minutos, respectivamente. Paralelamente, a população de Araucária sofreria efeitos 

ainda mais significativos, com redução de 62 mil e 372 mil empregos acessíveis nos mesmos 

intervalos de tempo. Essa é a maior redução em valor bruto de todos os municípios da RMC. 

Isso ocorre porque, a falta de integração entre o sistema municipal de Araucária e o sistema 

metropolitano resulta em uma significativa redução na acessibilidade para a população local. 

Sem coordenação, os moradores de Araucária ficam limitados às oportunidades dentro do 

próprio município e perdem acesso a empregos e serviços em Curitiba e outros municípios da 

RMC. 

Paralelamente, Campo Magro apresenta uma redução significativa na acessibilidade, em 

média, um morador do município deixaria de acessar de 50 mil empregos em viagens de até 60 

minutos e 208 mil empregos em viagens de até 90 minutos. Esta é a maior redução percentual 

de todos os municípios da RMC. A razão principal é que quase todas as linhas metropolitanas 

do município são direcionadas ao terminal de Santa Felicidade em Curitiba. Sem integração 

tarifária, essas viagens diretas se tornam inviáveis, resultando em uma drástica diminuição da 

acessibilidade para a população local. 

Outro município em situação semelhante é Campo Largo, que sofre uma redução de 20 

mil empregos acessíveis em viagens de até 60 minutos e 25 mil empregos em viagens de até 90 

 
21 Balsa Nova acessa o Terminal Campo Largo, enquanto Bocaiúva do Sul utiliza o Terminal Guaraituba em 

Colombo e Contenda o terminal central de Araucária.  
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minutos. Embora Campo Largo possua um terminal metropolitano, a maior parte das viagens 

se concentra no terminal Campina do Siqueira em Curitiba. A falta de viagens diretas e sem 

transferências para o centro de Curitiba limita a eficiência do transporte público, reduzindo a 

acessibilidade. 

Assim como Campo Magro, Campo Largo e Araucária, os demais municípios limítrofes 

a Curitiba também são os que sofrem mais perdas de acessibilidade por parte da população com 

a eventual ausência de integração22.  Isso ocorre porque, para esses municípios, a distância 

menor da capital e as integrações físicas já existentes, permitem que estes acessem um número 

muito maior de empregos na capital em comparação com municípios mais distantes. Em um 

cenário que essa integração com o sistema municipal não existe, essas localidades não 

conseguem acessar essas oportunidades, resultando em uma perda proporcionalmente maior de 

empregos acessíveis, tanto em viagens mais curtas quanto mais longas para esses municípios. 

 De maneira semelhante, a população da capital também deixaria de acessar um grande 

número de oportunidades de emprego no cenário sem integração — 57 mil empregos para 

viagens de até 60 minutos e 119 mil empregos para viagens de até 90 minutos (Gráfico 4). Isso 

é importante por duas razões principais:  primeiramente, destaca que o sistema metropolitano 

ajuda a ampliar o alcance das oportunidades localizadas na própria capital e acessíveis para a 

própria população de Curitiba. Em segundo lugar, evidencia a possibilidade da população de 

Curitiba de acessar mercados de trabalhos localizados nos municípios próximos. 

Nessa perspectiva, faz sentido observar mais especificamente os resultados de Curitiba. 

Isso é importante não só porque a capital concentra quase metade da população da RMC, mas 

também para compreender como o comportamento de acessibilidade em Curitiba se distingue 

dos outros municípios da RMC. O Gráfico 5 permite analisar essas diferenças ao comparar a 

média ponderada de empregos acessíveis em diferentes intervalos de tempo para Curitiba e para 

o restante dos municípios da RMC em cada cenário. 

  

 
22 Além de Campo Magro e Campo Largo. Pinhais, Colombo, Piraquara, Almirante Tamandaré, São José dos 

Pinhais e Fazenda Rio Grande sofreriam redução de 83, 36, 31, 25, 21 e 5 mil empregos acessíveis, 

respectivamente, em viagens de até 60 minutos. Da mesma forma, em viagens de até 90 minutos, a população 

desses municípios sofreria redução média de 179, 96, 92, 81, 85 e 120 mil empregos acessíveis, respectivamente.  
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Gráfico 5 - Média Ponderada da empregos acessíveis em diferentes intervalos de tempo para Curitiba e restante 

dos municípios da RMC em cada cenário. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

O gráfico sugere que a população da capital se beneficiária dos efeitos da integração em 

viagens com duração superior a 30 minutos, com um crescimento significativo no número de 

empregos acessíveis. Como já apontado nesse trabalho, isso tem forte influência da baixa 

integração tarifária temporal do próprio sistema municipal de Curitiba que limita o acesso da 

população ao mercado de trabalho. Para os demais municípios, o crescimento significativo na 

acessibilidade começaria a ser mais evidente a partir dos 60 minutos de viagem, sugerindo que 

este seria o intervalo de tempo necessário para acessar as oportunidades de emprego localizadas 

em Curitiba usando o sistema metropolitano. 

Ademais, a curva de acessibilidade de Curitiba mostra que os ganhos de acessibilidade 

são progressivamente menores para viagens mais longas, indicando que a maioria dos empregos 

acessíveis dentro desse intervalo já foi atingida. Esse comportamento sugere que aparentemente 

a rede de transporte e as oportunidades de emprego indicam tendências de saturação em termos 

de alcance, com uma taxa de crescimento menos acentuada. Por exemplo, no cenário real e sem 

integração, a população de Curitiba já teria alcançado 85% e 68% de todas as oportunidades de 

empregos localizadas na capital (679 mil) em 90 minutos de viagem, respectivamente.  

Todavia, nos demais municípios da RMC, a curva de acessibilidade ainda mostra 

crescimento além dos 90 minutos, especialmente no cenário integrado. Isso ocorre porque o 

aumento do tempo de viagem continua a expandir o acesso ao mercado de trabalho, 
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especialmente para os municípios mais distantes da capital (Gráfico 6). Apesar de mais 

oportunidades de trabalho serem acessíveis com tempos de viagem mais longos, isso pode não 

refletir a condição ideal para deslocamentos diários, especialmente aqueles casa-trabalho. 

Gráfico 6 - Média Ponderada da empregos acessíveis em diferentes intervalos de tempo para os municípios da 

RMC no cenário integrado. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

O Gráfico 6 revela uma tendência de que municípios próximos entre si apresentem 

curvas de crescimento bastante semelhantes. Por exemplo, Pinhais, localizado a leste de 

Curitiba, apresenta uma curva de crescimento no acesso a oportunidades de trabalho muito 

semelhante à da capital. Esse comportamento indica que Pinhais funciona quase como um 

"bairro" de Curitiba, com uma relação muito mais integrada. Ao Norte, municípios como 

Almirante Tamandaré e Colombo, que são conurbados com Curitiba e entre si, também exibem 

curvas de crescimento quase idênticas. Essa semelhança se estende a Rio Branco do Sul e 

Itaperuçu, que, apesar de estarem mais distantes da capital, mostram um comportamento similar 

de crescimento em viagens acima de 70 minutos. 

Os municípios ao sul de Curitiba, como Fazenda Rio Grande, apresentam ganhos mais 

significativos em tempos de viagem superiores a 60 minutos. Isso ocorre porque essa região 

está mais distante da área de maior concentração de oportunidades em comparação com outras 

regiões, e os ganhos de acessibilidade no cenário integrado se concentram especificamente no 

vetor norte e noroeste. Essas condições combinadas resultam em um incremento mais 

substancial no acesso a oportunidades somente para viagens com tempo total superior a 60 
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minutos, o que reflete um padrão geral na RMC de que a proximidade ao centro urbano, 

representado por Curitiba, é um fator determinante para o nível de acesso ao mercado de 

trabalho. 

Curitiba e seus municípios limítrofes, tendem a apresentar níveis de acessibilidade 

significativamente mais altos, beneficiando-se de uma maior concentração de oportunidades e 

de uma rede de transporte mais eficiente. Em contrapartida, as regiões mais distantes da capital 

exibem desertos de oportunidades, onde o acesso a empregos é substancialmente mais baixo. 

Esse contraste evidencia as desigualdades espaciais de acesso, onde a proximidade geográfica 

ao centro urbano desempenha importante papel na determinação do nível de acessibilidade das 

populações. 

No entanto, tanto a análise espacial (Seção 6.1) quanto a nível municipal (Seção 6.2), 

apesar de fornecerem uma visão abrangente do impacto da integração tarifária no acesso ao 

mercado de trabalho da RMC, não são capazes de explorar como esses padrões se manifestam 

em diferentes grupos socioeconômicos da população. Mesmo dentro de um município, os 

ganhos de acessibilidade podem não ser igualmente distribuídos entre diferentes grupos de 

renda da população.  

Com isso em mente, a próxima subseção se dedicará a uma análise mais detalhada dos 

impactos da integração tarifária por faixa de renda na RMC. Esta abordagem permite visualizar 

se os ganhos proporcionados pela integração tarifária beneficiam de maneira equitativa todos 

os grupos da população ou se há uma concentração de benefícios em grupos de maior renda. 

Ao focar na relação entre renda e acessibilidade, pretende-se obter uma compreensão mais clara 

de como políticas de transporte e integração podem ser otimizadas para atender às necessidades 

de todos os segmentos da sociedade e reduzir as desigualdades existentes no acesso a 

oportunidades de emprego.  
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6.3. DESIGUALDADES DE RENDA NO ACESSO A EMPREGOS NA RMC 

Os resultados revelam um contraste significativo entre os mais ricos e os mais pobres 

em termos de acessibilidade na RMC. No cenário real, os mais ricos (D10), em viagens de até 

60 e 90 minutos, podem acessar 325 e 200 mil empregos a mais do que a média total da 

população, e 250 e 400 mil no cenário integrado, respectivamente. Em contraste, os mais pobres 

(D1) acessam 250 e 265 mil empregos a menos que a média da população no cenário integrado, 

e 194 e 220 mil a menos que no cenário real, para os mesmos intervalos de tempo. 

Esses resultados apontam que, apesar de trazer melhorias gerais, a integração não 

corrigiria a desigualdade existente, com mais ricos continuando a se beneficiar mais do que os 

mais pobres, em todos os cenários (Gráfico 7). Isso significa que a integração tarifária, embora 

promova redução do custo monetário da viagem, não é suficiente para proporcionar a equidade 

no acesso a oportunidades de emprego na RMC.   

Gráfico 7 - Distribuição dos níveis de acessibilidade ao emprego entre decis de renda por cenário para intervalos 

de no máximo 60 e 90 minutos de viagem 

 
Fonte: Elaboração Própria. 
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Os resultados corroboram padrões já identificados em estudos anteriores sobre 

desigualdades de acesso por nível de renda (Pereira et al., 2019), onde a proximidade geográfica 

dos bairros de alta renda em relação aos centros de emprego e a capacidade econômica dos 

residentes influenciam o acesso ao mercado de trabalho. Em Curitiba, e na RMC, esse 

fenômeno é evidenciado pela localização dos bairros mais ricos próximos aos centros de 

emprego, enquanto os residentes de áreas periféricas — que geralmente pertencem a grupos de 

renda mais baixa — enfrentam maiores desafios para acessar essas oportunidades devido à 

distância e ao acesso limitado ao transporte público (Turbay; Pereira; Firmino, 2024).  

Por exemplo, mesmo em um cenário integrado, os grupos D1 à D5 só acessariam, em 

média, 22 %, e 60% do total de empregos da RMC em viagens de até 60 e 90 minutos. Esse 

número é 30% e 24% menor do que a média de acesso dos grupos de renda mais alta (D5 à 

D10). No caso específico do grupo D10, essa população tem acesso a até 93% de todos os 

empregos da RMC em um intervalo de 90 minutos de viagem, contra 45% de D1. 

Um aspecto relevante a destacar é que os grupos de renda mais baixa, embora tenham 

um acesso mais limitado a empregos em viagens mais curtas de até 60 minutos, apresentam 

ganhos mais significativos em viagens mais longas de até 90 minutos. Isso reforça a 

compreensão de que esses grupos frequentemente residem em áreas com menor acesso a 

oportunidades de emprego e precisam viajar por períodos mais longos para alcançar um número 

maior de oportunidades.  

Essa variabilidade pode ser atribuída a dois fatores principais: (1) a população de baixa 

renda em Curitiba, particularmente nos bairros Tatuquara e Campo de Santana — as únicas 

regiões da capital com população do decil D1 — tem acesso a um número maior de empregos 

em comparação com a população de baixa renda dos municípios mais distantes; (2) mesmo com 

a integração tarifária, a população D1 de municípios mais afastados da capital — como a região 

periférica de Itaperuçu, Bocaiuva do Sul e Contenda — não são capazes de alcançar um número 

significativo de oportunidades. 

No entanto, essas condições não significam que não existam ganhos de acessibilidade 

com a integração tarifária para grupos de renda menor (Gráfico 8), especialmente quando se 

avalia tempos de viagem maiores. Em média, os decis de 1 a 5, experimentariam um aumento 

de 27,6% na quantidade de empregos acessíveis entre o cenário integrado e real, em viagens de 

até 60 minutos. Esse aumento chega a 58,1% em viagens de até 90 minutos — superior à média 

de aumento de toda a população.  
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Gráfico 8 - Distribuição da diferença níveis de acessibilidade a empregos em relação ao cenário base por decis 

de renda e cenários de integração em intervalos de no máximo 60 e 90 minutos de viagem na RMC. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

Em 60 minutos, o grupo que mais ganha em acessibilidade é o D10. Em viagens de até 

90 minutos, os grupos que mais se beneficiam são D7, D8 e D9. Isso sugere que, num possível 

cenário de integração do sistema metropolitano, os indivíduos desses grupos, em sua maioria 

localizados em Curitiba, estariam acessando uma quantidade significativamente maior de 

oportunidades de emprego não apenas dentro da cidade, mas também em municípios vizinhos. 

O grupo D10 não apresenta ganhos adicionais expressivos em viagens mais longas (até 90 

minutos) porque a quantidade de oportunidades acessíveis em até 90 minutos já seria quase o 

total de oportunidades disponíveis na região. 

No cenário sem integração, as perdas de acessibilidade em 60 minutos são distribuídas 

entre todos os grupos, sendo mais acentuadas para D9, D8 e D7. Em 90 minutos, D1 e D10 são 

os que menos perdem acessibilidade, enquanto D5, D4 e D3 sofrem as maiores reduções. Duas 



133 
 

   

 

coisas devem ser destacadas: a baixa perda de D1 significa que essa população não sofreria 

tantos impactos da falta de integração entre os sistemas, provavelmente porque já tem um baixo 

acesso inicial (isso se reflete nas perdas quase inexistentes em 60 minutos). Por outro lado, a 

alta perda de D5, D4 e D3 mostra que esses grupos, que estão localizados principalmente na 

região mais próxima a capital e dependem fortemente da integração física para acessar as 

oportunidades de emprego em Curitiba. 

Para entender melhor o impacto dessas variações na acessibilidade e como elas refletem 

desigualdades mais amplas, é útil analisar a razão de palma (Gráfico 9). Esse indicador fornece 

uma visão mais detalhada sobre a distribuição desigual de oportunidades entre os grupos de 

renda, sendo calculado a partir da divisão da acessibilidade média pela população dos 10% mais 

ricos pela acessibilidade média pela população dos 40% mais pobres. Valores superiores a 1 na 

razão de palma indicam que os grupos de renda mais alta têm níveis médios de acessibilidade 

superiores aos dos grupos mais pobres, enquanto valores abaixo de 1 refletem o contrário. 

Gráfico 9 - Razão de Palma da acessibilidade a empregos na RMC por cenário e intervalo de viagem. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 Esses resultados apontam que a integração tarifária poderia reduzir a disparidade no 

acesso às oportunidades de emprego entre os grupos de alta e baixa renda em 11,8% para 

viagens de até 90 minutos. Em contraste, em um cenário sem articulação entre os sistemas 

metropolitano e urbanos, a desigualdade entre mais pobres e mais ricos aumentaria em 30% em 

viagens no mesmo intervalo de tempo. Isso significa que, apesar de a rede atual não ser 
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totalmente integrada, ela é significativamente mais eficaz em reduzir a desigualdade de acesso 

a empregos do que um cenário sem qualquer articulação entre os municípios da região. 

Essa diferença significativa no impacto pode ser atribuída ao fato de que a população 

da RMC que usa o sistema metropolitano, tende a pertencer a grupos de renda mais baixa, que 

também residem em municípios com baixa concentração de empregos. Assim, esses grupos são 

mais dependentes da articulação entre diferentes sistemas de transporte para terem ampliadas 

suas possibilidades de acesso ao mercado de trabalho na capital. Isso ajuda a explicar também 

porque os efeitos da perda de integração, são maiores do que os ganhos de integração, e porque 

o acesso só tende a ser mais equitativo em tempos de viagens mais longos. 

Por exemplo, se observados os valores da razão de palma para viagens de até 60 

minutos, os resultados mostram que no cenário integrado mais ricos acessam 3,65x mais 

oportunidades de emprego que mais pobres. Esse valor é ligeiramente maior do que no cenário 

real (3,54x). Tais diferenças sugerem que, para viagens de até 60 minutos, a integração tarifária 

não alteraria substancialmente o nível de desigualdade; pelo contrário, poderia até aumentá-la 

marginalmente. Isso quer dizer que, mesmo uma política de integração pode não abordar 

adequadamente as barreiras enfrentadas por grupos de baixa renda em áreas menos atendidas 

ou mais distantes das oportunidades, que ainda dependem fortemente da disponibilidade e da 

cobertura do transporte público. 

No entanto, essas circunstâncias não diminuem a importância de políticas públicas que 

fomentam a integração dos sistemas de transporte; elas apenas demonstram um desafio 

adicional em proporcionar acesso equitativo a todos os grupos de renda. É preciso reforçar que 

os vetores que mais ganham com a integração tarifária (norte e noroeste) são onde estão 

localizados os municípios que possuem os maiores déficits em indicadores socioespaciais na 

RMC. Isso indica que mesmo que os mais ricos se beneficiem mais da integração, essa política 

também se direciona para melhorias em municípios que mais necessitam. 

Não obstante, embora, a princípio, os resultados possam sugerir que a política de 

integração tarifária possa apresentar um caráter regressivo — favorecendo proporcionalmente 

mais os grupos de maior renda — esse efeito é, em grande parte, um reflexo da dimensão 

espacial e da configuração urbana da cidade. A acessibilidade está fortemente vinculada à 

morfologia e à estrutura urbana, sendo que a ocupação do solo e a localização das atividades 

urbanas são amplamente influenciadas pelo mercado de terras, o que pode resultar em padrões 

de segregação socioespacial. Dado esse contexto, é necessário também considerar o impacto da 

política sobre a renda disponível dos usuários do transporte público. 
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A política de integração tarifária reduz o custo da viagem para aqueles que precisam 

realizar mais transbordos em suas viagens, o que pode representar uma economia significativa 

para os grupos de menor renda, que tendem a morar mais longe dos locais de emprego. Portanto, 

para além de um impacto sobre o número de empregos acessíveis, a integração tarifária pode 

ter um impacto redistributivo positivo, aumentando a renda disponível dos mais pobres e 

diminuindo a desigualdade de acesso ao emprego. 

Essa análise pode ser referenciada pela estimativa do custo médio das viagens no cenário 

real, comparado com o custo dessas mesmas viagens no cenário integrado. Para as viagens de 

até 90 minutos que ocorre no cenário integrado, caso essas viagens fossem realizadas na 

atualidade sem integração, o custo médio seria de R$12,93, enquanto para viagens de até 60 

minutos, o custo seria de R$12,36. No cenário real, o custo médio das viagens é de R$4,96 e 

R$4,64, respectivamente. Isso significa que, nas condições atuais, a população precisaria 

desembolsar, em média, um valor adicional de R$7,97 para viagens de até 90 minutos e R$7,72 

para viagens de até 60 minutos, para acessar os 81 mil e 216 mil empregos adicionais 

disponíveis no cenário com integração físico tarifária e tarifária temporal a nível metropolitano. 

Considerando um deslocamento casa-trabalho típico, com duas viagens diárias, cinco 

dias por semana, o custo mensal adicional para acessar essas oportunidades seria de 

aproximadamente R$516,10 para viagens de até 90 minutos (R$12,93 por viagem) e R$494,40 

para viagens de até 60 minutos (R$12,36 por viagem). Para um trabalhador que recebe um 

salário-mínimo mensal (R$1.412,00 em 2024), isso significa um comprometimento de renda de 

aproximadamente 36,5% para viagens de até 90 minutos e 35,0% para viagens de até 60 

minutos, o que pode ter um efeito significativo sobre a renda disponível dos mais pobres, que 

gastam uma parcela maior de seu orçamento com transporte. 

Dado o custo elevado dessas viagens, é razoável supor que muitas destas nem cheguem 

a ser realizadas. Dessa forma, a política de integração tarifária vai além da racionalização do 

sistema de transporte público: ela tem o potencial de reduzir as desigualdades no acesso ao 

emprego. Ao diminuir os custos das viagens, a integração tarifária pode aliviar o 

comprometimento da renda dos trabalhadores de menor renda, o que facilita o acesso a uma 

gama mais ampla de oportunidades de emprego e aumenta suas chances de inserção no mercado 

formal. Em síntese, verifica-se que, a integração tarifária tem possibilidade de fortalecer o 

sistema de transporte como vetor de coesão territorial e inclusão econômica, mitigando os 

efeitos da segregação socioespacial e potencializando o alcance do mercado de trabalho para 

grupos tradicionalmente marginalizados. 
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CONCLUSÃO 

Esta dissertação se propôs a investigar em que medida a falta de integração tarifária dos 

sistemas de transporte público atuantes em uma RM pode comprometer o acesso da população 

a oportunidades de trabalho. Para isso, foi utilizada uma metodologia que combinou a análise 

espacial de dados de emprego e população, a aplicação de um indicador de acessibilidade 

cumulativa baseado na distribuição espacial da oferta de empregos formais e a simulação de 

diferentes cenários de integração tarifária na RMC. Essa abordagem permitiu quantificar e 

comparar a capacidade de acesso a empregos para diferentes grupos de renda e municípios da 

RMC considerando variados tempos de viagem e regras de integração entre os sistemas de 

transporte público da região. 

Os resultados mostraram que a integração tarifária poderia aumentar de maneira 

substantiva o acesso ao mercado de trabalho para a população da RMC, especialmente para 

viagens mais longas (até 90 minutos), reduzindo a desigualdade no acesso entre os grupos de 

alta e baixa renda. Além disso, a população dos municípios mais próximos ao centro de 

Curitiba, particularmente no norte-noroeste da RMC, como Almirante Tamandaré, Rio Branco 

do Sul, Itaperuçu e Campo Magro, poderiam se beneficiar mais das políticas de integração 

tarifária, enquanto municípios mais distantes, como Bocaíuva do Sul e Contenda, enfrentariam 

desafios adicionais.  

No entanto, para implementar o cenário de integração simulado, seriam necessárias 

mudanças não somente na rede de transporte metropolitano, como também nas estruturas 

institucionais e na governança das agências de transporte que atuam na RMC. A necessidade 

dessas alterações decorre do fato de que, apesar da integração física existente entre os sistemas 

atuais, o pagamento da tarifa é realizado exclusivamente ao primeiro sistema utilizado pelo 

usuário. Isso gera disparidade na arrecadação, pois o sistema que realiza a segunda parte da 

viagem não recebe diretamente pela viagem. Além disso, os convênios firmados entre o estado 

(AMEP) e os municípios se limitam a subsídios tarifários e operações conjuntas em um número 

restrito de linhas, que não são suficientes para alcançar um cenário de integração tarifária total 

(integração físico-tarifária e integração tarifária temporal) entre os sistemas de transporte.  

Essa condição é ainda mais evidente quando se observa que, naturalmente, dentro dos 

próprios sistemas municipais/metropolitanos, há dificuldades significativas para as agências em 

acertar os critérios de divisão das receitas para os operadores e compensações tarifárias 

decorrentes de viagens com integração tarifária. Essas dificuldades são amplificadas no 

contexto de uma integração metropolitana, onde a presença de múltiplos sistemas, operadores 
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e contratos de concessão com regras e condições de remuneração distintas torna o processo de 

divisão de receitas e compensações tarifárias extremamente complexo, se não impraticável. 

Diante disso, uma alternativa de curto prazo seria a melhoria parcial do cenário real, 

focado em beneficiar principalmente os grupos de menor renda e os municípios com maior 

déficit de acessibilidade, poderia trazer ganhos expressivos mesmo sem uma integração 

completa. Por exemplo, a extensão da RIT para incluir determinados municípios, juntamente 

com a criação de linhas específicas de conexão entre regiões de baixa acessibilidade e os 

principais polos de emprego, já poderia proporcionar melhorias significativas no cenário atual. 

Essa abordagem gradual permitiria avanços rápidos e direcionados, concentrando-se em 

atender as áreas e grupos mais vulneráveis, sem a complexidade e os custos de uma unificação 

total do sistema. Com isso, seria possível observar os efeitos diretos das intervenções em grupos 

específicos e ajustar aspectos práticos, como a distribuição de receitas entre sistemas, sem a 

necessidade de uma reestruturação total e imediata do sistema. Além disso, a implementação 

de um sistema de integração parcial com compensação tarifária simplificada entre alguns 

operadores selecionados ou em rotas estratégicas ajudaria a mitigar disparidades sem a 

necessidade de uma unificação total do sistema. Esse enfoque gradual permitiria à RMC 

avançar em direção a uma integração mais eficaz, construindo a base para um modelo de 

governança mais coordenado a médio/longo prazo. 

Para uma integração total dos sistemas de transporte, seria necessário estabelecer um 

modelo de governança interfederativa que possibilitasse uma coordenação eficaz entre os 

diferentes níveis de governo e agências de transporte. Tendo como referência a literatura revista 

na seção 3, esse arranjo poderia ser estruturado de duas maneiras: (i) através da criação órgão 

coordenador integrado, responsável pela administração unificada dos sistemas de transporte; 

ou, (ii) por meio de um mecanismo de coordenação e administração composto por uma 

associação de municípios e o governo estadual, ou ainda, uma entidade especialmente 

constituída para essa finalidade, como um consórcio público. 

Esta estrutura de governança poderia promover a concessão integrada dos sistemas de 

transporte, unificando os diversos sistemas municipais e metropolitanos em um só. Esse novo 

regime de governança seria também importante para promover a interoperabilidade dos 

sistemas de bilhetagem eletrônica — onde um único cartão de transporte pode funcionar em 

diferentes sistemas — e na criação de mecanismos para a compensação tarifária, como uma 

câmara de compensação tarifária metropolitana. Isso incluiria a capacidade de lidar com 
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diferentes contratos de concessão e regras de remuneração, além da habilidade de equilibrar as 

necessidades e demandas de diferentes municípios. 

Independentemente da forma, tal estrutura deve seguir os preceitos de governança 

interfederativa do Estatuto da Metrópole, com participação social e dos municípios, e ser 

robusta e flexível o suficiente para acomodar as complexidades da gestão de múltiplos sistemas 

de transporte. Além disso, precisa dialogar com outros setores, como meio ambiente, sistema 

viário e uso do solo, para garantir que a rede de transporte opere de maneira eficaz no contexto 

urbano mais amplo. Como colocado no final da seção 2, a integração multissetorial é essencial, 

pois a acessibilidade envolve não apenas a eficiência do transporte, mas também sua relação 

com o uso do solo, a distribuição de serviços e as características da população. Nesse sentido, 

o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) pode desempenhar um papel crucial ao 

alinhar o transporte com outros aspectos do crescimento urbano, definindo diretrizes que 

melhorem o desempenho dos sistemas de transporte e promovam uma distribuição mais 

equitativa das oportunidades. 

Essas condições são importantes, pois a análise revelou que, embora a integração 

tarifária facilite o acesso da população a oportunidades de emprego, ela não resolveria o 

problema subjacente da desigualdade socioespacial. Os mais ricos continuariam tendo acesso a 

um número significativamente maior de empregos do que os mais pobres. Isso ocorre 

principalmente porque a distribuição de empregos na RMC é altamente desigual, concentrando-

se em poucas regiões de poucos municípios.  

De maneira correlata, nessas regiões com alta concentração de empregos e melhor 

infraestrutura, a demanda por terrenos é elevada, o que resulta em um maior custo da terra. Em 

contraste, áreas com menos oportunidades têm uma demanda reduzida por terrenos, resultando 

em preços mais baixos e menor valorização da terra (Turbay; Pereira; Firmino, 2024). Esse 

fenômeno atrai populações com menor poder aquisitivo para essas áreas, que frequentemente 

enfrentam desafios adicionais devido à escassez de oportunidades de emprego local. 

Por isso, os municípios que apresentam os piores indicadores socioespaciais, onde se 

concentram os grupos de menor renda da RMC, são também aqueles que oferecem menos 

oportunidades de emprego local. Essa baixa distribuição de empregos faz com que os residentes 

dessas áreas frequentemente necessitem de um deslocamento mais longo para encontrar 

oportunidades de trabalho em outros municípios. Como resultado, a integração tarifária só 

melhoraria o acesso ao mercado de trabalho para esses grupos em viagens acima de 60 minutos. 
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Em contraste, no cenário analisado nesta dissertação, que simula uma situação em que 

o nível de integração entre os sistemas de transporte na RMC seria ainda menor do que o 

observado atualmente, a falta de coordenação entre as agências de transporte ampliaria a 

desigualdade no acesso a oportunidades de emprego entre grupos de alta e baixa renda. Sem 

essa coordenação, os custos e o tempo de deslocamento aumentariam significativamente para 

os grupos de menor renda, tornando o acesso a empregos mais distante e menos viável. Nesse 

cenário, a população dos municípios de Contenda e Campo Magro sofreria os maiores impactos, 

especialmente devido ao tamanho reduzido de suas populações e à limitação na oferta de 

empregos dentro dos próprios municípios. 

Os resultados também mostraram que, sem coordenação entre as agências de transporte, 

os municípios da RMC com sistemas municipais próprios, exceto a capital, seriam mais 

afetados. Nesses locais, a falta de integração entre os sistemas municipais e o metropolitano 

dificultaria a transição entre os diferentes sistemas de transporte, limitando o acesso da 

população a oportunidades em outras áreas, como na própria capital.  

Isso é particularmente relevante porque, com a gestão atual do transporte metropolitano, 

a AMEP cobre tanto as viagens intermunicipais quanto os deslocamentos intraurbanos de vários 

municípios fora da capital. No entanto, se a responsabilidade pelos deslocamentos internos 

dentro desses municípios passar a ser exclusivamente dos próprios municípios e esses sistemas 

municipais não tiverem integração tarifária com o sistema metropolitano, a acessibilidade da 

população às oportunidades localizadas em Curitiba pode ser significativamente comprometida. 

Sem essa integração tarifária, os passageiros teriam que pagar tarifas separadas para cada parte 

do trajeto, resultando em um aumento significativo no custo total das viagens. Para muitos 

usuários, especialmente aqueles de menor renda, esses custos adicionais podem se tornar um 

obstáculo. 

Futuros estudos poderão avaliar mais detalhadamente o impacto potencial, ou real, dessa 

transferência de tutela na acessibilidade da população da RMC. Esses estudos também poderão 

explorar como a falta de integração tarifária entre os possíveis novos sistemas municipais e o 

sistema metropolitano pode influenciar no custo das viagens, identificando o comprometimento 

de renda e as barreiras financeiras associadas. Essa análise é relevante porque esta dissertação 

não abordou diretamente os custos associados a cada viagem realizada com ou sem integração-

tarifária. Assim, não foi possível avaliar como o custo financeiro das viagens, combinado com 

o tempo de deslocamento, afeta a decisão das pessoas de realizar ou não uma viagem. 



140 
 

   

 

Isso é particularmente importante em uma análise de acessibilidade porque passageiros 

que optam por trajetos mais rápidos podem enfrentar tarifas adicionais para cada segmento da 

viagem, o que pode elevar o custo total, mas não necessariamente invalidar a possibilidade de 

realização dessa viagem. Por outro lado, passageiros que optam por alternativas mais 

econômicas, mas com trajetos mais longos, podem ter um custo total menor, mas enfrentam um 

tempo de viagem mais extenso. Alguns estudos têm abordado métodos, para avaliar essas 

escolhas de forma mais abrangente, permitindo a consideração das diferentes alternativas de 

viagem e seus trade-offs (Herszenhut et al., 2022), futuras pesquisas podem explorar esses 

fatores de forma mais detalhada na RMC. 

Além do trade-off entre custo e tempo de viagem, a metodologia empregada nesta 

dissertação também possui outras limitações que podem ser aprimoradas em trabalhos futuros. 

Em primeiro lugar, as regras de integração tarifária frequentemente têm limitações relacionadas 

ao tempo de utilização, ao número de viagens permitidas e sentido dessas viagens, o que pode 

restringir a eficácia da integração em termos de acessibilidade. Considerou-se um limite de 4 

integrações em até 90 minutos, mas essa restrição pode não capturar completamente as 

complexidades e variações de diferentes cenários de viagem. 

Viagens com integração tarifária também podem exigir múltiplas transferências, e a 

realização dessas transferências pode penalizar o usuário não apenas em termos de tempo de 

deslocamento, mas também em termos de conforto e segurança. Assim, fatores externos, como 

a segurança, microacessibilidade das estações, e questões de gênero e raça, também podem 

influenciar significativamente a disposição dos usuários em realizar essas transferências 

(Downward; Chowdhury; Jayalath, 2019). 

Semelhantemente, outras características pessoais, como escolaridade e níveis de 

qualificação, não foram capturadas nesta pesquisa. Dessa forma, a análise não considerou a 

correspondência entre o nível de qualificação dos indivíduos e as oportunidades de trabalho 

disponíveis para esse nível, nem a disponibilidade de empregos informais que não são 

registrados na RAIS. Além disso, o indicador de acessibilidade cumulativa utilizado também 

não leva em conta a competição por essas vagas, nem as mudanças recentes no mercado de 

trabalho e na demografia da população, devido ao lapso temporal dos dados da RAIS e do 

IBGE. Esses fatores podem ser explorados em pesquisas futuras utilizando dados mais 

atualizados e indicadores mais sofisticados, bem como incluindo outras oportunidades, como 

educação, saúde e lazer. 
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Cabe também reforçar que o limite ideal de tempo para uma viagem pode variar 

conforme as necessidades e características específicas da população. Esta pesquisa tentou 

contornar essa questão da escolha arbitrária de limiares de tempo apresentando os resultados 

em diferentes recortes temporais. No entanto, esses recortes ainda podem não capturar 

totalmente as complexidades e variações que ocorrem em uma RM com grande diversidade de 

padrões de deslocamento. Assim, estudos futuros poderiam considerar uma medida de 

acessibilidade que reduz a sensibilidade dos resultados às escolhas arbitrárias de duração da 

viagem, avaliando os resultados em intervalos de tempo e não em recortes de tempo 

(Tomasiello et al., 2023). 

Por fim, esta pesquisa buscou contribuir para a sociedade demonstrando de maneira 

objetiva como a integração tarifária dos sistemas de transporte na RMC pode representar um 

avanço significativo para a equidade no acesso ao mercado de trabalho da população. Um dos 

principais achados desta dissertação é a compreensão da interdependência entre os sistemas de 

transporte metropolitanos e municipais. Ao invés de tratar esses sistemas como concorrentes, a 

pesquisa enfatiza que uma colaboração eficaz entre eles é essencial para alcançar uma 

mobilidade integrada que beneficie toda a população. 

Para avançar na compreensão do tema aqui discutido, outros trabalhos poderão explorar 

com mais profundidade as questões de governança metropolitana, avaliando como diferentes 

modelos de coordenação e administração metropolitana podem influenciar a eficácia de uma 

política de integração tarifária a nível metropolitano. Muitos estudos analisados na seção 2,  têm 

se concentrado nos impactos sociais das políticas de transporte, o que é valioso, mas há uma 

lacuna significativa na análise de como elaborar e implementar efetivamente essas estruturas 

de coordenação e administração. Sem uma governança interfederativa eficaz, é difícil alinhar 

os interesses e as operações dos diversos atores envolvidos, o que pode limitar a implementação 

bem-sucedida dessas políticas públicas e comprometer os benefícios esperados por ela. 

Os resultados desta dissertação também destacam a necessidade de aprofundar a 

investigação sobre como mitigar as disparidades no acesso ao mercado de trabalho da RMC. A 

análise revelou que as oportunidades de emprego estão concentradas em determinadas áreas, 

criando uma disparidade significativa no acesso a empregos entre os diferentes bairros e 

municípios da região metropolitana. Essa concentração pode ser atribuída, por um lado, às 

economias de aglomeração, que são comuns em RMs e resultam na concentração de empregos 

em áreas com maior densidade e infraestrutura. Por outro lado, essa desigualdade também 
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reflete o processo histórico de formação territorial do Brasil, que adotou um padrão de expansão 

urbana excludente e restritivo (Santos, 2013; Villaça, 1998). 

Esse padrão histórico resulta em uma situação em que os grupos de baixa renda são 

frequentemente forçados a residir em regiões com menor desenvolvimento econômico e 

infraestrutura urbana limitada, incluindo um acesso deficiente aos serviços de transporte. 

Alguns trabalhos já têm explorado essas questões em Curitiba e na RMC (Bittencourt, 2023; 

Moura; Castello Branco; Firkowski, 2005; Stroher, 2017, 2014). Nesse contexto, há uma 

oportunidade significativa para futuros estudos que investiguem como diferentes estratégias de 

planejamento urbano e dos transportes podem influenciar a equidade no acesso aos serviços na 

RMC. Assim, seria igualmente importante investigar mais detalhadamente em que medida os 

corredores de transporte atuais melhoram a acessibilidade para a população dos municípios 

limítrofes. Da mesma forma, se poderia avaliar como a criação e a expansão de novos 

corredores, tanto na capital quanto para outros municípios da RMC, podem impactar 

positivamente ou negativamente a população. 

Espera-se que essas futuras análises possam ser realizadas utilizando abordagens de 

acessibilidade, especialmente porque ainda existe um predomínio nas agências de planejamento 

de transportes e urbanismo de abordagens que se concentram exclusivamente na eficiência 

técnica, muitas vezes sustentadas por modelos de previsão de demanda (Ferreira; Papa, 2020). 

Essa perspectiva, acaba, muitas das vezes, sendo voltada apenas para atender questões 

relacionadas à volume de tráfego de veículos privados e maximizar a eficiência do sistema 

viário, frequentemente negligenciam os aspectos qualitativos e sociais da mobilidade urbana, 

como a equidade no acesso e o impacto sobre a qualidade de vida das diferentes comunidades. 

Embora esses modelos sejam úteis para previsões numéricas, eles frequentemente 

ignoram a complexidade das questões urbanas e as implicações mais amplas de planejamento 

territorial. Como resultado, os investimentos muitas vezes acabam sendo direcionados para a 

ampliação da capacidade viária, incentivando um padrão de desenvolvimento que favorece o 

uso do automóvel. Esse enfoque fragmentado acaba ajudando a construir um cenário de 

desigualdade espacial, onde áreas periféricas, majoritariamente habitadas por populações de 

baixa renda, são desconectadas dos centros econômicos e das oportunidades de emprego. 

Em contraste, uma abordagem centrada na acessibilidade proporciona uma perspectiva 

mais focalizada diretamente em como as pessoas interagem com a infraestrutura urbana e 

acessam oportunidades. Este trabalho reafirma isso, destacando a importância de uma visão 
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holística e integrada no planejamento urbano e de transportes, onde a acessibilidade seja tratada 

como um componente central para o desenvolvimento equitativo das cidades. 

Por fim, as recomendações aqui apresentadas buscam não apenas a otimização técnica 

dos sistemas de transporte, mas também o fortalecimento de políticas que promovam a equidade 

social e transformem a dinâmica das cidades em espaços mais inclusivos e acessíveis. O 

impacto potencial de uma política de integração tarifária estende-se para além dos ganhos 

imediatos de eficiência e acessibilidade; ele representa uma visão de futuro para metrópoles 

que priorizem a conexão entre comunidades e ofereçam a todos os cidadãos o direito de usufruir 

plenamente das oportunidades urbanas. 

Assim, espera-se que as diretrizes e análises discutidas ao longo desta dissertação sirvam 

como base sólida para o desenvolvimento de políticas públicas e futuras pesquisas, 

incentivando gestores e planejadores urbanos a repensarem o transporte público como um 

instrumento de justiça social. Em última instância, que este trabalho inspire o compromisso 

contínuo com a construção de metrópoles mais conectadas, acessíveis e socialmente justas, 

contribuindo para cidades nas quais todos possam prosperar igualmente, independentemente de 

sua localização ou condição socioeconômica. 
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